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APRESENTAÇÃO

O acompanhamento anual dos investimentos 
sociais privados, que ora divulgamos, permi-
te aferir a consolidação dos compromissos so-
ciais das empresas que participam da pesqui-
sa de Benchmarking do Investimento Social 
Corporativo – BISC. Em um período no qual a 
conjuntura econômica foi pouco favorável, o vo-
lume de recursos aplicados pelo grupo se man-
teve no patamar de R$ 2,1 bilhões registrados 
nos primeiros anos da série, quando o PIB cres-
ceu a taxas de 5% ao ano. É importante ressaltar 
que esses recursos são majoritariamente pri-
vados, já que os incentivos fiscais se limitam a 
cerca de 20% do total investido pelas empresas. 

Comparando com o padrão internacional, 
captado pela pesquisa Giving in Numbers, do 
CECP – The CEO Force For Good, o desempenho 
do Grupo BISC não destoa: a parcela do lucro 
bruto destinada aos investimentos sociais das 
empresas brasileiras em vários anos esteve na 
frente do índice norte-americano. O mesmo 
não ocorreu em 2018, mas as diferenças não fo-
ram significativas. Ademais, as empresas estão 
otimistas em relação ao futuro próximo, e dois 
terços delas estão prevendo manter ou mesmo 
aumentar o volume de recursos destinados aos 
projetos sociais nos próximos dois anos.

Mas a pesquisa BISC não se limita a observar 
o comportamento dos recursos investidos. Ela 
busca extrair a percepção dos gestores com 
respeito aos avanços, desafios e tendências 
na condução dos seus investimentos sociais. 
Assim, captou-se nesta edição a recuperação 
dos programas de voluntariado, os avanços 
acelerados no processo de alinhamento aos 
negócios, o passo a passo seguido pelas em-

presas para avaliarem seus projetos sociais, a 
crescente adesão do grupo à pauta da Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
as mudanças nas relações com organizações 
governamentais e não governamentais, bem 
como o padrão de qualidade da gestão dessas 
parcerias. Neste caso, por exemplo, segundo a 
autoavaliação dos gestores, numa escala de 0 
a 10, a nota média atribuída à condução das 
parcerias foi de 7,7, indicando a necessidade 
de aprimoramentos, especialmente nos quesi-
tos interação com as organizações parceiras e 
avaliação dos resultados. 

Outra marca distintiva do BISC é a preocupa-
ção em abordar novos temas, que visam sub-
sidiar o debate sobre as contribuições do setor 
privado para o enfrentamento dos problemas 
sociais do País. Em 2019, o papel das empre-
sas na promoção dos direitos humanos foi o 
tema escolhido como tópico especial. A oca-
sião foi particularmente oportuna, porque em 
dezembro de 2018 foram comemorados os 70 
anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, e isso estimulou diversas organizações, 
nacionais e internacionais, a fazerem balanços 
das conquistas e dos desafios enfrentados pela 
humanidade para combater a exclusão e as 
desigualdades sociais. Os resultados apresen-
tados neste relatório apontam que a pauta de 
direitos humanos está mais presente na políti-
ca interna e na gestão dos negócios do que na 
política de investimentos sociais das empresas. 
Ainda que grande parte das ações sociais de-
senvolvidas se relacione com a promoção dos 
direitos humanos, o grupo reconhece que essa 
agenda não está devidamente explicitada 
como um eixo condutor dos seus projetos so-



ciais. Merece registro, no entanto, a disposição 
generalizada em avançar nessa direção. 

Por meio do BISC temos buscado, ao longo 
dos anos, estimular e disseminar boas práticas 
sociais realizadas pelo setor privado e, neste 
ano, consultamos as empresas sobre o retorno 
que elas obtêm a partir da sua participação 
nessa iniciativa conduzida pela Comunitas.  

A maioria absoluta das empresas re-
gistrou que os objetivos da pesquisa 
têm sido adequadamente cumpridos 
e são importantes, ou muito impor-
tantes, para a condução e o aprimora-
mento dos seus investimentos sociais, 
bem como para a produção e a divul-
gação do conhecimento acumulado. 

Gostaríamos de agradecer ao grupo por esse 
reconhecimento e manifestar o nosso empe-
nho não só em dar continuidade ao que vem 
sendo feito, mas investir cada vez mais em no-
vos aperfeiçoamentos.

Para realizar o seu trabalho, a Comunitas tem 
estendido os laços de parcerias, tanto com as 
organizações nacionais quanto internacionais, 
cabendo destacar sua participação na rede 
Global Exchange, uma coalizão que une cor-
porações localizadas em diversos países e que 
tem contribuído para ampliar o intercâmbio 
de experiências, pesquisas, estudos e ferra-
mentas sobre o investimento social corporativo 
ao redor do mundo. 

Internamente temos nos articulado com diver-
sas organizações comprometidas com o estí-

mulo às práticas de responsabilidade social 
e à produção de conhecimento a respeito do 
tema, a exemplo da Global Reporting Initiative 
(GRI), do Centro de Estudos em Sustentabilida-
de (GVces) da Fundação Getulio Vargas, da B3 e 
do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 
(GIFE). Tais articulações visaram identificar as 
principais indagações sobre o tema por parte 
dos especialistas e reproduzir questões levan-
tadas em outras pesquisas para permitir com-
parações. A todas essas organizações, nossos 
profundos agradecimentos.

Novamente, reiteramos o nosso muito obriga-
do aos parceiros que viabilizaram a realização 
deste trabalho e, em especial, às equipes que 
se dispuseram a dedicar seu tempo para le-
vantar as informações solicitadas, aos gestores 
que participam do grupo de Debates BISC, as-
sim como aos que se dispuseram a nos receber 
para trocar informações que nos ajudaram a 
desenhar essa pesquisa que hoje se constitui 
em uma referência nacional na área. 

Regina Esteves
Diretora-presidente  

da Comunitas
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Iniciada em 2008, a pesquisa BISC –  
Benchmarking do Investimento Social Corpo-
rativo foi inspirada na experiência pioneira do 
CECP, organização parceira da Comunitas se-
diada em Nova York e que congrega o mais 
expressivo fórum internacional de CEOs dedi-
cados ao investimento social privado1. O objeti-
vo inicial era o de instituir padrões de referên-
cia que pudessem ser comparados nacional e 
internacionalmente. Sem perder de vista essa 
proposta, a pesquisa vem, a cada ano, incorpo-
rando inovações para constituir-se em uma fer-
ramenta de apoio à gestão social. Isso porque 
hoje o objetivo do BISC vai além da produção de 
dados estatísticos e de conhecimento. Busca-se, 
cada vez mais, orientar o seu desenho de forma 
a provocar a reflexão sobre como as empresas 
devem conduzir, aprimorar e consolidar as suas 
práticas sociais e, ao mesmo tempo, estimular 
a multiplicação dos investimentos sociais pri-
vados no Brasil. Para tanto, a construção dos 
instrumentos utilizados para a coleta de dados 
(questionário e manual de preenchimento) tem 
sido pautada pela preocupação permanente 
de explorar temas novos, de fornecer aos ges-
tores um guia para a sua atuação, bem como 
para a sistematização das informações neces-
sárias ao controle e ao monitoramento dos in-
vestimentos sociais realizados.

Os resultados desse esforço se refletem na ava-
liação do grupo sobre as contribuições que a 
pesquisa tem oferecido, não só aos participan-
tes, mas à academia e à sociedade em geral. A 
maioria absoluta das empresas considera que 
praticamente todos os objetivos do BISC têm 

sido cumpridos e são importantes, ou muito 
importantes, tanto para a condução e o apri-
moramento dos investimentos sociais quanto 
para a produção e a divulgação do conheci-
mento produzido. Não obstante, a equipe da 
Comunitas reconhece que não há espaço para 
acomodação. Os resultados estimulam a con-
tinuar investindo no seu aperfeiçoamento, com 
atenção especial para o fornecimento de infor-
mações que possam ser mais utilizadas pelos 
gestores, para atender as demandas de suas 
lideranças e de seus conselheiros (Gráfico 1).

Cabe ressaltar que parte das questões explo-
radas na pesquisa é reproduzida anualmente, 
a fim de viabilizar o acompanhamento dos in-
vestimentos sociais; parte delas acompanha a 
metodologia utilizada nos Estados Unidos pelo 
CECP, para permitir comparações internacio-
nais; e outra parte busca captar informações so-
bre novos temas ou novas abordagens de temas 
anteriormente tratados. Entre as informações 
que se repetem nas diversas edições da pesqui-
sa, destacam-se: (a) padrões de benchmarking 
quantitativo das empresas parceiras compara-
dos com os padrões de empresas dos EUA; (b) 
padrões de benchmarking qualitativo a serem 
utilizados como ferramenta de avaliação e re-
flexão sobre a atuação social corporativa; (c) 
análise anual do impacto da conjuntura eco-
nômica nos investimentos sociais privados; (d) 
dimensionamento e evolução dos incentivos fis-
cais utilizados por tipo de incentivo; (e) recursos 
investidos pelas empresas e, separadamente, 
por seus institutos/fundações, acompanhados 
de uma análise diferenciada da atuação destes 

1  Chief Executives for Corporate Purpose (CECP) is a CEO-led coalition that believes that a company’s 
social strategy — how it engages with key stakeholders including employees, CECP’s Giving in Numbers 
is the unrivaled leader in benchmarking on corporate social investments, in partnership with companies. 
It is the premier industry survey and research, providing standard-setting criteria in a go-to guide that 
has defined the field and advanced the movement. CECP has the largest and most historical data set 
on trends in the industry, shared by more than 500 multi-billion-dollar companies over nearly 15 years, 
representing more than $250 billion in corporate social investments over that time span. The report is 
embraced by professionals across all sectors globally to understand how corporations invest in society, 
with topics ranging from cash and in-kind/product, employee volunteerism and giving, and impact me-
asurement. From quick questions, to presentations to company teams, boards, and CEOs, CECP is a trus-
ted advisor to companies, analyzing Giving in Numbers data to provide customized insights to advance 
strategy and measure the business value. 



dois grupos de organizações; (f) investimentos 
sociais desagregados por área de atuação e por 
região geográfica; (g) perfil e evolução dos pro-
gramas de voluntariado; (h) análise das rela-
ções das empresas com as organizações gover-
namentais e não governamentais; (i) estratégias 
de comunicação adotadas para a divulgação 
dos investimentos sociais; (j) dimensionamento 
e perfil das aplicações sociais realizadas pelas 
empresas, em decorrência de exigências legais; 
e (k) acompanhamento das tendências e pers-
pectivas dos investimentos sociais.

Entre as novas informações apresentadas nes-
ta edição da pesquisa, destacam-se: (a) o de-
talhamento do passo a passo percorrido pelas 
empresas para avaliar os seus projetos sociais; 
(b) as estratégias adotadas pelo grupo para 
alinhar os investimentos sociais aos negócios; 
e (c) a introdução de um capítulo sobre investi-
mentos sociais e direitos humanos nas políticas 

de sustentabilidade corporativa. Isso porque 
ganha força, nas últimas décadas, o reconheci-
mento de que a proteção dos direitos humanos 
deve ser parte integrante das políticas corpora-
tivas voltadas à promoção do desenvolvimen-
to sustentável e, além disso, há uma grande 
sinergia entre o ideário da pauta dos direitos 
humanos e os preceitos que devem orientar as 
práticas sociais. Ademais, a ocasião foi particu-
larmente oportuna porque no dia 10 de dezem-
bro de 2018 foram comemorados os 70 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
o que estimula a reflexão sobre os avanços e 
desafios a serem enfrentados pelos diversos  
segmentos da sociedade para eliminar as vio-
lações aos direitos básicos de cidadania.

Com a incorporação do tema dos diretos hu-
manos buscou-se responder, entre outras, as 
seguintes questões: qual a importância atribuí 
da pelas empresas ao tema da sustentabilida-

GRÁFICO 1

Quais as principais contribuições do BISC para a condução dos investimentos sociais?
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de? Como os direitos humanos se inserem na 
gestão das políticas corporativas de sustenta-
bilidade? Como as empresas atuam nas co-
munidades do entorno, em caráter voluntário 
e obrigatório? Em que medida os investimen-
tos sociais estão inseridos na política corpora-
tiva de direitos humanos? Como a pauta dos 
direitos humanos se insere na condução dos 
investimentos sociais? Como os investimen-
tos sociais estão sintonizados com as políticas 
públicas voltadas para a defesa dos direitos 
humanos? Quais os maiores desafios para 
ampliar a dimensão dos direitos humanos nos 
investimentos sociais e alinhá-los à gestão dos 
negócios? Como avança a adesão das empre-
sas em relação à Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável?

Com vistas a auxiliar os gestores sociais a orga-
nizarem e sistematizarem as suas informações 
sobre os investimentos sociais e atenderem às 
demandas de outros levantamentos relacio-
nados ao tema, buscou-se incorporar, na me-
dida do possível, questões presentes no ISE, 
na GRI e no Censo GIFE2. Neste último caso, as 
equipes da Comunitas e do GIFE cuidaram de 
compatibilizar conceitos e dados obtidos nas 
duas pesquisas, e, futuramente, serão divulga-
das análises complementares sobre os resul-
tados obtidos3. De imediato, pode-se antecipar 

que, somados os investimentos captados pelo 
BISC e pelo Censo GIFE 20184, os valores aplica-
dos na área social atingiram a casa dos R$ 3,59 
bilhões (as organizações que responderam às 
duas pesquisas foram contabilizadas apenas 
uma vez).

A análise das informações obtidas pela pes-
quisa é apresentada em três partes do presen-
te relatório, cuja estrutura é similar à dos anos 
anteriores, de forma a facilitar o acompanha-
mento da série de publicações do BISC. Na 
primeira parte, analisa-se a evolução dos in-
vestimentos sociais privados e a influência da 
conjuntura econômica no comportamento das 
empresas. A seguir é apresentada uma análise 
da evolução e das mudanças recentes na con-
dução dos investimentos sociais corporativos, 
especialmente no tocante à gestão e à ava-
liação dos projetos, no desenvolvimento dos 
programas de voluntariado, nas relações com 
organizações, públicas e privadas, nos avanços 
do alinhamento aos negócios e nos padrões de 
qualidade dos projetos sociais. A terceira par-
te é dedicada à análise das possíveis interse-
ções entre a pauta dos investimentos sociais e 
a pauta dos direitos humanos, bem como o seu 
alinhamento à Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável e à política de sustentabi-
lidade corporativa. 

2 O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), criado pela BM&FBovespa, visa motivar a susten-
tabilidade empresarial pautada pela eficiência econômica, equilíbrio ambiental e justiça social. Essas 
entidades são selecionadas ao cumprirem alguns requisitos e a responderem um questionário com 
questões gerais e de cunho ambiental e social.
•	 A Global Reporting Iniciative (GRI), criada em 1997 a partir da reunião de ambientalistas, ativistas 

sociais e representantes de fundos socialmente responsáveis, é uma organização multistakeholder, 
sem fins lucrativos, que desenvolve uma estrutura de Relatórios de Sustentabilidade que ajuda 
empresas, governos e outras organizações a entender e comunicar seus impactos em questões como 
mudanças climáticas, direitos humanos e corrupção.

•	 O Censo GIFE é uma pesquisa quantitativa que visa estimular a ampliação dos investimentos sociais 
privados no País. Realizado a cada dois anos, o levantamento das informações é autodeclaratório e 
voluntário, e respondido pelos associados GIFE. 

3 Pelo GIFE participaram desse trabalho: Graziela Santiago, organizadora do CENSO GIFE 2018, e Carolina 
Magosso.

4 Disponível em: <https://sinapse.gife.org.br/download/censo-gife-2018>.

I N T RODUÇ ÃO  •  9



As tendências do 
investimento social 
corporativo

01



A S  T E NDÊNC I A S  D O  I N V E S T IM EN TO  S O C I A L  C O R P OR AT I VO  •  1 1

A influência da conjuntura econômica é atenuada 
Assim como em outros anos, as oscilações na conjuntura econômica reper-
cutem no volume dos recursos aplicados pelas empresas em investimen-
tos sociais, mas a intensidade com que esse efeito se manifesta vem sendo 
afetada por mudanças importantes no comportamento dos dirigentes, em 
decorrência do avanço do processo de integração desses investimentos aos 
negócios e por uma reação positiva a pressões da sociedade. 

Esse fenômeno foi destacado em matéria de capa da revista  
The Economist, edição de 24 de agosto deste ano, que explora a contro-
vérsia sobre o papel das empresas no mundo moderno com respeito aos 
interesses dos acionistas e da sociedade, destacando que a preocupa-
ção com as mudanças climáticas e as desigualdades se dissemina em 
diferentes partes do mundo dos negócios, visto que na última década as 
questões sociais e ambientais assumem importância crescente nas deci-
sões sobre a alocação dos investimentos financeiros. Para isso também 
contribui o fato de que os jovens talentos que ingressam nesse mundo 
esperam trabalhar em lugares que refletem seus valores, o que não era 
comum em gerações precedentes.

Essa é uma realidade que está cada vez mais presente no Brasil, como 
têm mostrado os resultados colhidos ao longo das edições em que a 
pesquisa BISC explora esse tema entre nós. A cada ano que passa, os 
números sobre o volume de recursos que as empresas aplicam em 
ações, que visam beneficiar as populações mais pobres, melhorar as 
oportunidades dos jovens e incorporar as preocupações com os proble-
mas ambientais, demonstram a solidez desse compromisso mesmo em 
momentos em que a conjuntura econômica não lhes é favorável.

Os números apresentados no Gráfico 2 são ilustrativos do fato apontado. 
Em 2018, embora tenha ocorrido uma redução de 13% no volume de re-
cursos aplicados pelas empresas do Grupo BISC em projetos sociais, eles 
se mantiveram no patamar de R$ 2,1 bilhões registrado nos primeiros 
anos da série, quando o PIB crescia a taxas muitas vezes maiores do que 
no final da série. Cabe ressaltar que esse comportamento não difere em 
razão de mudanças no grupo, pois neste caso ele acompanha o que se 
observa para o conjunto das empresas que forneceram informações em 
todos os anos.

1.1
COMO ESTÃO EVOLUINDO 
OS INVESTIMENTOS SOCIAIS?



O relacionamento com a comunidade é ou-
tro pilar desse compromisso, que se traduz na 
forma do que é conhecido como a obtenção 
da licença social para operar. O professor Ian 
Thomson, que estuda esse tipo de licença, as-
sim se refere a esse pilar: 

“Além de obter licença legal para operar, é pre-
ciso conseguir no mínimo a anuência da co-
munidade, que deve estar ‘de acordo’ para a 
empresa praticar atividades nas vizinhanças. O 
ideal é que as pessoas vejam a operação como 
vantajosa. A partir desse momento, elas come-
çam a se referir ao projeto como ‘nossa mina’ ou 
‘nossa fábrica’. Elas se sentem donas também”. 5

No capítulo dos Direitos Humanos deste re-
latório está escrito: “dois terços das empresas 

estabeleceram uma política corporativa que 
contempla o relacionamento com a comuni-
dade local”. Ademais, os dados captados em 
diversas edições do BISC sinalizam que as em-
presas estão buscando ampliar a sua partici-
pação na vida das comunidades situadas no 
entorno dos seus empreendimentos.

Não por acaso, portanto, esse fato ocupa o pri-
meiro lugar nas respostas fornecidas à pergunta 
sobre os principais fatores que são considerados 
pelas empresas quando definem as estratégias 
para atuação na área social. Os quatro itens 
que mereceram maior destaque foram o rela-
cionamento com as comunidades, a afinidade 
com os negócios, o imperativo moral e a ima-
gem da empresa na sociedade (Gráfico 3).

5 Disponível em:  
<https://www.ethos.org.br/cedoc/ethos-gestao_licenca-social-para-operar-temor-ou-valor/#.XefG9HJYa14>.

GRÁFICO 2
 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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A crescente associação do ambiental ao social, 
destacada na matéria mencionada no início des-
te texto, é outro fator a considerar, embora ainda 
não seja objeto central do BISC. Nela, o foco na 
tríade Environment, Social and Governance (ESG) 
ganha espaço nas decisões das empresas sobre a 
alocação dos investimentos financeiros.

A divisão de tarefas sofre mudanças 
Conforme mencionado acima, os resultados de 
2018 reforçam a tendência em curso de avançar 
no processo de alinhamento dos investimen-
tos sociais aos negócios, modificando modelo 

adotado no passado em que os institutos foram 
criados para executar projetos sociais desvincu-
lados do core business, mesmo que financiados 
voluntariamente pelas empresas, que não que-
riam se envolver diretamente nessa área. Ainda 
assim, elas mantiveram uma atuação expressi-
va na área social, por meio de repasses diretos 
para as organizações sem fins lucrativos.

Isso ajuda a explicar o comportamento do vo-
lume de recursos aplicados por ambas as enti-
dades que participam do BISC. Conforme mos-
tram os dados sobre o total de investimentos 
exibidos no Gráfico 4. 

GRÁFICO 3

O que leva a empresa a definir as estratégias e os recursos para o investimento social? 
(Nota média de uma escala de 1 a 10)

Obs.: essa questão consta no questionário da pesquisa internacional desenvolvida em 2019 pela 
coalização Global Exchange, na qual a Comunitas é a representante brasileira. Disponível em: <ht-
tps://bisc.org.br/wp-content/uploads/2019/11/2019GlobalCorporateSocialInvestmentInsights.pdf>.  
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas



A redução no volume global de recursos aplica-
dos resulta da combinação de comportamen-
tos distintos. De um lado, os números de 2018 
mostram a continuidade da recuperação do 
papel dos institutos, cuja participação no total 
dos investimentos compensou as perdas obser-
vadas em 2015, retornando aos patamares re-
gistrados no início desta década. Essa mudança 
reflete a determinação das empresas de man-
ter o repasse de recursos próprios a seus institu-
tos, para sustentar programas que demandam 
continuidade das ações por um prazo mais lon-
go, tendo em vista alcançar os resultados deles 

esperados, como é o caso daqueles que tratam 
da prestação de serviços essenciais à melhoria 
das condições de vida dos mais pobres, espe-
cialmente os projetos educacionais.

Perfil da atuação ilustra essa afirmação 
Isso também fica claro nas diferenças captadas 
na pesquisa com respeito ao perfil da atuação 
de cada um. Enquanto os institutos se dedicam 
majoritariamente a executar projetos próprios, 
as empresas se concentram no financiamento 
de projetos executados por terceiros (Gráfico 5). 
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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1.2
QUAL A IMPORTÂNCIA 
DOS INCENTIVOS FISCAIS 
NA ATUAÇÃO SOCIAL DAS 
EMPRESAS?

A redução dos incentivos fiscais repercute nas  
estratégias de atuação

Em 2018, o valor dos incentivos fiscais captados foi da ordem de  
R$ 453 milhões, representando 21% do total investido pelas empresas. Esse 
valor reflete uma queda de 14% em relação ao ano anterior, não muito 
distante da queda no total dos investimentos. Isso não é novidade, pois ao 
longo dos anos os valores dos incentivos captados seguem uma trajetória 
similar à trajetória do volume total de investimentos. Numa conjuntura 
adversa eles não compensam a redução dos investimentos voluntários, 
mas evitam perdas maiores no total investido (Gráfico 6).

Totalmente financiador de 
projetos de terceiros

Em igual medida, a empresa financia 
terceiros e executa projetos próprios

Principalmente financiador de 
projetos de terceiros

Principalmente executor 
de projetos próprios

Totalmente executor de projetos próprios

Não sabe

GRÁFICO 5

Qual a estratégia adotada pelas empresas e os institutos para  conduzirem os seus projetos sociais? 
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas



Não houve alterações significativas no perfil da 
repartição dos incentivos segundo os principais 
setores a que se destinaram, conforme pode ser 
visto abaixo (Gráfico 7). Tradicionalmente a área 
da cultura responde pela maior parte dos incen-
tivos, e isso não mudou em 2018. Considerando 
que sua participação no total de incentivos foi 

de 53%, o volume de recursos aplicados nessa 
área em 2018 estaria na casa dos 240 milhões 
de reais. Um registro sobre o uso dos incentivos 
fiscais federais, elaborado por Bruno Barroso e 
Thiago Alvim, fundadores do Prosas e da Nexo 
Investimento Social, é apresentado no BOX 1.

GRÁFICO 6

Como evoluíram os investimentos sociais e os incentivos fiscais no período 2007-2018?
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Como se distribuem os incentivos fiscais captados?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 7
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Box 1

POTENCIAL DOS INCENTIVOS FISCAIS PARA O  
INVESTIMENTO SOCIAL NO BRASIL

Chamamos de incentivos fiscais para Investimento Social as autorizações 
previstas na legislação brasileira para que empresas e pessoas físicas 
destinem parte do imposto devido para projetos previamente aprovados 
por alguma instância governamental. Atualmente existem incentivos 
nas três esferas da federação, que incidem sobre diversos impostos como 
IPTU, ISSQN, ICMS e Imposto de Renda. 

Este artigo trata exclusivamente dos Incentivos Fiscais Federais que 
incidem sobre o Imposto de Renda (IR). Atualmente, 9% do IR devido por 
empresas tributadas em lucro real e 8% do IR devido por pessoas físicas 
que fazem declaração no modelo completo podem ser destinados para 
projetos sociais, conforme a tabela abaixo:

Mecanismo Limite para PJ Limite para PF

Lei Rouanet / Lei do Audiovisual 4%

6%
Lei do Esporte 1%

Fundo para Infância e Adolescência (FIA) 1%

Fundo do Idoso 1%

PRONON (Oncologia) 1% 1%

PRONAS/PCD (Pessoas com Deficiência) 1% 1%

TOTAL 9% 8%

Em 2018, os incentivos fiscais movimentaram aproximadamente  
R$ 2,28 bilhões, sem considerar os dados da Lei do Audiovisual. Do total 
investido, a Lei Rouanet se destaca pelo montante de recursos – 57% 
do total aplicado no ano – e pela transparência: cada real investido em 
cultura está disponível para consulta livre no Salicnet1  e no Versalic2, 
com atualização diária dos dados.

GRÁFICO  1 – Valor captado por Incentivo 2018 (em R$ milhões)

FIALei Rouanet Lei do Esporte Fundo do Idoso PRONOM PRONAS/PCD

1.296

306 270
188 150 71

Potencial de R$ 324 milhões

Fonte:  Salicnet (Lei Rouanet) e Lei de Acesso a Informação (FIA, Fundo do Idoso, 
Pronon e Pronas/PCD)

1 Acessar em: http://
sistemas.cultura.
gov.br/salicnet/Sa-
licnet/Salicnet.php
2 Acessar em: http://
versalic.cultura.gov.
br/#/home



A partir do montante aplicado na Lei Rouanet, é possível projetar o 
potencial de cada um dos outros incentivos, considerando que para cada 
4 reais investidos em cultura 1 real poderia ser investido em cada um 
dos demais mecanismos. Ao comparar o potencial dos mecanismos e o 
valor aportado em 2018, identifica-se uma defasagem de R$ 635 milhões. 
Ou seja, se todas as empresas que investem em cultura investissem 
todo seu potencial nos outros incentivos federais, o valor total aplicado 
saltaria de R$ 2,28 bilhões para R$ 2,92 bilhões, um acréscimo de 28%

É o que podemos observar no comportamento da Lei Rouanet desde 
2011, quando alcançou seu maior valor real na história. Após superar a 
marca de R$ 2 bilhões, o investimento via Lei Rouanet deu um mergu-
lho, junto com a economia brasileira, e chegou ao seu pior desempenho 
em 2016, com o equivalente a R$ 1,27 bilhão em valores atualizados pela 
inflação. Entre 2011 e 2016 a queda foi de 38%.

Desde então, observa-se uma lenta recuperação. Após um ano de quase 
estagnação em 2017, quando o investimento cresceu 0,7% em termos 
reais, a recuperação pode ser observada nos últimos dois anos, com 
crescimento de 5,4% e 8,2% respectivamente. Com a recuperação 
recente no período de 2017 a 2019 de 15% em valores reais, a Lei Rouanet 
alcançou em 2019 o maior valor nominal da história: R$ 1,46 bilhão. 

Fonte:  Salicnet. Consulta em 06/01/2020
* Atualizado pelo IPCA (IBGE) até nov/2019

GRÁFICO  2 – Captação Lei Rouanet (em R$ bilhões)
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Assim como os dados acima demonstram que há oportunidades para 
ampliar o Investimento Social Privado com a utilização de incentivos 
fiscais, as perspectivas para os próximos anos também indicam um 
cenário positivo, desde que a economia alcance bons resultados.  

Os incentivos fiscais federais estão diretamente atrelados ao lucro 
das empresas, que por sua vez estão fortemente relacionados com o 
desempenho da economia de uma forma geral. Se a economia vai mal,  
os projetos sociais sofrerão forte impacto com a redução dos aportes. 

Se as projeções de crescimento da economia nos próximos anos se 
confirmarem, podemos esperar em breve a retomada do Investimento Social 
incentivado aos valores pré-crise. Boas notícias parecem estar por vir e não 
só na área cultural, mas em todas as áreas que contam com incentivos fiscais. 

BARROSO, Bruno; ALVIM, Thiago.  Nexo Investimentos. São Paulo, 2019.

A contrapartida das limitações ao acesso a in-
centivos fiscais por parte do Grupo BISC se ma-
nifesta sob a forma de maior volatilidade, nos 
recursos destinados ao financiamento da ação 
direta das empresas no campo social, em mo-
mentos de aperto financeiro. Como pode ser 

observado abaixo (Gráfico 8), a redução no vo-
lume de incentivos fiscais a partir de 2015 está 
associada à queda nos gastos diretamente exe-
cutados pelas empresas, simultaneamente ao 
crescimento dos gastos dos institutos.

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Financeiro instituto Bens e serviçosFinanceiro empresa Incentivos fiscais

GRÁFICO 8 

Como evoluíram os investimentos sociais e os incentivos fiscais no período 2007-2018?
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Benchmarking CECP – As mudanças 
apontadas reforçam a resiliência dos 
investimentos sociais

Na comparação com o padrão norte-america-
no, retratado na pesquisa do CECP, o desempe-
nho do BISC não destoa do que foi observado lá 
fora. Convém mencionar que os resultados do 

CECP mostram que a participação dos inves-
timentos no lucro bruto das empresas acusou 
um pequeno acréscimo no biênio 2016-2018, 
subindo de 91 para 94 por cento. No Brasil esse 
mesmo índice subiu onze pontos percentuais, 
alcançando o patamar de 77% em 2018, recu-
perando grande parte da redução ocorrida no 
ano anterior (Gráfico 9).

Os dados são bem diferentes quando dividimos 
as empresas pesquisadas em dois grupos: as 
que aumentaram suas aplicações em investi-
mentos sociais e aquelas que fizeram um movi-
mento oposto. A pesquisa do CECP mostra um 
acréscimo de 62% no número de empresas nor-
te-americanas que informaram aumento nos 
investimentos sociais, entre 2016 e 2018, contra 
38% das que mantiveram ou reduziram seus 
investimentos. No mesmo período, o BISC regis-
tra percentuais bem menores para o grupo que 
aumentou as aplicações – 45% – e maiores para 

aquelas que reduziram: 55%. Tendo em conta a 
difícil situação que as empresas brasileiras en-
frentaram nesse biênio, esse fato precisa ser le-
vado em conta na interpretação dos resultados. 
Outro indicador relevante para aferir o esforço 
das empresas do BISC para manter ou am-
pliar seus investimentos em momentos difí-
ceis é a participação dos investimentos sociais 
no lucro líquido, que mostra um incremento 
quando se compara os resultados de 2018 com 
os do ano anterior. Isso merece ser destacado 
porque revela uma preocupação maior em 

GRÁFICO 9 

BISC e CECP – Qual o padrão dos investimentos sociais? 
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Fonte: CECP & Comunitas, 2019. 
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usar uma parcela dos resultados do ano para 
sustentar os programas que beneficiam as co-
munidades. Ainda que os resultados do BISC 
indiquem que a diferença tenha sido pequena, 

ela revela uma preocupação importante com 
a preservação dos investimentos sociais em 
momentos particularmente difíceis para as 
empresas (Gráfico 10).

A esse respeito importa observar as diferenças 
entre setores. Nesse caso o que se destaca é que 
o percentual do lucro destinado a investimentos 
sociais foi maior no setor de prestação de ser-
viços, que cresceu em 2018, à diferença do que 

ocorreu na indústria. Essa diferença encontra 
explicação nas maiores dificuldades que a in-
dústria brasileira enfrenta para recuperar par-
cela do espaço que ocupava na economia do 
País (Gráfico 11).

Proporção dos investimentos 
sociais na receita

Proporção dos investimentos 
sociais no lucro bruto

Proporção dos investimentos 
sociais no lucro líquido

0.29%
0.94%

0.14%
0.77%

Como o comportamento dos investimentos sociais do Grupo BISC em 2018 difere de 2017?

GRÁFICO 10
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Indústria e serviços: o que ocorreu com os seus investimentos sociais no período 2017-2018?

GRÁFICO 11
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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As incertezas dos empresários com respeito ao cenário econômico dos 
próximos anos já haviam sido mencionadas no BISC de 2017, quando um 
grande número de empresas do BISC não se atreveu a fazer previsões a 
respeito do que deveria ocorrer no ano seguinte. Pelos motivos já mencio-
nados, os institutos dispõem de maiores informações para fazer previsões 
sobre o que esperar nos anos à frente, e isso se revela no fato de que os re-
sultados que esperavam alcançar em 2018 se mantiveram em linha com 
o que veio a ocorrer. Previam um aumento de 3,6% nos seus investimentos, 
não muito distante do crescimento de 2,3% efetivamente registrado.

A frustração das expectativas de que o ano de 2018 seria diferente não de-
veria ter mudado muita coisa a esse respeito, mas isso não foi o que ocorreu. 
62% das empresas esperam um aumento de 9% no volume de investimen-
tos em 2019, na comparação com o ocorrido no ano anterior. Da mesma 
forma, 64% dos institutos acreditam em um aumento de 14% em 2019 nas 
suas aplicações em relação ao ocorrido em 2018. Se essas expectativas se 
confirmarem, verificaríamos um aumento de cerca de 10% no total de in-
vestimentos sociais do BISC, quando os números de 2019 forem apurados. 
Convém destacar, todavia, que essas estimativas foram feitas no início de 
2019, quando as previsões para o comportamento da economia eram bem 
melhores do que as que foram se formando ao longo do ano (Gráfico 12).

1.3 
PERSPECTIVAS – 
O QUE TEMOS À FRENTE?

“Redução superior 
a 25%”

“Redução entre 
2% e 25%”

“Estável
(< de menos 2% 
a mais 2%)”

“Aumento de 
2% a 25%”

“Aumento 
superior a 25%”

Quais as mudanças nos investimentos sociais realizados em 2018 e os investimentos 
sociais previstos para 2019?

GRÁFICO 12
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Portanto, o clima permite algum otimismo, que 
se reproduz quando observamos as respostas 
sobre o que esperar no biênio 2020-2021, quan-
do a soma dos percentuais das empresas que 

indicam expectativas de aumento nos recursos 
aplicados e de manutenção dos valores atuais é 
da ordem de dois terços (Gráfico 13).

Cabe indagar as razões para essa mudança 
de comportamento. Um ponto a destacar é a 
sustentação, nos dois últimos anos, do patamar 
registrado no início da série, num quadro eco-
nômico muito pior do que aquele que se verifi-
cava há mais de uma década. Intuitivamente, 
poderia ser dito que o impacto da conjuntura 
econômica no investimento social perdeu par-
te da força que tinha nas decisões a respeito da 
destinação de recursos para os investimentos 
sociais, na medida em que outros fatores pesam 

nas decisões a respeito e que o compromisso 
com responsabilidade social se consolida, por 
força de outras razões importantes aqui des-
tacadas. É razoável, portanto, esperar posições 
mais otimistas no futuro, com uma redução da 
sensibilidade dos investimentos a oscilações na 
conjuntura econômica. 

Ainda é cedo para comemorar, mas o otimismo 
tem algum fundamento.

Quais as previsões para os investimentos sociais no próximos dois anos (2020/2021)?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 13
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2.1 
A QUE SE DESTINAM OS 
INVESTIMENTOS SOCIAIS PRIVADOS? 

Ao longo dos últimos anos, mais de 70% dos participantes têm mantido 
o atendimento a crianças e jovens. Porém, o que merece ser ressaltado 
em relação ao foco do atendimento é que agora são as comunidades 
do entorno que recebem a atenção do maior percentual de empresas: 
87%. Tal resultado pode ser parcialmente atribuído ao processo em cur-
so de alinhamento dos investimentos sociais aos negócios (Gráfico 14). 

Nesta edição da pesquisa, buscou-se também verificar em que medida 
os segmentos da população que tradicionalmente são o alvo dos progra-
mas de defesa de direitos, tais como: a população carcerária; as vítimas 
de violência; a população LGBTI+; e migrantes e refugiados, são atendidos 
pelas organizações que participam do BISC. Os dados revelam que ape-
nas uma minoria delas destaca esses grupos como alvo prioritário de seus 
projetos sociais. 

GRÁFICO 14

Que grupos da população se beneficiam dos investimentos sociais privados?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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População carcerária

Vítimas de violência

Defensores de 
direitos humanos 

96%
73%

36%

Terceira Idade 
(mais de 65 anos)

40%

16%

12%

36%

n/d

n/d

n/d

Crianças e adolescentes
84%

73%

Adultos
76%

80%

72%
87%

Mulheres e meninas
56%

27%

Pessoas com deficiência 
56%

27%

40%

20%

Afrodescendentes 24%
13%

Outros 8%
7%

13%

20%

47%

20%

13%

13%

Homens e meninos n/d
13%

População LGBTI+ n/d 7%

Migrantes e refugiados  n/d
7%



Por área de atuação, como são distribuídos os 
investimentos sociais? O comportamento do 
Grupo BISC não é homogêneo e vem se modi-
ficando ao longo dos últimos anos. Numa visão 
geral, a educação permanece como a área que 
recebe a maior parcela dos investimentos sociais 
das empresas. Os resultados de 2019, apresen-
tados no Gráfico 15, mostram um crescimento 
percentual significativo dos recursos destina-
dos à educação, se comparados, por exemplo, 
com 2012. Entretanto, esse crescimento deve 

ser interpretado com cuidado, porque o que ele 
reflete é que o grupo buscou garantir a manu-
tenção dos investimentos em educação em um 
patamar superior a R$ 900 milhões, mesmo em 
um período em que se verificou uma redução 
importante no volume total dos recursos desti-
nados aos projetos sociais. Assim é que, entre 
2012 e 2018, em paralelo a uma redução de 40% 
dos investimentos sociais do grupo, os recursos 
destinados à educação reduziram-se em ape-
nas 8% (Gráfico 16).

GRÁFICO 15

Como se distribuem os investimentos sociais, por área de atuação, de 2012 e 2018?

Educação 

Saúde

Assistência social

31%

3%

2%
2%

Infraestrutura 
0,3%
1%

Outros
23%

10%

Arte e cultura
13%
15%

Meio ambiente 
(nas comunidades)

8%
1%

Defesa de  
direitos humanos 

3%

2%

Desenvolvimento  
comunitário e/ou econômico

6%
2%

Formação técnica e 
profissional

3%
5%

3%

Esporte e lazer
5%

3%

Geração de 
trabalho e renda 

2%
5%

2012 2018

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

53%
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Perfil da atuação das empresas: setor 
de serviços versus setor industrial
Conforme assinalado anteriormente, a atuação 
do grupo não é homogênea. Separando as em-
presas do BISC em função da natureza da ativi-

dade exercida, fica evidente que são aquelas do 
setor de prestação de serviços que concentram 
fortemente os seus recursos em projetos da área 
de educação: quase dois terços do total investido 
por elas, conforme apresentado no Gráfico 17.

2012

 R$ 975 

2009

 R$ 897 

2014

 R$ 1.108

2017

 R$ 954 

2018

 R$ 901 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 16

Como evoluíram os investimentos em educação?

E
m
 m
il
h
õe
s 
de
 r
ea
is
 (R
$)

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Como se distribuem os investimentos sociais do setor de serviços em 2018?

GRÁFICO 17

Arte e cultura

Esporte e lazer 

Desenvolvimento 
comunitário e/ou econômico

Formação técnica e profissional

Geração de trabalho e renda 

Saúde 

Assistência social

Outros

Educação 

13%

2%

5%

3%
3%

8%

63%

2%

1%



No caso das indústrias, o resultado é muito dife-
rente, conforme mostra o Gráfico 18, que exibe 
o leque diversificado de ações que executam. 
Uma possível explicação para essa diferença 
pode resultar do fato de que elas atuam predo-
minantemente no entorno de seus empreendi-
mentos econômicos, sendo necessário ter em 

conta a diversidade das demandas locais. Isso 
poderia explicar, inclusive, a alocação de 11% dos 
seus recursos para projetos de defesa de direi-
tos, um índice muito acima da média do grupo. 
Esse resultado merece ser melhor explorado em 
próximas edições do BISC (Gráfico 18).

Perfil da atuação do Grupo BISC:  
empresas versus fundações/institutos

A falta de homogeneidade é também observa-
da quando se separa o Grupo BISC em função 
do tipo de organização – empresas e fundações 
empresariais. Conforme já observado em anos 
anteriores, as diferenças no perfil de atuação 

desses dois grupos de organização confirmam 
a tese de que são os institutos que respondem 
pela execução dos projetos mais estruturados e 
de mais longo prazo. Não por acaso, 82% dos in-
vestimentos realizados por eles são destinados 
a projetos de educação (Gráfico 19).

Como se distribuíram os investimentos sociais do setor industrial em 2018?

GRÁFICO 18

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Geração de 
trabalho e renda 

Desenvolvimento 
comunitário e/ou 
econômico

Esporte  
e lazer 

Infraestrutura

Outros

Formação técnica e profissional

Saúde 

Arte e cultura

Defesa de direitos humanos 

Educação 

11%

3%

21%21%

8%

4%

5%

7%19%

1%
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É importante mencionar que mesmo as empre-
sas que criaram seus institutos mantêm o apoio 
direto a projetos nas mais distintas áreas sociais, 
com destaque para os projetos de arte e cultu-
ra, que absorveram 37% do total investido. De 
um lado, esse resultado poderia ser explicado 
pelo fato de que as empresas estão fisicamente 
presentes nas regiões em que operam e, por-
tanto, muito próximas das diversas demandas 

locais. Por outro, porque investem diretamen-
te os recursos oriundos dos incentivos fiscais à 
cultura, especialmente aqueles originados na 
Lei Rouanet (Gráfico 20). Vale ainda mencionar 
que, apesar do fato de as empresas destinarem 
apenas 7% dos recursos para projetos cujo foco 
principal é a educação, 77% delas declaram in-
corporar atividades educacionais no escopo de 
seus diversos projetos.

Como se distribuem os investimentos sociais nos institutos em 2018?

GRÁFICO 19

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Formação técnica e profissional

Geração de trabalho e renda 

Esporte e lazer 

Saúde 
Estudos e pesquisas

Arte e cultura  

82%
7%
4%

3% Educação 
2%

1%

1%

0.3%

Outro

Como se distribuem os investimentos sociais nas empresas em 2018?

GRÁFICO 20

37%21%

7%
6%5%

4%
4%

6%

1%

7%

Outros Arte e cultura em 
comunidades pobres 

Educação 

Geração de trabalho e renda Defesa de direitos humanos 
Saúde 

Desenvolvimento 
comunitário e/ou econômico

Esporte e lazer 

Infraestrutura 

Assistência social

Estudos e pesquisas

Formação técnica e profissional

1%
1%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas



Perfil da atuação do Grupo BISC:  
por região
Quando a análise se volta para a evolução dos 
investimentos por região, evidencia-se o cres-
cimento gradual e significativo dos recursos 
destinados às Regiões Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste: em 2011 essas três regiões absorviam 
18% do total dos investimentos sociais captados 

no BISC, percentual esse que quase dobrou em 
2018, chegando a 35% (Gráfico 21). O que pode 
explicar esse resultado? Esse redirecionamento 
espacial acompanha a expansão dos negócios 
e a decisão do grupo de ampliar a escala dos 
projetos, estendendo-os para áreas anterior-
mente não atendidas. Indicações nesse sentido 
foram registradas em edição anterior do BISC6. 

Cerca de um terço das empresas do grupo in-
formou ter realizado investimentos sociais ou 
feito doações para outros países. No entanto, o 
volume de recursos envolvidos nessa frente de 

atuação foi relativamente reduzido: R$ 116,2 mi-
lhões, o que equivale, aproximadamente, a 10% 
do total investido por essas mesmas empresas 
no Brasil em 2018.

6 Ver: 
Relatório BISC de 2018. Comunitas, São Paulo. 2018. Disponível em: <https://bisc.org.br/publicacoes/>.

Região Sul Região Sudeste Região Norte Região Nordeste Diversas RegiõesRegião 
Centro-Oeste

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 21

Por região, como se distribuem os investimentos sociais do Grupo BISC?

2011 2013 2018

5%
3%

6%
9%

48%

29%

8%

4%

8%

13%

38%

29%

4%

9% 10%

16%

36%

25%
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Os avanços observados no alinhamento dos investimentos sociais aos 
negócios sinalizam uma tendência de consolidação desse processo, ini-
ciado há relativamente poucos anos. Alguns resultados captados nessa 
edição do BISC, destacados abaixo, justificam essa afirmação:

▷	 Em 92% das empresas e 78% dos institutos a agenda social já 
está direcionada para promover seu alinhamento aos negócios 
(Gráfico 22).

▷	 Em 2018, 75% das empresas destinaram mais da metade dos 
seus investimentos sociais para projetos alinhados, um acrés-
cimo expressivo em relação ao índice de 50%, registrado em 
2013 (Gráfico 23). 

▷	 Movimento similar foi observado entre os institutos: entre 2013 
e 2018, passou de 53% para 63% a proporção dos institutos que 
destinaram mais da metade dos seus investimentos sociais 
para projetos alinhados (Gráfico 24). 

2.2 
COMO AVANÇA O PROCESSO DE 
ALINHAMENTO DOS INVESTIMENTOS 
SOCIAIS AOS NEGÓCIOS?

Sim, e a agenda já está 
direcionada para alinhar os 
investimentos sociais  

aos negócios

Não há intenção de alinhar 
os investimentos sociais aos 

negócios 
Não sabe

Ainda não, mas há interesse em 
explorar as possibilidades de 
alinhar os investimentos sociais 
aos negócios no médio prazo

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 22

A empresa busca alinhar os investimentos sociais às estratégias dos negócios?

92%

8%0% 0% 0%

78%

11% 11%

Empresas Institutos



Mais da metade 
dos recursos está 
destinada a projetos 

alinhados

Menos da metade 
dos recursos está 
destinada a proje-
tos alinhados

Os investimentos 
sociais ainda não 
estão alinhados aos 

negócios

Não sabe

53%

21% 21%

5%

56%

22%

11% 11%
0%

25%

63%

13%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 24

Nos institutos, em que medida os investimentos sociais estão alinhados às estratégias dos negócios? 

2013 2017 2018

Mais da metade 
dos recursos está 
destinada a projetos 

alinhados

Menos da metade 
dos recursos está 
destinada a proje-
tos alinhados

Os investimentos 
sociais ainda não 
estão alinhados aos 

negócios

Não sabe

0%0%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 23

Nas empresas, em que medida os investimentos sociais estão alinhados às estratégias dos negócios? 

2013 2017 2018

50%

27%
23%

58%

17%

8%

17%

8%

75%
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É importante assinalar que nem todos os parti-
cipantes da pesquisa utilizam o mesmo critério 
para definir quais são os projetos alinhados aos 
negócios, mas isso não invalida os resultados 
apresentados nos gráficos acima. Isso porque 
o que se quer dimensionar é em que medida o 
grupo está aderindo a esse processo de alinha-

mento e defendendo seus princípios básicos. E 
quais seriam eles? Em 2015, a equipe do BISC 
buscou avançar na identificação das caracte-
rísticas dos investimentos sociais alinhados aos 
negócios, e por meio de uma reflexão conjunta 
com sua rede de parceiros chegou ao seguinte 
entendimento: 

“Em síntese, até recentemente os investimentos sociais eram per-
cebidos como a aplicação de recursos privados para fins públicos. 
Não obstante, a complexidade crescente das atividades desenvolvi-
das sob o manto dos investimentos sociais exige uma revisão desse 
entendimento. O paralelo entre as características dos investimen-
tos sociais em geral e dos investimentos alinhados aos negócios 
reflete um alargamento no escopo de atuação social das empresas. 
Assim é que os investimentos sociais alinhados aos negócios não se 
restringem à intenção de contribuir para a melhoria de vida das co-
munidades, mas buscam gerar, simultaneamente, um retorno para 
a própria empresa. Em ambos os casos, a atuação social é diversi-
ficada e faz parte dos valores da organização, sendo que os proje-
tos alinhados são desenhados em consonância com a estratégia de 
negócios e planejados de forma a associar as atividades sociais ao 
core business dos negócios ou aos interesses da organização. Nesse 
sentido, observa-se a tendência de concentrar os investimentos no 
atendimento de demandas das comunidades das áreas de influên-
cia da empresa. Isso não significa, todavia, que eles se limitam às re- 
giões do entorno dos empreendimentos, e sim que podem irradiar-
-se para áreas abrangidas pelas suas atividades econômicas.
 
Nos investimentos sociais, a relação com o público-alvo é institu-
cionalizada e caracteriza-se pela busca de interatividade e de diá-
logo, e isso tende a crescer na medida em que se busca associar a 
atuação social à imagem da empresa e à obtenção da licença social 
para operar. Os recursos são investidos em projetos sociais estru-
turados, não reembolsáveis, sendo que no caso dos investimentos 
alinhados pressupõe-se um retorno para os negócios medido, por 
exemplo, pelos ganhos de reputação, pela aproximação e a aceitação 
das comunidades, pelo desenvolvimento das regiões do entorno, 
pela redução de danos sociais e ambientais causados pelas ativida-
des econômicas, pela maior satisfação e ganhos de produtividade 
dos colaboradores, dentre outros. O desenvolvimento de métricas 
para dimensionar os resultados dos investimentos sociais é um 
grande desafio para o setor, e, no caso dos projetos alinhados, eles se 
estendem à medição dos benefícios gerados também para os negó-
cios. A necessidade de alinhar a atuação social às políticas públicas é 
uma constante, sendo destacado que a aproximação com os órgãos 
governamentais é também estratégica para as próprias empresas, 
e se insere também no campo dos investimentos sociais alinhados 
aos negócios”7.

 7 Ver: Relatório 
BISC de 2015. Co-
munitas, São Paulo. 
2015. Disponível em: 
<https://bisc.org.br/
publicacoes/>.



Partindo dessa abordagem ampla do processo 
de alinhamento dos investimentos sociais aos 
negócios, buscou-se, agora, identificar o que 
as empresas e os institutos fizeram nos últi-
mos três anos a esse respeito. Os dados apre-
sentados nos Gráficos 25 e 26 referem-se às 
estratégias que o grupo registra ter inserido no 
seu campo de atuação, seja para fortalecer ou 
manter os padrões anteriores, seja para excluir 
ações do seu portfólio8.

Em relação à atuação direta das empresas, a 
análise dos resultados aponta que nos três úl-
timos anos não houve retrocesso. Esse subgru-
po concentrou-se no tripé: redirecionamento do 
conteúdo de projetos em curso para adequá-los 
às potencialidades dos negócios (70%); estímu-
lo ao desenvolvimento de novas tecnologias 
sociais por meio do apoio a startups (66%); e 
direcionamento dos investimentos sociais para 
ações que mitiguem os riscos ou impactos gera-
dos pelos negócios (55%) (Gráfico 25).

8  Cabe assinalar que algumas das alternativas apresentadas nos Gráficos 25 e 26 não foram conside-
radas como compatíveis com a realidade de todas as organizações do grupo. Nesses casos, as respos-
tas foram assinaladas como “não se aplica” e foram excluídas das tabulações apresentadas nesses dois 
gráficos (ex.: investimentos sociais em atividades que atendem exigências contratuais de instituições 
financeiras foram assinalados como “não se aplica” por essas instituições). 

GRÁFICO 25

O que fez a empresa para alinhar os investimentos sociais aos negócios, nos últimos três anos? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Redirecionamento do conteúdo de projetos sociais em 
curso para adequá-los às potencialidades dos negócios

Diálogo com as comunidades do entorno dos 
empreendimentos econômicos 9% 18% 64% 9%

70% 20% 10%

Desenvolvimento de atividades sociais decorrentes de 
demandas/pressões das comunidades 15% 8% 54% 15%8%

Recrutamento e capacitação de pessoas de 
comunidades pobres 36% 45% 18%

Apoio ao desenvolvimento de empresas locais 10% 60% 30%
Instalação/ampliação de filiais da própria empresa 

em comunidades pobres como estratégia de 
desenvolvimento local

29% 43% 29%

Desenvolvimento de atividades integradas à economia de 
mercado destinadas, especialmente, à produção de bens e 

serviços para a base da pirâmide social 
22% 33%44%

Desenvolvimento de produtos ou serviços dirigidos às 
populações pobres, com caraterísticas específicas e preços 

acessíveis sem o objetivo de obtenção de lucro
17% 33% 50%

Concentração dos investimentos sociais em ações que 
mitiguem os riscos/impactos gerados pelos negócios 55% 45%

Inserção das comunidades de baixa renda na cadeia de valor 
da empresa, como fornecedores ou distribuidores, criando 

novas competências e desenvolvendo a economia local 
29% 57% 14%

Apoio a start-ups sociais 22% 44% 11% 22%
Investimentos sociais em atividades que atendem 

exigências contratuais de instituições financeiras ou de 
empresas parceiras em empreendimentos econômicos

50% 50%

Desenvolvimento de iniciativas que adotam os princípios 
do valor compartilhado 30% 40% 30%

Desenvolvimento de novos projetos sociais cujo foco é 
relacionado ao core business da empresa 36% 45% 18%

Introduziu essa estratégia Fortaleceu Manteve Excluiu Não sabe
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Já os institutos estão se dedicando à introdução, 
ou fortalecimento, de um leque bem maior de 
iniciativas que contribuem para o alinhamento 
dos seus investimentos aos negócios. Nesse sen-
tido, cabe destacar: a participação na condução 
dos investimentos sociais realizados diretamente 
pela empresa (84%); a adequação dos seus pro-
jetos sociais ao core business da empresa (71%); a 
prestação de serviços para a empresa no campo 
social (66%); a intermediação das relações da em-
presa com as organizações sem fins lucrativos 
(57%); a aproximação com ás áreas de negócios 

da empresa (51%); e o desenvolvimento de novos 
projetos sociais cujo foco é relacionado ao core 
business da empresa mantenedora, bem como 
a disseminação de conhecimento sobre o tema 
dos investimentos sociais (50%). Em resumo, os 
institutos estão cada vez mais empenhados em 
dar suporte aos investimentos sociais das suas 
mantenedoras, e isso pode ter tido influência na 
manutenção do volume dos seus investimentos 
em 2018, quando se observou uma queda impor-
tante nos recursos investidos diretamente pelas 
empresas (Gráfico 26).

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Introduziu essa estratégia Fortaleceu Manteve Não sabe

Entre 2015 e 2018, o que fez o instituto para alinhar os seus investimentos sociais aos negócios da empre-
sa mantenedora? 

GRÁFICO 26

Concentração dos investimentos sociais nas comunidades do entorno 
dos empreendimentos econômicos da empresa mantenedora 38% 63%

Intermediação das relações da empresa com as comunidades 17% 17% 17%50%
Intermediação das relações da empresa com organizações 

sem fins lucrativos 57% 43%

Intermediação das relações da empresa com movimentos sociais 67% 33%

Concentração dos investimentos sociais em ações que mitiguem 
os riscos dos negócios da empresa 100%

Participação na condução dos investimentos sociais 
realizados diretamente pela empresa 17% 17%67%

Adequação dos projetos sociais ao core business da empresa 14% 29%57%

Adequação dos projetos sociais aos valores da empresa e ao seu 
posicionamento de marca 14% 29% 57%

Demonstração de resultados tangíveis dos investimentos sociais 
para os negócios 17% 83%

Promoção de estudos e pesquisas que contribuam para ampliar 
o conhecimento sobre as implicações dos alinhamento dos 

investimentos sociais aos negócios (ex.: tendências, potencial de 
impacto, novos produtos, etc.)   

100%

Consolidação de um ambiente propício ao desempenho dos negócios 
nos territórios de atuação da empresa 67%33%

Aproximação com ás áreas de negócios da empresa 13% 25%38% 25%

Envolvimento da cadeia de fornecedores da empresa nos 
projetos sociais do instituto 40% 60%

Disseminação de boas práticas no campo social 14%29% 57%

Disseminação de conhecimento sobre o tema dos 
investimentos sociais 17%50% 33%

Prestação de serviços para a empresa no campo social 33% 33% 33%

Desenvolvimento de inovações em tecnologias sociais 40% 20%40%

50% 50%Desenvolvimento de novos projetos sociais cujo foco é relacionado 
ao core business da empresa mantenedora

Redirecionamento do conteúdo de projetos sociais em curso para 
adequá-los às potencialidades dos negócios da empresa mantenedora 29% 57%14%

Interlocução com órgãos governamentais 38% 63%



Nesse processo de alinhamento observou-se 
uma mudança significativa em relação aos 
resultados captados em edições anteriores do 
BISC. Ao contrário do observado em anos atrás, 
58% das empresas e 50% dos institutos chega-
ram a encerrar projetos sociais não alinhados 
aos negócios, promovendo rupturas mais acen-
tuadas na forma tradicional de atuar (Gráfico 
27)9. O que indica esse resultado? Para respon-
der a essa questão vale voltar ao Relatório BISC 
de 2015, onde foi destacado:

“Pelo que foi captado na pesquisa, as 
rupturas com as formas tradicionais 
de atuar não ocorrem bruscamente. 
O que está sendo observado, nesse 
primeiro momento, é o redireciona-
mento do conteúdo dos projetos an-
teriores para melhor adequarem-se às 
potencialidades dos negócios. Assim, 
por exemplo, os projetos educacionais 

voltam-se para as áreas do entorno dos 
empreendimentos ou para a educação 
financeira; os projetos tradicionais de 
capacitação profissional (costureiro, 
cabeleireiro, manicure etc.) são subs-
tituídos por projetos destinados a 
desenvolver habilidades em áreas de 
interesse da empresa; os projetos de 
geração de renda utilizam, cada vez 
mais, o poder das compras institucio-
nais etc.”10 

Portanto, os novos dados parecem indicar que 
chegou o momento para a introdução de rup-
turas mais acentuadas. Fica aqui, no entanto, 
uma nova indagação que nesta edição da pes-
quisa não há como responder. Em que medida 
o fechamento de projetos não alinhados, obser-
vado agora, não poderia ser atribuído, sobretu-
do, às dificuldades da conjuntura econômica e 
da redução dos recursos investidos? 

9 Vale ressaltar que foi solicitado, no questionário, que as empresas só considerassem a descontinuidade 
de projetos sociais relevantes, seja pelo volume de recursos aplicados e/ou abrangência do atendimento.
10 Ver: Relatório BISC de 2015. Comunitas, São Paulo. 2015. Disponível em: <https://bisc.org.br/publicacoes/>.

GRÁFICO 27

Entre 2015 e 2018, a empresa encerrou projetos sociais por não estarem alinhados aos negócios? 

Sim, por não serem 
desenvolvidos no entorno dos 

empreendimentos 

Sim, por não estarem 
relacionados ao core business 

dos negócios

Sim, por outros motivos

Não

8%

33%

17%

42%

50%

17%

33%

0%

Empresa Instituto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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11 Ver a esse respeito: Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex post, volume 2/Casa Civil 
da Presidência da República (et al.). Brasília: Casa Civil da Presidência da República, 2018.

A avaliação dos investimentos sociais permanece como um grande desa-
fio para as organizações que participam do BISC. Nem todos os projetos 
são avaliados e, mesmo quando avaliados, nem sempre as informações 
necessárias estão devidamente levantadas e analisadas. Com o objetivo 
de alimentar a reflexão sobre os procedimentos que estão sendo adota-
dos (ou não) pelas organizações para avaliarem seus projetos sociais, esta 
edição da pesquisa inseriu um passo a passo para a realização de ava-
liações de resultados11.  Para tanto, 25 procedimentos recomendados para 
uma boa avaliação foram agrupados em cinco etapas distintas, quais 
sejam: (a) a identificação prévia dos resultados esperados e que deverão 
ser avaliados; (b) o planejamento da avaliação; (c) o estabelecimento dos 
procedimentos adotados para a coleta das informações; (d) a coleta e a 
análise das informações; e (e) o destino e o uso das avaliações. Em 2019, a 
pesquisa solicitou às empresas e aos institutos/fundações que assinalas-
sem se tais procedimentos foram adotados em todas as avaliações reali-
zadas, em parte delas, ou se não foram adotados. 

Cerca de dois terços das empresas e dos institutos realizaram tal exercício, 
e os resultados, apresentados a seguir, permitem identificar em que eta-
pas o grupo está mais avançado e quais as principais lacunas que estão a 
merecer uma atenção especial. Vale antecipar que os resultados indicam 
que os institutos estão mais avançados no processo de avaliação do que 
as empresas, e que isso pode ser explicado pelo fato de desenvolverem 
projetos, em geral, mais estruturados e de mais longo prazo.

2.3 
O QUE FAZEM AS EMPRESAS 
PARA AVALIAR SEUS 
PROJETOS SOCIAIS?

1 Identificação dos resultados  
e impactos esperados
De um modo geral, os institutos, mais do que 
as empresas cumprem as etapas iniciais neces-
sárias à identificação dos resultados e dos im-
pactos esperados pelos projetos sociais. Assim 
é que, em 43% dos institutos e em apenas 13% 
das empresas, os resultados esperados foram 
estabelecidos já no processo de formulação de 
todos os projetos avaliados e com base em um 

diagnóstico abrangente, incluindo indicadores 
que retratam a situação local sobre a qual se 
pretende intervir. Os resultados apresentados 
nos Gráficos 28 e 29 sinalizam também que, 
especialmente entre as empresas, a avaliação 
ainda não faz parte do processo inicial de de-
senho de todos os projetos implementados. Em 
geral ela é desenvolvida já com as ações em 
andamento, e essa fragilidade pode dificultar o 
processo posterior de avaliação. 



GRÁFICO 28

Quais os procedimentos adotados pela empresa para identificar os resultados e os impactos dos 
projetos sociais? 

Elabora previamente um diagnóstico abrangente, incluindo 
indicadores que retratam a situação local

Define claramente os resultados a serem alcançados, levando em 
conta o diagnóstico realizado, os recursos disponíveis (humano, 

físico e financeiro) e o tempo requerido para alcançá-los

Estabelece os resultados a serem obtidos em cada etapa de 
implementação dos projetos (cadeia de resultados) e os indicadores 

necessários para avaliar o seu cumprimento

Estabelece metas e identifica os indicadores necessários para 
verificar o alcance dos resultados almejados

Define claramente os impactos a serem alcançados pelos projetos 
sociais, as metas e os indicadores para o seu acompanhamento

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

13%

13%

38%

25%

25%

25%

88%

63%

75%

75%

63%

GRÁFICO 29

Quais os procedimentos adotados pelo instituto para identificar os resultados e os impactos 
dos projetos sociais? 

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Elabora previamente um diagnóstico abrangente, incluindo 
indicadores que retratam a situação local

Define claramente os resultados a serem alcançados, levando em 
conta o diagnóstico realizado, os recursos disponíveis (humano, 

físico e financeiro) e o tempo requerido para alcançá-los

Estabelece os resultados a serem obtidos em cada etapa de 
implementação dos projetos (cadeia de resultados) e os indicadores 

necessários para avaliar o seu cumprimento

Estabelece metas e identifica os indicadores necessários para 
verificar o alcance dos resultados almejados

Define claramente os impactos a serem alcançados pelos projetos 
sociais, as metas e os indicadores para o seu acompanhamento

43%

29%

100%

86%

57%

57%

71% 14% 14%

14%

14%
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2 Planejamento da avaliação 
A análise das informações apresentadas nos 
Gráficos 30 e 31, que indicam os procedimentos 
adotados pelo grupo para planejar a avalia-
ção dos seus projetos sociais, mostra a dificul-
dade enfrentada pelas empresas no quesito 
identificação e levantamento das fontes de da-
dos e dos institutos para identificarem projetos 
similares que possam ser utilizados como refe-
rência para evidenciar o bom funcionamento 

de suas práticas sociais. Chama também aten-
ção que, no momento do planejamento, um 
quarto das empresas não estabelece quais os 
meios necessários para viabilizar a realização 
das suas avaliações e que 43% dos institutos 
não preveem os custos envolvidos nessa ativi-
dade. Tais procedimentos são essenciais para 
garantir uma avaliação realista em termos de 
orçamento e viabilidade. 

GRÁFICO 30

Quais os procedimentos adotados pela empresa para realizar o planejamento da avaliação dos 
projetos sociais?

Define as questões a serem respondidas e os indicadores  
a serem utilizados 

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Identifica as fontes de dados a serem utilizadas e os responsáveis 
pelo seu levantamento e análise 38% 25% 38%

38% 50% 13%

Define os benchmarks (referências) que possam contribuir para 
evidenciar o bom funcionamento dos projetos 25% 25%50%

Identifica os custos envolvidos na avaliação e garante os recursos 
necessários para o seu financiamento 38% 13%50%

Define a metodologia para proceder a avaliação, os atores 
envolvidos e o processo de análise e divulgação das informações 63% 13% 25%

Identifica os meios necessários e a viabilidade operacional para a 
realização da avaliação 63% 13% 25%

GRÁFICO 31

Quais os procedimentos adotados pelo instituto para realizar o planejamento da avaliação dos 
projetos sociais?

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Define as questões a serem respondidas e os indicadores a 
serem utilizados 86% 14%

Identifica as fontes de dados a serem utilizadas e os responsáveis 
pelo seu levantamento e análise 86% 14%

Define a metodologia para proceder a avaliação, os atores 
envolvidos e o processo de análise e divulgação das informações 86% 14%

Define os benchmarks (referências) que possam contribuir para 
evidenciar o bom funcionamento dos projetos 43% 14% 43%

Identifica os custos envolvidos na avaliação e garante os recursos 
necessários para o seu financiamento 43%57%

Identifica os meios necessários e a viabilidade operacional para a 
realização da avaliação 

86% 14%



3 Procedimentos de coleta de informações 
As técnicas adotadas para coletar os dados a 
serem utilizados nas avaliações dependem, 
fundamentalmente, das perguntas que se bus-
ca responder e da abrangência das respostas 
almejadas. Os resultados apontam que o grupo 
utiliza, prioritariamente, fonte de dados secun-
dários, que podem ser obtidos mais rapida-

mente e de forma mais barata. Não obstante, 
surpreende positivamente o fato de que 50% das 
empresas e 72% dos institutos adotam a técnica 
de surveys, por meio da coleta de dados primá-
rios junto a uma parcela representativa de seus 
beneficiários, no todo ou pelo menos em parte 
das avaliações que realizam (Gráficos 32 e 33). 

GRÁFICO 32

Quais os procedimentos adotados pela empresa para realizar a coleta de informações dos 
projetos sociais a serem avaliados? 

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Utiliza dados secundários (que já existem e estão publicados) 
e/ou registros internos

Adota a técnica do grupo focal para levantar informações 
qualitativas sobre a opinião de atores relevantes 63%

25% 50% 25%

38%

Realiza estudos de casos com informações aprofundadas sobre um 
número limitado de situações 38% 63%

Adota a técnica de observação sistemática por meio de visitas do 
avaliador ao local onde os projetos são desenvolvidos 25% 38% 38%

Adota a técnica de surveys por meio da coleta de dados primários 
sobre uma amostra representativa dos seus beneficiários e/ou 

atores relevantes
25% 25% 50%

GRÁFICO 33

Quais os procedimentos adotados pelo instituto para realizar a coleta de informações dos projetos sociais 
a serem avaliados? 

Em todos os projetos
 avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Adota a técnica de surveys por meio da coleta de dados primários 
sobre uma amostra representativa dos seus beneficiários e/ou 

atores relevantes

Utiliza dados secundários (que já existem e estão publicados) 
e/ou registros internos

86% 14%

Adota a técnica de observação sistemática por meio de visitas do 
avaliador ao local onde os projetos são desenvolvidos 57% 29% 14%

43% 29% 29%

Adota a técnica do grupo focal para levantar informações 
qualitativas sobre a opinião de atores relevantes 29% 43% 29%

Realiza estudos de casos com informações aprofundadas sobre um 
número limitado de situações 14% 29% 57%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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4 Informações coletadas e avaliadas
Medir o impacto de mais longo prazo nas co-
munidades atendidas e, sobretudo, medir o re-
torno dos investimentos sociais para o próprio 
negócio se destacam entre as dificuldades en-
frentadas pelo grupo. Assim é que 75% das em-
presas e 22% dos institutos não têm informações 

a respeito do retorno dos projetos que desenvol-
vem diretamente (Gráficos 34 e 35). Os maiores 
avanços, tanto das empresas quanto dos insti-
tutos, são observados no levantamento de in-
formações sobre o desempenho operacional de 
seus projetos. 

GRÁFICO 34

Que tipo de informações sobre os projetos sociais são levantadas e avaliadas pela empresa? 

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Dispõe de informações mensuradas sobre resultados tangíveis do 
retorno dos investimentos sociais para os negócios 25% 75%

Levanta informações atualizadas sobre o desempenho de cada 
etapa da implantação e gestão dos projetos sociais (inputs) 63% 38%

Dispõe de informações atualizadas e analisadas sobre os bens ou 
serviços disponibilizados ao público-alvo (outputs) 38% 63%

Dispõe de informações quantitativas, devidamente analisadas, 
sobre os resultados decorrentes da execução dos projetos 

(outcomes)
13%38% 50%

Dispõe de informações quantitativas e/ou qualitativas, 
devidamente analisadas, sobre os impactos decorrentes da 

execução dos projetos
13% 25%63%

GRÁFICO 35

Que tipo de informações sobre os projetos sociais são levantadas e avaliadas pelo instituto? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Levanta informações atualizadas sobre o desempenho de cada 
etapa da implantação e gestão dos projetos sociais (inputs) 89% 11%

Dispõe de informações atualizadas e analisadas sobre os bens ou 
serviços disponibilizados ao público-alvo (outputs) 78% 22%

Dispõe de informações quantitativas, devidamente analisadas, 
sobre os resultados decorrentes da execução dos projetos 

(outcomes)
78% 22%

Dispõe de informações mensuradas sobre resultados tangíveis do 
retorno dos investimentos sociais para os negócios 22% 22%56%

Dispõe de informações quantitativas e/ou qualitativas, 
devidamente analisadas, sobre os impactos decorrentes da 

execução dos projetos
44% 44% 11%

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto



5 Uso das avaliações realizadas
Pelo uso que o grupo tem feito das avaliações 
realizadas, pode-se inferir que elas atendem, 
em geral, aos requisitos destacados na litera-
tura sobre o tema: “uma avaliação só se justifi-
ca se for útil e se a utilidade puder ser medida 
pela capacidade de reduzir incertezas, melho-
rar a efetividade das ações e propiciar a to-
mada de decisões relevantes”12. Os resultados 

apontam que tanto as empresas quanto os 
institutos utilizam os resultados obtidos sobre-
tudo no processo cotidiano de gestão dos pro-
jetos e na tomada de decisões relativas ao seu 
futuro (Gráficos 36 e 37). Cabe, no entanto, am-
pliar a utilização para divulgar interna e exter-
namente os resultados obtidos.

12   Ver: MINAYO et al. (2015). In: Cultivando os frutos sociais: a importância da avaliação nas ações das 
empresas. Peliano, Anna M. T. M (coords.). Brasília: IPEA, 2009.

GRÁFICO 36

Qual o destino e o uso que a empresa faz das avaliações dos projetos sociais?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Utiliza no processo cotidiano de gestão dos projetos

Compartilha com os diferentes atores envolvidos nos projetos

75% 25%

Utiliza na tomada de decisões relativas ao futuro dos projetos 63% 13%25%

Utiliza para fornecer, em tempo hábil, as informações e as 
respostas desejadas pelas lideranças 38% 25%38%

Divulga externamente, em Relatórios de Sustentabilidade, 
Balanços Sociais e similares 38% 13%50%

50% 50%

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto

GRÁFICO 37

Qual o destino e o uso que o instituto faz das avaliações dos projetos sociais?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Utiliza no processo cotidiano de gestão dos projetos 100%

Utiliza na tomada de decisões relativas ao futuro dos projetos 100%

Utiliza para fornecer, em tempo hábil, as informações e as 
respostas desejadas pelas lideranças 43% 43% 14%

Divulga externamente, em Relatórios de Sustentabilidade, 
Balanços Sociais e similares 29% 29% 43%

Compartilha com os diferentes atores envolvidos nos projetos 29% 43% 29%

Em todos os projetos 
avaliados 

Em apenas alguns projetos 
avaliados

Em nenhum projeto
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Da análise apresentada se destaca a dificulda-
de do grupo para avaliar o retorno dos inves-
timentos sociais para os próprios negócios. A 
cobrança por tais informações cresceu nos anos 
recentes, na esteira do processo de alinhamen-
to dos investimentos sociais, em que se busca 
associar os benefícios sociais para as comuni-
dades a benefícios internos às empresas. 

Nesse sentido, cabe antes indagar: o que as 
empresas esperam obter de retorno dos seus 
investimentos sociais? Como estão buscando 
medir os benefícios almejados? Tais informa-
ções foram também levantadas em pesquisa 
realizada internacionalmente pela coalizão 
Global Exchange, com o objetivo de captar 
como as empresas estão medindo o valor co-
mercial dos seus investimentos sociais consi-
derando os benefícios gerados em relação aos 
funcionários, às marcas e aos clientes. Assim, 
essa pesquisa centra-se no impacto nos ne-
gócios e destaca que “o aumento da medição 
do valor empresarial deve ser entendido como 
uma área adicional de impacto e não uma 
substituição da avaliação e da comunicação 
dos resultados sociais”. Cabe mencionar que o 
BISC apoiou a realização da pesquisa, levan-
tando informações que foram incorporadas 
ao relatório final do Global Exchange, os quais 

permitem comparar os resultados das empre-
sas do BISC com aqueles obtidos junto a 86 
empresas que operam em 17 países13.

Em relação à marca e aos clientes, os resulta-
dos apontam que no Brasil a metade dos parti-
cipantes declara que a melhoria da reputação 
da empresa é o principal benefício que espera 
obter de seus investimentos sociais. Em segun-
do lugar vem a melhoria da imagem da marca, 
que foi assinalada como o retorno mais im-
portante por um terço das empresas do Grupo 
BISC. Ainda que em percentuais diferentes, 
essa ordem de importância é similar àquela 
verificada em âmbito internacional: 26% e 15%, 
respectivamente (Gráfico 38).

Não obstante a importância atribuída a tais 
benefícios, apenas 22% das empresas do BISC 
dimensionam o valor para os negócios com 
base em métricas que avaliam os impactos dos 
seus investimentos sociais na própria marca ou 
nos clientes (ex.: maior fidelidade dos clientes). 
É interessante observar que o mesmo resultado 
foi captado na pesquisa do ela coalizão Global 
Exchange: 23%. Isso reflete que a dificuldade de 
medir o retorno para os negócios não se consti-
tui um fenômeno restrito às empresas do Brasil. 

13   Os resultados apresentados nos Gráficos 38 e 39 são reproduzidos de uma pesquisa de âmbito inter-
nacional. GLOBAL EXCHANGE. 2019 Global Corporate Social Investment Insights. CECP – The CEO Force 
for Good. New York, 2019. Disponível em: <https://bisc.org.br/wp-content/uploads/2019/11/2019GlobalCorpo-
rateSocialInvestmentInsights.pdf>.



Já em relação aos resultados relativos ao pú-
blico interno, 43% das empresas do Grupo BISC 
consideram que o benefício mais importante é 
o desenvolvimento profissional dos seus recur-
sos humanos e 29% delas destacam o objetivo 
de promover um maior engajamento por par-
te dos seus colaboradores. Na pesquisa inter-
nacional esses dois benefícios também foram 
os mais assinalados, só que em ordem inversa: 
32% indicaram o aumento do engajamento 
dos colaboradores e 15% o seu desenvolvimen-
to profissional (Gráfico 39). Cabe aqui ressaltar, 
no entanto, uma diferença significativa entre o 
comportamento das empresas do Brasil e no 

conjunto dos países pesquisados pela coalizão 
Global Exchange, enquanto nenhuma empresa 
do BISC dimensiona o retorno dos investimen-
tos na comunidade com base em métricas que 
avaliam o impacto sobre os colaboradores (ex.: 
retenção dos profissionais), 44% das empresas 
que compõem o universo da pesquisa global 
realizam esse tipo de medição. Futuramente 
caberia explorar em que medida o resultado 
encontrado no Brasil reflete dificuldades para 
realizar tais avaliações e quais seriam essas di-
ficuldades. Quiçá um intercâmbio internacional 
de experiências nessa área poderia ser futura-
mente promovido pelas instituições parceiras?

GRÁFICO 38

Em relação à marca ou aos clientes, qual o benefício dos investimentos sociais é o mais 
importante para a empresa?

Fonte: BISC & CECP, 2019. 

Melhorar a reputação/
pontuação de confiança

Melhorar a imagem da marca

Aumentar a referência  
de clientes 

Aumentar a fidelidade 
 do cliente

Atrair e reter os melhores 
colaboradores

Outro

2%

0%

0%

2%

BISC GLOBAL EXCHANGE

0%

Adquirir novos clientes

50%

33%

8%

8%

26%

15%

10%

5%

40%

Obs.: essa questão consta no questionário da pesquisa internacional desenvolvida em 2019 pela 
coalização Global Exchange, na qual a Comunitas é a representante brasileira. Disponível em:  
<https://bisc.org.br/wp-content/uploads/2019/11/2019GlobalCorporateSocialInvestmentInsights.pdf>. 
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Uma análise retrospectiva das mudanças na condução do investimento 
social, nos últimos anos, aponta que daqui para frente o seu sucesso vai 
depender, cada vez mais, do atendimento aos seguintes requisitos: (a) es-
tímulo à participação dos diversos atores envolvidos; (b) garantia da flexi-
bilidade necessária para acompanhar as mudanças na sociedade e para 
incorporar novas tecnologias; (c) adoção de metodologias capazes de ge-
rar resultados objetivos; (d) alinhamento estratégico aos negócios; e (d) 
alinhamento a agendas públicas, nacionais ou internacionais. A pesquisa 
buscou verificar em que medida as empresas estão caminhando em di-
reção ao atendimento dessas novas exigências, e neste ano foi solicitado 

2.4 
QUAIS AS TENDÊNCIAS NA GESTÃO  
DOS INVESTIMENTOS SOCIAIS?

GRÁFICO 39

Em relação aos colaboradores, qual o benefício dos investimentos sociais é o 
mais importante para a empresa?

Ganhar habilidade/
desenvolvimento profissional

Aumentar a pontuação 
de engajamento dos 

colaboradores

Atrair/recrutar melhores 
candidatos em potencial

Melhorar a taxa de retenção

Outro

Não sabe

0%

0%

0%

2%

2%

0%

BISC GLOBAL EXCHANGE

Identificar líderes em ascensão

43%

29%

7%

15%

32%

5%

44%

21%

Obs.: essa questão consta no questionário da pesquisa internacional desenvolvida em 2019 pela 
coalização Global Exchange, na qual a Comunitas é a representante brasileira. Disponível em:  
<https://bisc.org.br/wp-content/uploads/2019/11/2019GlobalCorporateSocialInvestmentInsights.pdf>. 

Fonte: BISC & CECP, 2019. 



que elas fizessem uma autoavaliação da gestão dos seus projetos sociais 
e atribuíssem uma nota de 0 a 10 a cada um dos quesitos apresentados14. 

O resultado da autoavaliação realizada pelo grupo foi positivo, mas re-
vela a necessidade de buscarem novos aprimoramentos. Numa escala 
de 0 a 10, a nota média das empresas e dos institutos foi de 7,7 e 8,2, 
respectivamente (Figura 1). Os maiores desafios referem-se à questão da 
flexibilidade e da inovação, bem como do alinhamento a agendas públi-
cas, nacionais ou internacionais. 

Cumpre registrar que as empresas foram pro-
vocadas a avaliar os seguintes aspectos: 

▷	 No item participação: se os projetos 
incorporam as demandas locais; se 
há mecanismos permanentes de 
consultas e diálogo com os diver-
sos atores; se as equipes interagem 
com os representantes das comu-
nidades atendidas e estabelecem 
com eles compromissos públicos; e 
se são estabelecidos mecanismos 

14 A nota zero significa que o requisito não é atendido em nenhum dos projetos avaliados e 10 que ele 
é totalmente atendido em todos os projetos. As notas intermediárias refletem a distância em que os 
projetos se encontram com respeito ao pleno atendimento do enunciado de cada quesito de qualidade. 
Solicitou-se aos respondentes que essa autoavaliação fosse realizada tendo como base o conjunto dos 
projetos estruturados da empresa e, separadamente, de seu instituto/fundação. Como projetos sociais 
estruturados foram considerados aqueles que possuem um plano específico, com definições claras da 
metodologia e das estratégias de implementação a serem adotadas, assim como metas de atendimento, 
mecanismos de controle e recursos envolvidos (financeiros e não financeiros).

FIGURA 1

Autoavaliação dos projetos sociais

NOTA MÉDIA:
Empresa: 7,7
Instituto: 8,2

Institutos

Empresas

Alinhamento a agendas 
públicas nacionais e 

internacionais

Flexibilidade  
e inovação

Efetividade

Participação
8,5

8,1

8,0 8,3

8,0

7,0

8,18,5

7,1 7,9

Alinhamento aos negócios

para mobilizar os atores envolvidos 
e ganhar a adesão das diversas par-
tes interessadas.

▷	 No item flexibilidade e inovação: se 
as metodologias de gestão adotadas 
são flexíveis para permitir adaptações 
às realidades e potencialidades locais; 
se há espaço para a adoção de novos 
padrões de atuação (diferentes aos ha-
bituais); se a organização está sempre 
disposta a rever os rumos dos projetos 
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em curso para introduzir as correções 
que se demonstrem necessárias; se a 
organização estimula internamente 
a criatividade na condução dos inves-
timentos sociais e está aberta a incor-
porar as novas tecnologias sociais; e se 
há disposição das lideranças em arcar 
com os riscos inerentes à inovação.

▷	 No item efetividade das práticas 
adotadas: se os objetivos e metas 
estabelecidos são coerentes com os 
compromissos de transformação 
da realidade diagnosticada; se os 
recursos físicos, humanos e finan-
ceiros previstos são suficientes para 
o alcance dos objetivos e metas es-
tabelecidos; se as equipes gestoras 
são devidamente qualificadas para 
a função, dedicam o tempo neces-
sário à gestão dos projetos e se estão 
comprometidas com o alcance dos 
resultados almejados; se a organi-
zação mantém um controle interno 
permanente sobre a quantidade e a 
qualidade dos serviços e bens ofereci-
dos por meio dos projetos sociais; e se 
avalia as mudanças produzidas na 
qualidade de vida dos beneficiários.

▷	 No item alinhamento aos negócios: 
se os investimentos sociais estão in-
corporados às estratégias dos ne-
gócios e formalmente inseridos na 
missão e nos valores da empresa; se 
a atuação social é planejada levan-
do em consideração a expertise, ou 
as prioridades da corporação, bem 
como se a solução de problemas 
sociais se reflete nos resultados dos 
negócios; se existem mecanismos/
procedimentos que promovam a 
aproximação entre as áreas que cui-
dam do social e as demais unidades 
administrativas da empresa; se os in-
vestimentos sociais estão prioritaria-
mente dirigidos para comunidades 
que vivem em áreas de influência dos 

negócios; e se os resultados dos inves-
timentos sociais são conhecidos e va-
lorizados pela direção da empresa.

▷	 No item alinhamento a agendas 
públicas nacionais e internacio-
nais: se a organização interage com 
os representantes de órgãos públicos 
responsáveis pelas políticas sociais e 
procura promover o diálogo entre as 
organizações públicas e as comuni-
dades; se os investimentos sociais são 
desenhados e implementados em 
consonância com as diretrizes de go-
vernos e contribuem para o alcance 
dos resultados previstos nas políticas 
públicas; se a empresa aderiu a pac-
tos, princípios e diretrizes internacio-
nais de conduta comercial e ética e 
se essa adesão se reflete na condu-
ção dos investimentos sociais da or-
ganização e/ou do seu instituto; e se 
os projetos sociais são desenhados 
levando em consideração a possibili-
dade de se constituírem em referên-
cia para as políticas públicas e para 
as agendas internacionais. 

Olhando para frente, o que as empresas estão 
planejando fazer para aprimorar os investi-
mentos sociais? Os gestores foram recomenda-
dos a escolher, numa lista de 13 alternativas, os 
três principais objetivos estratégicos que serão 
priorizados na gestão dos projetos sociais nos 
próximos anos. Os resultados apresentados no 
Gráfico 40 revelam que a maior parte do grupo 
deverá concentrar a sua atenção em: aprofun-
dar o alinhamento dos investimentos sociais aos 
negócios; ampliar a escala dos projetos; ava-
liar resultados; e articular-se a agendas públi-
cas globais, a exemplo da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. Essas prioridades 
sinalizam, em resumo, os maiores desafios a se-
rem enfrentados na condução dos investimen-
tos sociais e, cumpre assinalar, eles dialogam 
com as exigências de uma boa gestão dos inves-
timentos sociais, conforme acima assinalado.



As informações captadas pelo BISC indicam que após o recuo observa-
do no ano anterior os programas de voluntariado começam a se recu-
perar. A comparação dos resultados de 2017 e 2018 ilustram alguns dos 
avanços alcançados:

▷	 O percentual de empresas que desenvolvem programas de 
voluntariado passou de 79% para 87%, cabendo destacar que 
aquelas que ainda não formalizaram o desenvolvimento de 
atividades voluntárias declararam a intenção de fazê-lo no fu-
turo próximo. 

▷	 Nos últimos dois anos, o número de colaboradores envolvidos 
nos programas de voluntariado subiu de 36.316 para 41.732, o 
que equivale a um aumento de 15%.

2.5 
COMO CAMINHAM OS 
PROGRAMAS DE VOLUNTARIADO? 

GRÁFICO 40

Quais os principais objetivos estratégicos das empresas para a condução dos 
investimentos sociais nos próximos anos? 

Aprofundar o alinhamento dos projetos sociais 
aos negócios

Ampliar a escala dos projetos sociais

Articular os investimentos sociais a agendas 
públicas globais (ex.: ODS)

Investir na avaliação dos projetos sociais

Rever o conteúdo dos atuais projetos sociais

Rever os mecanismos de governança dos 
investimentos sociais

Rever a carteira atual de projetos sociais 

Investir na qualificação da equipe de gestores sociais

Fortalecer as parcerias com organizações 
governamentais

Fortalecer as parcerias com outras empresas 
privadas

Não sabe

Aprofundar o alinhamento dos projetos sociais às 
políticas públicas

Fortalecer as parcerias com organizações sem fins 
lucrativos

Focalizar o atendimento no entorno dos 
empreendimentos econômicos

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Que outras mudanças foram observadas, re-
centemente, nos programas de voluntaria-
do corporativo? Em relação aos participantes 
desses programas merece ser destacada uma 
queda significativa no engajamento de todos 
os atores externos (ex.: familiares, fornecedores 
e ex-colaboradores), sendo que em alguns ca-
sos o percentual dessa participação caiu para 
menos da metade, se comparado com o ano 
de 2016. Em contrapartida, observou-se um au-
mento expressivo do envolvimento de colabo-

radores que trabalham em tempo parcial (hoje 
isso ocorre em 79% das empresas) e dos mem-
bros da direção, cuja participação foi registrada 
em 93% das empresas (Gráfico 41). A importân-
cia do engajamento da liderança da empresa 
para os resultados de programas de voluntaria-
do é amplamente reconhecida por estudos que 
evidenciam correlações diretas entre a partici-
pação dos diretores em ações voluntárias e o 
nível de participação dos colaboradores.

▷	 A proporção de colaboradores das empresas que participam 
dos programas de voluntariado passou de 7% para 8%.

▷	 O volume de recursos investidos em programas de voluntaria-
do foi da ordem de R$ 11,6 milhões, o que representa um au-
mento de 12%. 

▷	 Quase dobrou o percentual de empresas nas quais a maior 
parte das lideranças participa das atividades voluntárias: de 
11% subiu para 21%. 

Colabora-
dores que 
trabalham 
em tempo 
integral 

Colabora-
dores que 
trabalham 
em tempo 
parcial 

Membros 
da direção 
da empresa 

Familiares 
dos colabo-
radores 

Amigos e 
pessoas 

convidadas 
pelos cola-
boradores 

Colabora-
dores de 
empresas 
terceiriza-

das

Fornecedo-
res 

Aposenta-
dos 

Clientes Ex-colabo-
radores

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 41

Quem participa dos programas de voluntariado?

2016 2017 2018

82%

93%

70% 70%

64% 64%

50% 50%

40%

36%

21%

30% 30% 30%

20%18% 18% 18% 18%
14%

7% 7% 7%

90%

55%

79%

100% 100%100% 100%



Não obstante, é importante ressaltar que não basta 
o envolvimento da alta direção. É fundamental ga-
rantir também a adesão e o engajamento das che-
fias intermediárias. Esse ponto deverá ser explorado 
na próxima edição do BISC. O que se pode informar 
a esse respeito é extraído de uma pesquisa promo-
vida pelo Itaú Social, em 2017, na qual se destaca:

“Os executivos e diretores falam bem, 
apoiam genuinamente, incentivam os 

colaboradores, participam de algumas 
ações (de voluntariado). Porém, no nível 
hierárquico que segue, em geral os ge-
rentes sentem-se compelidos a conse-
guir e demonstrar cada ano maior nú-
mero de empregados envolvidos, maior 
impacto nas comunidades e o seu efeito 
na percepção pública e nos resultados 
dos negócios, mesmo que seja de forma 
indireta, como um pequeno aumento 
na reputação da marca. Continua sen-

No Gráfico 42 é possível observar ainda a va-
riação no grau de participação das lideranças 
nas atividades voluntárias nos últimos anos. Em 
2018, o padrão de participação voltou ao pa-
tamar observado em 2015, período em que se 
verificava, simultaneamente, um maior enga-

jamento por parte dos colaboradores nos tra-
balhos voluntários promovidos pelas empresas. 
Assim, essa melhoria dos percentuais de parti-
cipação dos quadros dirigentes pode se refletir 
numa recuperação ainda maior dos programas 
de voluntariado corporativo nos próximos anos.

GRÁFICO 42

Em que medida as lideranças participam dos trabalhos voluntários realizados 
pela empresa?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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diretores
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do um problema a resolver estrategica-
mente. É como se o programa de volun-
tariado nascesse ou de baixo (a maioria) 
em direção à cúpula, ou de cima, direto 
para os empregados/voluntários. O elo 
que falta é a compreensão mais ampla, 
o apoio, o incentivo e o convencimento 
da gerência média, sobre a qual recaem 
as pressões de resultados sempre cres-
centes, e o conflito com as horas dis-
poníveis para sair do trabalho e atuar  
na comunidade”. 
 
E acrescenta-se na pesquisa: “apesar 
dos comentários entusiasmados de 
muitos entrevistados com relação à 
alta gerência, entre 40% e 50% de exe-
cutivos e diretores relatam o proble-
ma do pouco entrosamento da gerên-
cia média, ou a indiferença ou a falta 
de apoio para permitir a saída dos em-
pregados para as ações voluntárias”15.

Quais as perspectivas de crescimento do volun-
tariado corporativo, no curto prazo? De imediato, 
o que se pode afirmar é que 70% das empresas 
definiram metas para o alcance dos seus pro-
gramas de voluntariado, e em 2019 elas foram 
mais ambiciosas, o que sinaliza o otimismo do 

grupo em relação à sua ampliação. Assim é que 
hoje 36% das empresas estão buscando engajar 
mais de 15% de seus colaboradores em ativida-
des de voluntariado. Em 2017, apenas 17% delas 
fizeram uma previsão de tal dimensão (Gráfico 
43). Essa meta atual é factível? Há indícios de 
que sim. A julgar pelos dados anteriores obtidos 
no BISC, em 2014 o grupo envolveu 15% dos seus 
colaboradores em seus programas corporativos.

Vale ressaltar que a participação dos colabo-
radores em atividades voluntária, no Brasil, é 
inferior àquela observada na pesquisa global 
coordenada pelo Global Exchange. Assim, por 
exemplo, destaca-se naquela pesquisa: 

“Ao serem solicitadas a estimar o per-
centual de colaboradores que trabalha-
ram em caráter voluntário pelo menos 
uma hora durante o ano, a taxa média de 
participação voluntária entre as empre-
sas respondentes foi de 32% em 2018”16. 

Registre-se que a comparação entre os resul-
tados das duas pesquisas deve ser analisada 
com cautela porque os critérios para dimensio-
nar o número de voluntários não são necessa-
riamente os mesmos. 

15 Essa pesquisa foi realizada com 47 empresas nacionais, regionais e mundiais, sediadas em quatro 
continentes. Ver: GALIANO, Monica et al. Estudo sobre Voluntariado Corporativo Empresarial no Mundo. 
São Paulo. Itaú Social: 2017. Disponível em: <https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2019/05/
Voluntariado_relat%C3%B3rio-final.pdf>.
16 Ver pesquisa:   GLOBAL EXCHANGE. 2019 Global Corporate Social Investment Insights. CECP – The CEO 
Force for Good. New York, 2019. Disponível em: https://bisc.org.br/wp-content/uploads/2019/11/2019Global-
CorporateSocialInvestmentInsights.pdf

GRÁFICO 43

Em relação ao envolvimento voluntário dos colaboradores, qual a meta que as empresas buscam atingir?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Envolver de 11% a 15% do total de colaboradores 0%

Envolver até 5% do total de colaboradores 18%
Envolver de e 6% a 10% do total de colaboradores 9%

Envolver mais de 15% do total de colaboradores 36%

Metas por projetos 27%
Não sabe 9%



O que vem mudando na gestão dos programas 
de voluntariado? Das informações fornecidas 
pelo grupo, dois resultados chamam especial 
atenção: por um lado, praticamente nenhum 
programa foi extinto e, por outro, foram forta-
lecidas as seguintes iniciativas – “Atividades 
em Grupo Propostas pela Empresa”; “Dia do 
Trabalho Voluntário”; e “Formação de Redes 
de Colaboração entre Voluntários” (Gráfico 
44). Não por acaso, essas iniciativas estão en-
tre aquelas que as empresas avaliam como as 
mais bem-sucedidas, conforme pode ser ob-
servado no Gráfico 4517.

A comparação dos resultados dessa avaliação 
realizada pelas empresas do BISC com aque-
les captados na pesquisa Giving in Number de 
2018, realizada pelo CECP, sinaliza diferenças 
significativas. Assim é que, entre os programas 
de maior sucesso, segundo avaliação das em-

presas que participam do CECP, destaca-se 
o “Dia de Trabalho Voluntariado”, assinalado 
por 85% delas. No Brasil, esse percentual cai 
para 38%, ainda que tal iniciativa esteja em 
segundo lugar entre as mais bem avaliadas. 
Lá “Doações Casadas” e “Liberação de Horas 
de Trabalho” foram assinaladas por 59% e 58% 
das empresas, respectivamente18. Aqui, nenhu-
ma empresa incluiu as “Doações Casadas” 
entre as três iniciativas de maior sucesso, e 
apenas 17% assinalaram a “Liberação de Horas 
de Trabalho”. Como critérios de avaliação, as 
duas pesquisas mencionam, por exemplo: se 
as iniciativas são apoiadas e conhecidas por 
toda a organização; (b) se elas têm metas es-
pecíficas e mensuráveis, que são monitoradas; 
(c) se apresentam os resultados esperados; (d) 
se mobilizam e entusiasmam os voluntários; e 
(e) se criam caminhos para aprofundar o en-
gajamento de voluntários ao longo do tempo.

17 Nessa questão foi solicitado aos respondentes que indicassem até três iniciativas consideradas exitosas.
18 Ver relatório: Giving in Number, edição de 2018 publicado pelo CECP. Disponível em: <https://cecp.co/
wp-content/uploads/2018/12/GIN2018_web.pdf>.
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GRÁFICO 44

Nos dois últimos anos, quais as alterações observadas nos programas de voluntariado das empresas?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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GRÁFICO 45

Entre as iniciativas de voluntariado desenvolvidas pelas empresas, quais delas são consideradas  
mais bem-sucedidas?

Atividades em grupo 
propostas pela empresa
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Estímulo ao voluntariado 
digital

Serviço Pro-Bono

Outra

Doações a organizações 
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premiados pelo trabalho 
voluntário

Horário flexível 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Outro indicador que reforça a tendência, an-
teriormente mencionada, de recuperação do 
voluntariado em 2018 diz respeito à avaliação 
que as empresas fizeram sobre o desempenho 
geral dos seus programas. Conforme apresen-
tado no Gráfico 46, o percentual daquelas que 
consideraram que os programas foram muito 
bem-sucedidos passou de 9% (em 2017) para 
38% (em 2018). 

Para ajudar as empresas a fazer uma autoa-
valiação mais detalhada dos programas de 
voluntariado e refletir sobre os caminhos a se-
rem perseguidos para seu aprimoramento, a 
Comunitas reuniu, em meados deste ano, o 

Grupo de Debates BISC, que se dedicou a identi-
ficar conjuntamente os requisitos essenciais para 
o sucesso dos programas de voluntariado. Para 
tanto, foram destacadas cinco dimensões que 
devem ser alvo de uma atenção especial, quais 
sejam: (a) a qualidade do desenho e da gestão 
dos programas; (b) a estratégia de comunicação 
e mobilização adotada; (c) as alianças realiza-
das; (e) o envolvimento institucional da empresa; 
e (e) a realização de monitoramento, controle e 
avaliação. Para verificar o grau em que cada um 
desses requisitos é atendido (integralmente, par-
cialmente ou não atendido) foram estabelecidos 
25 indicadores que deverão ser analisados pelas 
empresas na próxima edição do BISC19. 

19 Vale destacar que, em junho de 2019, a equipe BISC apresentou os resultados da pesquisa no seminário 
Voluntariado Empresarial: Maximizando Impactos do Investimento Social Privado promovido pelo Grupo 
de Estudos Voluntariado de Empresarial (GEVE) e, na ocasião, foi realizado o mesmo trabalho com os parti-
cipantes daquele evento. Os resultados então obtidos também serão considerados como subsídios para a 
elaboração dos indicadores BISC de qualidade dos programas de voluntariado a serem aplicados em 2020. 
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GRÁFICO 46

Qual a avaliação das empresas sobre os programas de voluntariado?

Muito bem-sucedido

Algum sucesso

Bem-sucedido

Não sabe avaliar

2017 2018

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Na estrutura administrativa, quem se respon-
sabiliza pela condução dos programas de vo-
luntariado? Na maior parte das organizações 
(57%), a coordenação do programa fica nas 

mãos das próprias empresas, especialmente 
nas áreas de Cidadania Corporativa/Relações 
Comunitárias (22%) ou de Sustentabilidade 
(21%) (Gráfico 47).

GRÁFICO 47

Qual departamento é o principal responsável pelo programa de voluntariado?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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20 Ver: GALIANO, Monica et al. Estudo sobre Voluntariado Corporativo Empresarial no Mundo. São Paulo. 
Itaú Social: 2017. Disponível em: <https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2019/05/Voluntaria-
do_relat%C3%B3rio-final.pdf>. 

Vale mencionar que 71% das organizações do 
Grupo BISC instituíram algum tipo de instância 
coletiva (ex.: comitê de colaboradores) para con-
tribuir na gestão das atividades de voluntaria-
do. A importância desse colegiado foi captada 
na pesquisa promovida pelo Itaú Social, ante-
riormente mencionada, na qual se destaca:

“Não haveria forma de organizar e 
administrar um programa de volun-
tariado espalhado por uma grande 
extensão nacional, regional, e ainda 
menos mundial, se não houvesse pe-
quenas células locais encarregadas 
de estabelecer as conexões com o 
programa central, e os vínculos com 
os voluntários – seus colegas – e as 
parcerias locais com as instituições. 
A grande maioria, talvez mais de 85% 
das empresas entrevistadas, tem esta 
organização em comitês. Mais de 50% 
das empresas declaram operar com 
comitês locais, com características 
comuns. Os comitês locais costumam 
fazer a gestão compartilhada do pro-
grama e têm entre seis e dez colabora-
dores. Geralmente, estão agrupados 

por regionais. A forma de organização 
e atuação desses comitês, entretanto, 
varia. Podem ser comitês regionais 
(em que o eixo vertical são países ou lo-
calidades) ou comitês organizados por 
área de atuação, com lideranças por 
tipo de projeto, por exemplo comitê 
de meio ambiente, diversidade, inves-
timento comunitário, ou área interna 
da empresa: finanças, vendas, recur-
sos humanos. Também foi observada a 
estrutura de comitês de coletas de do-
ações – e não comitês de voluntários, 
mas este formato é menos comum”20.

Surpreende o fato de que as empresas não 
identificam grandes dificuldades para gerir 
seus programas de voluntariado. Nos últimos 
dois anos, os principais desafios enfrentados 
pelo grupo – assinalados como alto, ou muito 
alto por menos de 40% dos gestores – foram 
relacionados: à dispensa dos colaboradores no 
horário de expediente; à criação/manutenção 
dos comitês de colaboradores para a gestão 
dos programas; e a processos de reestrutura-
ção interna, os quais podem resultar em cer-
ta paralisação de programas dessa natureza. 
(Gráfico 48) 
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GRÁFICO 48

Que dificuldades as empresas enfrentaram para garantir o bom desempenho dos programas de  
voluntariado, nos últimos dois anos?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Qual a percepção das empresas sobre bene-
fícios e riscos dos programas de voluntariado? 
Críticas eventuais aos programas de voluntaria-
do corporativo não são endossadas pela maioria 
dos participantes do BISC. Pelo contrário, a per-
cepção generalizada é a de que os benefícios são 
muito relevantes e os riscos insignificantes. Assim 
é que mais de dois terços das empresas concorda 

totalmente com a afirmação de que o trabalho 
voluntário traz gratificação pessoal e contribui 
para o crescimento profissional dos seus colabo-
radores. Por outro lado, a maior parte delas dis-
corda, por exemplo, da crítica de que o trabalho 
desenvolvido em horário de expediente não pode 
ser considerado como voluntário, ou que ele so-
brecarrega demais os colaboradores (Gráfico 49).



O que move os colaboradores a participarem 
de atividades voluntárias? Que tipo de ativi-
dades eles preferem desenvolver? Para que 
grupos da população? Entre os requisitos de 
sucesso do voluntariado corporativo se destaca 
a aderência dos programas às motivações dos 
próprios colaboradores. Nessa edição do BISC, 
buscou-se conhecer a percepção dos gestores 

sobre essa questão e compará-la com a opinião 
dos próprios colaboradores, a partir da reprodu-
ção de algumas das questões constantes em 
uma pesquisa realizada pela Gerdau, em 2018, 
junto a 1.500 funcionários. Vale ressaltar que nos 
dois levantamentos foi solicitado que os respon-
dentes se restringissem a assinalar até três das 
alternativas apresentadas. 

GRÁFICO 49

Qual a percepção da empresa sobre os benefícios e riscos do voluntariado corporativo?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Conforme apresentado no Gráfico 50, de um 
modo geral a percepção dos gestores do BISC 
coincide com a visão dos colaboradores. Houve 
um forte consenso de que a satisfação, ou grati-
ficação, de apoiar o próximo e a crença na cau-
sa são os principais motores do engajamento 
dos colabores. No entanto, é interessante ob-
servar algumas diferenças significativas: 41% 

dos colaboradores assinalaram, entre as suas 
três principais motivações, o desejo de conhecer 
novas realidades (item que não foi destacado 
pelos gestores); e 46% dos gestores registraram 
a aspiração dos colaboradores de desenvolver 
novas habilidades (o que foi destacado por ape-
nas 23% deles). 

GRÁFICO 50

O que mais motiva a atuação voluntária dos colaboradores?

Fonte: Comunitas e Gerdau, 2019.
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Percepção  gestores BISC Opinião colaboradores 
GERDAU

Em relação aos temas com os quais os colabo-
radores estariam mais mobilizados a trabalhar 
se destacam, em primeiro lugar, a educação 
e, em segundo, as atividades relacionadas ao 

meio ambiente. Essas duas alternativas foram 
as mais assinaladas tanto pelos gestores quan-
to pelos próprios colaboradores  (Gráfico 51)21.

21 Cabe mencionar que as diferenças nos valores dos percentuais observadas no Gráfico 51 podem ser atri-
buídas ao fato de que 33% dos colaboradores, na pesquisa da Gerdau, destacaram as doações, em geral, e 
essa alternativa não foi incluída no BISC. No entanto, essa mudança não invalida as conclusões extraídas 
da comparação das duas pesquisas. O que importa, no caso, é observar as tendências gerais dos resultados 
obtidos nos dois levantamentos.



Quanto ao desenvolvimento de atividades vo-
luntárias em prol da inclusão e da diversidade, 
vale ressaltar o interesse registrado por 31% dos 
colaboradores (bem acima do indicado pelos 
gestores). Por sua vez, os gestores BISC foram 
um pouco mais otimistas no tocante a um tema 
bem próximo como o dos direitos humanos: 15% 
deles o destacaram entre as três principais alter-

nativas de interesse (o dobro do percentual indi-
cado pelos colaboradores). Assim, nesse caso, o 
mais importante é assinalar que, somados os 
dois percentuais, pode-se concluir que há espa-
ço para as empresas investirem em programas 
de voluntariado que buscam reduzir a exclusão 
social e o desrespeito aos direitos das pessoas.

GRÁFICO 51

Com quais temas os colaboradores preferem trabalhar voluntariamente?

Fonte: Comunitas e Gerdau, 2019.
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Esses resultados são ainda bastante coeren-
tes com aqueles obtidos no Censo CVBE, rea- 
lizado em 2018, pelo Conselho Brasileiro de 
Voluntariado Empresarial em parceria com 
Centro Integrado de Estudos e Programas de 
Desenvolvimento Sustentável. Em relação às 
áreas em que atuam os voluntários das entida-
des associadas ao CBVE, foi destacado:

“Seguindo a tendência dos dados dos 
dois censos anteriores, as áreas de 
educação e geração de renda seguem 
sendo as mais escolhidas para a rea- 
lização das ações de voluntariado. 
Porém, outras áreas aparecem com 
maior destaque em relação aos anos 
anteriores. São elas: desenvolvimento 
comunitário; empreendedorismo; e 
saúde. Um dado interessante é a queda 
de ações voltadas à assistência social, 

em comparação ao estudo de 2016, que 
correspondia a 62,5% das entidades 
associadas, para 33,35% em 2018. Essa 
substituição na área de concentração 
de esforços das ações de voluntariado 
pode ser consequência da mudança 
de conceito do que é voluntariado, di-
ferente do que era pensado há alguns 
anos, quando se considerava o volun-
tariado como atividade fim. Hoje o vo-
luntariado é compreendido como uma 
potente ferramenta de transformação 
social e engajamento cívico”22. 

O que chama mais atenção nos resultados do 
Censo CVBE apresentados no Gráfico 52 é a fre-
quência, relativamente alta, das empresas que 
desenvolvem ações voluntárias na área de saú-
de: 40%. Na lista das motivações, ela foi citada 
por apenas 8% dos gestores do BISC e 18% dos 
colaboradores da Gerdau. 

GRÁFICO 52

Em que áreas atuam os voluntários das entidades associadas ao CBVE?

Fonte: Censo CVBE 2018. CVBE e CIEDS

Educação e geração de renda 67%
Desenvolvimento comunitário 47%

Empreendedorismo 47%
Saúde 40%

Meio ambiente 33%
Esporte e lazer 33%

Assistência social 33%
Arte e cultura 33%

Ações emergenciais 27%

22 Ver: Censo CVBE 2018. CVBE e CIEDS Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento 
Sustentável. Rio de Janeiro, 2019.  Disponível em: <http://www.cbve.org.br/wp-content/uploads/Censo-CBVE-
-2018-final_web.pdf>.



As crianças e os adolescentes são assinalados 
como grupos que despertam a mobilização de 
um percentual significativo de colaboradores, e 
isso se confirma tanto nos registros dos gesto-
res quanto nos dos colaboradores (Gráfico 53). 

Ainda que as duas listas incluam alguns seg-
mentos diferenciados, cabe destacar que 53% 
dos colaboradores declaram se mobilizar para 
atender aos idosos e 33% deles aos portadores 
de deficiência.

Percepção  gestores BISC Opinião colaboradores 
GERDAU

GRÁFICO 53

Com que públicos  os colaboradores preferem trabalhar voluntariamente?
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n/d

Outros 0%
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Fonte: Comunitas e Gerdau, 2019.
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Para complementar essa análise, foi indaga-
do aos gestores do BISC sobre o que seria ne-
cessário para os colaboradores ampliarem ou 
iniciarem sua participação em programas de 
voluntariado da empresa: 54% deles indicaram, 
entre os três fatores mais importantes, o maior 
incentivo por parte da sua chefia imediata. Tal 
resultado está sintonizado com aqueles capta-

dos na pesquisa do Itaú, anteriormente citada, 
na qual é destacada exatamente essa falta de 
apoio das chefias imediatas. Adicionalmente, 
os resultados do Gráfico 54 sinalizam para a 
necessidade de uma maior disponibilidade de 
tempo por parte dos colaboradores e de mais 
informações sobre as atividades desenvolvidas 
pelas empresas.
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GRÁFICO 54

Na percepção dos coordenadores, o que seria necessário para os colaboradores 
ampliarem ou iniciarem sua participação no programa de voluntariado da empresa? 
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Em resumo, os resultados captados no BISC 
em relação aos programas de voluntariado são 
bastante positivos e sinalizam que eles devem 
se fortalecer no curto e no médio prazos. Por um 
lado, as dificuldades identificadas podem ser 
superadas sem maiores transtornos e, por outro, 
eles estão sintonizados com o processo interno 
das empresas de alinhamento dos investimen-
tos sociais aos negócios. Isso porque cada vez 

mais o voluntariado corporativo é percebido 
como uma clara estratégia de ganha-ganha: 
ganha a comunidade, pela ampliação do aten-
dimento, ganham os colaboradores, que se 
sentem mais satisfeitos e mais qualificados, e 
ganha a própria empresa, que melhora as suas 
relações internas e externas. Cabe ao BISC con-
tinuar acompanhando esse caminhar.

As parcerias com organizações, públicas e privadas, é um tema analisado 
de forma recorrente, desde as primeiras edições do BISC23. A cada ano, 
busca-se reproduzir algumas questões que permitem analisar a evolu-
ção desse trabalho conjunto e introduzir novas indagações que ajudem 
a identificar as mudanças que vêm ocorrendo nesse processo. O levanta-
mento de tais informações justifica-se pelo fato de que os participantes da 
pesquisa manifestam, reiteradamente, que as parcerias com terceiros são 
essenciais para o êxito dos investimentos sociais.

2.6
O QUE HÁ DE NOVO NAS PARCERIAS COM 
AS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS? 

23  Para efeito desta pesquisa, é considerado como parcerias o desenvolvimento de ações conjuntas ou 
o apoio por meio da destinação de recursos físicos ou financeiros para outras organizações, públicas ou 
privadas, para a implementação de projetos sociais estruturados. Recomendou-se aos respondentes do 
questionário que não considerassem doações ou apoios eventuais para projetos de terceiros.



Parcerias com organização públicas
Em 2018, cerca de dois terços das empresas (64%) se articularam com 
organizações governamentais para o desenvolvimento dos seus inves-
timentos sociais. Esse percentual, ainda que elevado, é o menor obser-
vado durante todo o período analisado pelo BISC. Ressalte-se que nas 
primeiras edições da pesquisa (2008 a 2010) mais de 80% das empresas 
já declaravam essa aproximação com o setor público. Mudanças recen-
tes na conjuntura política, especialmente no âmbito federal, explicam 
parte desse recuo. Tanto assim que 100% das empresas e 86% dos insti-
tutos que mantiveram ou iniciaram novas parcerias o fizeram com orga-
nizações municipais (Gráfico 55). 

Governo federal Governo estadual Governo municipal

0%
20%

100%

29%

57%

86%

GRÁFICO 55

Em que níveis de governo são realizadas as parcerias?

Outro indicador, de que esse recuo decorre de 
problemas conjunturais, é que a avaliação dos 
resultados das parcerias com organizações pú-
blicas, nos anos recentes, é positiva e melhora 
no âmbito municipal: 88% das empresas con-
sideram que os resultados foram satisfatórios 
(Gráfico 56). Como critério para definir o grau de 

satisfação foi recomendado aos respondentes 
que considerassem, por exemplo, o alcance dos 
objetivos e metas estabelecidos, os resultados 
obtidos, a continuidade dos projetos, o cumpri-
mento dos compromissos assumidos, a quali-
dade do diálogo com os gestores públicos e a 
transparência dos órgãos governamentais.

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 56

Qual a avaliação que  o Grupo BISC  faz  das parcerias realizadas com organizações 
governamentais nos dois últimos anos?  

Muito satisfatório Satisfatório Pouco satisfatório Insatisfatório Não se aplica Não sabe

Governo federal Governo estadual Governo municipal

0% 0% 0% 0%0% 0% 0% 0%0% 0%0% 0%

50% 50%

75%
88%

13%25%

Empresas Institutos

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO  57

Na percepção do Grupo BISC, em que medida a empresa pode contribuir para a gestão das políticas 
governamentais, no campo social? 
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É interessante observar, ainda, a percepção de 
que o grupo pode oferecer contribuições rele-
vantes ao setor governamental na gestão das 
políticas sociais. Analisando separadamente os 
resultados referentes às empresas e aos institu-
tos, observa-se que nos dois grupos a maioria 
dos respondentes considera que pode contri-
buir (muito ou médio) em três frentes de ação: 
no diálogo com as comunidades, na definição 

da agenda de prioridades e na elaboração dos 
planos de ação dos projetos sociais (Gráficos 57 
e 58). Não obstante, e coerente com outros resul-
tados da pesquisa, os institutos se sentem pre-
parados para apoiar as organizações públicas 
em um leque bem mais extenso de atividades. 
Assim é que 70% deles assinalam, por exemplo, 
seu potencial de apoio na definição de indicado-
res e na avaliação; na estratégia de divulgação; 
e na inovação de metodologias de atendimento.



GRÁFICO 58

Na percepção do Grupo BISC, em que medida o instituto pode contribuir para a gestão das políticas 
governamentais, no campo social? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Considerando a avaliação positiva dos resulta-
dos das parcerias e o reconhecimento de que 
há um campo extenso de possibilidades de 
apoio à melhoria da gestão pública, acredita-se 
que esse trabalho conjunto vai continuar sendo 
valorizado pelo Grupo BISC e que deverá voltar 
a crescer quando superadas as dificuldades de 

ordem conjuntural. Não se pode desconhecer 
os resultados captados em edições anteriores 
do BISC em que os participantes reiteraram a 
crença em que as parcerias público-privadas no 
campo social são muito importantes para am-
pliar “a capilaridade, o alcance, a visibilidade e 
a qualidade dos próprios projetos”24.

24  Ver: Relatório BISC de 2018. Comunitas, São Paulo. 2018. Disponível em: <https://bisc.org.br/publicacoes/>.
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Parcerias com organização 
sem fins lucrativos
O percentual de empresas que trabalham no 
campo social em parceria com as organiza-
ções sem fins lucrativos manteve-se em um pa-
tamar similar ao observado pelo BISC em anos 
anteriores: 93%. No entanto, várias mudanças 
vêm sendo identificadas nas últimas edições 
da pesquisa. Em primeiro lugar, cabe registrar 
uma tendência de redução do número de or-
ganizações apoiadas e do volume de recursos 
envolvidos nessas doações ao longo dos anos: 

em 2018, foi registrado o apoio a 828 organi-
zações e a alocação de recursos da ordem de  
R$ 455 milhões25. Nesse sentido, os dados reve-
lam uma concentração nos repasses de menor 
porte (entre R$ 14 mil e R$ 40 mil) e uma queda 
acentuada nos repasses anuais de valores su-
periores a R$ 140 mil: apenas 23% das organi-
zações apoiadas receberam, em 2018, recursos 
acima desse valor. Esse é o menor percentual 
desde o primeiro ano em que tal informação 
foi levantada pelo BISC (2011) (Gráfico 59).

25  Cabe registrar que os resultados referentes ao número de organizações apoiadas e aos valores transfe-
ridos podem estar subestimados, uma vez que nem todas as empresas forneceram tais informações.

GRÁFICO 59

Qual a dimensão dos recursos repassados a organizações sem fins lucrativos?

Até R$ 3.000 De R$ 3.001 
até R$ 14.000

De R$ 14.001 
até R$ 40.000

De R$ 40.001 
até R$ 80.000

De R$ 80.001 
até R$ 140.000

Mais de  
R$ 140.000

3%

22%
19%

14%

8%

34%

2%

10% 10%

14% 15%

49%

6%

12%

34%

17%

9%

23%

10%

14%
16%

25%

9%

27%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

2011 2016 2017 2018



Que outras mudanças foram observadas no 
perfil das parcerias com as organizações sem 
fins lucrativos? Em resposta a essa questão 
cabe destacar as mudanças observadas nas 
áreas em que as empresas e as organizações 
trabalham conjuntamente. Por um lado, nos 
últimos dois anos ampliou-se a atuação con-

junta em prol do desenvolvimento comunitário, 
da geração de renda e de melhorias relaciona-
das à infraestrutura. Por outro, as parcerias no 
campo das atividades culturais e de assistên-
cia social foram significativamente reduzidas 
(Gráfico 60).

GRÁFICO 60

Em que áreas as empresas atuam em parceria com as organizações sem fins lucrativos? (2016 e 2018)

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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As mudanças também podem ser percebidas 
em relação ao perfil das organizações sem fins 
lucrativos que o Grupo BISC apoiou nos últimos 
dois anos. Os dados apresentados no Gráfico 61 
revelam que 50% das empresas priorizaram as 
parcerias com as organizações que desenvol-
vem atividades alinhadas aos negócios. Já os 

institutos buscaram ampliar as alianças com 
as organizações reconhecidas pela expertise na 
sua respectiva área de atuação (Gráfico 62).
 
No entanto, é interessante ressaltar que nem 
empresas e nem institutos declararam ter recu-
ado de forma significativa em relação ao apoio 
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às demais organizações. A exceção ficou por 
conta de organizações indicadas pelos diversos 
conselhos que se dedicam à área social: 25% 
das empresas e 13% dos institutos recuaram no 
apoio a tais organizações. Nesse sentido, outro 
dado captado na pesquisa corrobora tal movi-

mento: entre 2017 e 2018 caiu de 21% para 14% o 
percentual das organizações sem fins lucrativos 
que receberam apoio das empresas por meio 
dos fundos sociais (ex.: Fundo da Criança e do 
Adolescente). Cabe explorar, em edições futuras 
do BISC, o que pode explicar tal resultado. 

GRÁFICO 61

Nos últimos dois anos, como evoluíram as parcerias das empresas com os diferentes tipos 
de organizações sem fins lucrativos? 

GRÁFICO 62 

Nos últimos dois anos, como evoluíram as parcerias dos institutos com os diferentes tipos 
de organizações sem fins lucrativos? 

Orgs. que desenvolvem atividades alinhadas aos negócios

Orgs. que desenvolvem atividades alinhadas às políticas públicas 25% 25% 25% 25%

Orgs. reconhecidas pela expertise na sua área de atuação 38% 38% 25%

Orgs. sediadas no entorno dos empreendimentos econômicos 50%38% 13%

Orgs. de advocacy de causas sociais 38%25% 25%13%

Orgs. indicadas pelos conselhos (Conselho do Idoso, e outros) 63%13% 13% 13%

38%25% 13% 13% 13%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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De imediato, a informação disponível refere-se 
aos fatores que interferiram nas relações das 
empresas e dos institutos com as organizações 
sem fins lucrativos em geral. Pelas respostas dos 
participantes, não foi possível determinar, com 
nitidez, que fatores foram claramente determi-
nantes das mudanças observadas. A título de 
exemplo: enquanto 38% das empresas assina-
laram que as incertezas no campo político in-
terferiram muito, ou médio, nas relações com as 
organizações sociais, outras 38% delas assinala-
ram que não reconhecem esse tipo de interfe-

rência, tendo em vista sua experiência. Assim, o 
que se pode extrair do Gráfico 63 é que em mais 
da metade das empresas a conjuntura econô-
mica e política, bem como as novas orientações 
internas da empresa, ainda que tenham refleti-
do nas mudanças das suas relações com as or-
ganizações sociais, o fizeram com intensidades 
bastante variadas e nem sempre muito signifi-
cativas. Resultado similar pode ser observado 
nas informações fornecidas pelos institutos, que 
reconhecem menos ainda as interferências dos 
fatores sugeridos na pesquisa. (Gráfico 64).

GRÁFICO 63 

Que fatores interferiram nas mudanças observadas nas relações da empresa com as organizações 
sem fins lucrativos?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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GRÁFICO 64 

Que fatores interferiram nas mudanças observadas nas relações do instituto com as 
organizações sem fins lucrativos?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Quais as perspectivas das relações da empre-
sa com as organizações sem fins lucrativos? No 
futuro próximo, a tendência captada no BISC é 
de que as parcerias serão fortalecidas ou, pelo 
menos, mantidas nos patamares dos anos re-
centes. No entanto, cabe ressaltar as diferenças 
nas respostas das empresas e dos institutos. 
As primeiras estão literalmente divididas entre 
uma metade que assinala a intenção de con-

ferir mais importância a esse trabalho conjunto 
e a outra que prevê dar continuidade à forma 
como vêm trabalhando até então. Já entre os 
institutos, observam-se atitudes distintas: en-
quanto 29% deles declaram a intenção de forta-
lecer as parcerias com as organizações sem fins 
lucrativos, uma minoria (14%) indica a possibili-
dade de recuos nessa direção (Gráfico 65).

GRÁFICO 65

Qual o grau de importância que o Grupo BISC deverá atribuir às parcerias com as 
organizações sem fins lucrativos, no futuro próximo?

Muito mais 
importância

Mais importância Mesma importância

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Menos importância Não sabe

Empresa

0% 0% 0% 0%

50% 50%

Instituto

0% 0%14% 14%

29%

43%

A aposta otimista em relação às perspectivas 
das parcerias público-privadas no campo social 
leva em consideração também a avaliação po-
sitiva que o grupo faz desse trabalho conjunto. 
Os resultados chegam a ser superiores àqueles 
observados em relação às organizações gover-
namentais. Conforme apresentado no Gráfico 
66, 93% das empresas se declaram satisfeitas 
com os resultados obtidos por meio das parce-
rias com as organizações sem fins lucrativos, 

sendo que 21% delas avaliam que eles foram 
muito satisfatórios26. 

No item a seguir, é apresentada a autoavalia-
ção realizada pelo grupo, que retrata o padrão 
de qualidade em relação à forma como as pró-
prias empresas conduzem as parcerias com 
atores externos, sejam eles públicos ou privados, 
com ou sem fins lucrativos. 

26  Como critério para definir o grau de satisfação foi recomendado aos respondentes que considerassem, 
por exemplo, os resultados obtidos, a continuidade dos projetos, o cumprimento dos compromissos assumi-
dos, a qualidade do diálogo com as equipes das organizações, o cumprimento das metas estabelecidas e a 
transparência na condução do trabalho conjunto.



GRÁFICO 66

Qual a avaliação que o Grupo BISC faz das parcerias realizadas com organizações sem fins lucrativos nos 
anos recentes? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

72%

Não sabe

Satisfatório

Pouco satisfatório

Insatisfatório

21%

Muito satisfatório7%
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Como as empresas avaliam sua forma de con-
duzir as parcerias com terceiros? Para realizar 
uma autoavaliação sobre a qualidade da gestão 
das parcerias com outras organizações, públicas 
e/ou privadas, as empresas analisaram 25 indi-
cadores que refletem o atendimento aos quesi-
tos essenciais para o bom desempenho de um 
trabalho conjunto. Numa escala de 0 a 10, a nota 

média, em 2018, foi de 7,7, ou seja, inferior àquela 
observada em 2015 (8,2), conforme pode ser ob-
servado na Figura 2. Os resultados apresentados 
a seguir foram obtidos a partir da análise de 51 
projetos, desenvolvidos nas mais diferentes áreas, 
com algum destaque para aqueles realizados 
nas áreas de educação (14%), desenvolvimento 
do território e geração de renda (10%) (Gráfico 67).

FIGURA 2

Indicadores qualitativos de benchmarking das práticas de parcerias

NOTA MÉDIA:
2015: 8,2
2018: 7,7

2015

2018

Estratégia adequada  
de financiamento Interação com os parceiros

Bons projetos e  
gestão compartilhada

Boa estratégia de 
seleção de projetos 

7,5

8,7

5,9

8,6

8,3

9,2

8,3

8,7

6,6

7,9

Acompanhamento, 
controle e avaliação
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GRÁFICO 67

Qual o foco das práticas sociais realizadas em parceria?
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comunidades pobres 

Negócios sociais

Alimentação e nutrição

Assistência social

Defesa de direitos 

Estudos e pesquisas

Moradia

Negócios inclusivos

Outros

Esporte e lazer 

Saúde

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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O que se destaca nos novos indicadores de 
qualidade das parcerias? É importante men-
cionar que os resultados apresentados a seguir 
refletem não só diferentes percepções com res-
peito aos fatores envolvidos na apreciação de 
cada um dos indicadores contemplados, como 
também um maior ou menor rigor aplicado 
à valoração de cada um deles. No entanto, o 
que tem sido percebido na pesquisa é que os 
respondentes, em geral, têm sido cuidadosos, 
ou mesmos rigorosos na sua autoavaliação. As 
notas baixas observadas em vários quesitos re-
forçam essa observação.

1 Estratégia de seleção dos parcerios

Em 2018 as empresas estão mais confortáveis 
em relação ao levantamento prévio sobre o per-
fil das organizações com que pretendem traba-
lhar conjuntamente, pois atribuíram nota 10 ao 
quesito mapeamento dos potenciais parceiros. 
Em contrapartida, encontram-se menos satis-
feitas em relação ao conhecimento dos traba-
lhos realizados localmente pelos seus parceiros 
(Figura 3).



FIGURA 3

Estratégia de seleção dos parceiros

NOTA MÉDIA:
2015: 8.7
2018: 9.2

2015 2018

Estratégia adequada  
de financiamento

Mapeamento dos 
potenciais parceiros

Competências dos parceiros

Complementaridade das 
competências dos parceiros

8,8

9,7

8,3
10

8,4

8,1

9,6

7,2

9,2 10

Conhecimento in loco do 
trabalho dos parceiros

A empresa identifica as organizações 
que têm potencial para a realização 
dos trabalhos previstos, que compar-
tilham desafios comuns e possuem 
atributos complementares aos seus

A empresa seleciona os parceiros com 
base na convergência de objetivos, 
reconhecimento público, estrutura 
de governança e cumprimento das 
exigências legais

A empresa conhece in loco
experiências desenvolvidas 

pelos parceiros

Os compromissos com os objetivos e 
metas são previamente estabelecidos 

e pactuados entre as partes

A partir de suas expertises e fragilidades, a empresa 
seleciona os parceiros que possuem condições de 
atender aos requisitos para o desenvolvimento dos 
trabalhos previstos

2 Interação com os parceiros
O período 2015-2018 foi especialmente difícil no 
que diz respeito à interação com os parceiros: a 
nota média caiu de 7,9 para 5,9. O grupo reco-

nhece a necessidade de melhorar em todos os 
quesitos, especialmente no que se refere ao for-
talecimento das organizações com quem tra-
balham conjuntamente (Figura 4).

FIGURA 4

Interação com os parceiros

NOTA MÉDIA:
2015: 7,9
2018: 5,9

2015 2018

Intercâmbio de informações

Fortalecimento dos parceiros

Canais de diálogo
institucionalizados

5,48,1

6,3

7,5

7,8

8,1

4,2

8,1

6,3 7,5

Decisões colegiadas

Envolvimento na condução
das atividades
A participação dos diversos atores no
desenho e implementação das ativida-
des são formalmente estabelecidas e 
institucionalizadas

A empresa contribui para o fortale-
cimento das organizações parceiras 
(ex.: capacitação dos gestores, inter-
câmbio de experiências, amplia a rede 
de apoiadores)

A empresa cria ou participa de espa-
ços  institucionalizados para a condu-

ção das atividades pactuadas

As informações necessárias ao bom 
desempenho das parcerias são parti-
lhadas e existe uma definição prévia 
dos fluxos e cronogramas para sua

divulgação/transmissão

A empresa estabelece canais 
institucionalizados para ouvir demandas, 

criticas e propostas dos diversos 
parceiros
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3 Desenho e gestão dos projetos

Quase todos os quesitos essenciais à elabora-
ção e à gestão de bons projetos sociais foram 
bem avaliados pelo grupo e receberam notas 

superiores a 8. O maior desafio, nesse caso, refe-
re-se à definição das atribuições e responsabili-
dades de cada parceiro. Essa tarefa não é trivial, 
mas é fundamental para o sucesso das parce-
rias (Figura 5).

FIGURA 5

Desenho e gestão dos projetos

NOTA MÉDIA:
2015: 8,7
2018: 8,6

2015 2018

Diagnóstico da situação

8,3

8,8

7,9
8,4

9,1

8,4

8,3
8,8

9,6 8,8
Objetivos e metas
Os objetivos e metas são estabelecidos 
a partir do diagnóstico realizado e 
considerando os meios disponíveis 
para a sua consecução

Desenho dos projetos
As estratégias adotadas são coerentes 
com os objetivos e metas e flexíveis 
para as devidas adaptações

Definição de responsabilidades
As responsabilidades e atribuições dos 
diversos  parceiros estão claramente de-
fiinidas nos projetos e seu cumprimento 

é permanente mente acompanhado

Recursos humanos
A operação dos projetos é conduzida 
por equipes preparadas e alinhadas 
com os compromissos assumidos

O diagnóstico é conduzido com base técnica, 
envolve a participação dos parceiros e fornece as 
devidas informações ao planejamento de ações

4 Acompanhamento, controle e avaliação
Hoje o grupo avalia que as dificuldades para 
avaliarem os projetos realizados em parceria 
com outras organizações são ainda maiores, 
se comparado com 2015. No entanto, as dife-
renças nos resultados para os cinco quesitos 
são expressivas. O controle dos recursos e dos 
compromissos assumidos está relativamente 

bem resolvido. Os principais desafios são o de 
capacitar as equipes para fazerem as devidas 
avaliações e identificar indicadores de resulta-
dos menos tangíveis como, por exemplo, a flexi-
bilidade dos parceiros para garantir os devidos 
ajustes e a sua capacidade de gerenciamento 
de riscos e conflitos (Figura 6). 



FIGURA 6

Acompanhamento, controle e avaliação

NOTA MÉDIA:
2015: 7,5
2018: 6,6

2015 2018

8,3

6,3

4,6

7,7

9,3

8,3

5,8

5,7

6,3 7,9

Definição de indicadores 
de resultados
Os projetos dispõem de indicadores de 
resultados que aferem o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos

Definição de indicadores 
de processo
Os projetos dispõem de indicadores para afe-
rir a qualidade das relações entre os parceiros 
(ex: flexibilidade para ajustes, capacidade de 
gerenciamento de riscos e conflitos, etc.)

Capacitação dos 
recursos humanos

Nos projetos está previsto o treinamento 
dos gestores responsáveis pelo

acompanhamento, controle e avaliação 
das atividades desenvolvidas

Envolvimento dos 
diversos atores

No desenho dos projetos é estabeleci-
do que todos os parceiros envolvidos
participem da avaliação dos trabalhos 

e dos resultados obtidos

Controle dos compromissos
assumidos

Os projetos dispõem de indicadores e
meios de verificação para o controle do uso

dos recursos e do cumprimento dos
compromissos assumidos

5 Financiamento
Os requisitos necessários ao adequado finan-
ciamento dos projetos também apresentam 
desempenhos bem diferentes. O grupo se sente 
preparado para realizar a previsão de recursos 

compatíveis com as metas estabelecidas, e esse 
item recebeu uma nota média de 9,5. Já a ga-
rantia da coparticipação no financiamento e 
da transparência dos orçamentos ainda requer 
aprimoramentos (Figura 7).
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FIGURA 7

Financiamento dos projetos

NOTA MÉDIA:
2015: 8,3
2018: 8,3

2015 2018

Definição do orçamento

9,5

7,7

8,2 8,7

9,3

8,0

8,68,0

7,7 7,3

Coparticipação 
no financiamento
Nos projetos existem previsões
discriminadas da participação de
cada parceiro no seu financiamento

Cumprimento 
dos compromissos
Os parceiros dispõem de uma estratégia 
que garante os recursos necessários ao 
bom desempenho das parcerias e o cum-
primento dos prazos acordados

Acompanhamento 
das informações

Os parceiros dispõem de informações
detalhadas sobre os custos incorridos na

execução dos projetos

Orçamento 
transparente

O orçamento é conhecido de todos os
parceiros envolvidos nos projetos

Os recursos previstos são compatíveis com o
cumprimento das metas estabelecidas

Em síntese, comparando os resultados de 2015 
e 2018, observou-se que em vários itens as no-
tas médias foram inferiores àquelas captadas 
na pesquisa anterior. Embora, no geral, esse 
recuo não tenha sido muito expressivo (a nota 
média passou de 8,2 para 7,7), ele reflete o reco-

nhecimento do grupo de que há necessidade 
de avanços e aprimoramentos, especialmente 
no que tange ao processo de interação com os 
parceiros e de acompanhamento e avaliação 
dos projetos realizados conjuntamente.
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A cada ano o BISC introduz novas análises sobre 
temas relacionados aos investimentos sociais, 
com o objetivo de oferecer subsídios relevantes 
para a ampliação do conhecimento na área. As-
sim, nessa edição, optou-se por abordar, como tó-
pico especial, a questão da promoção dos direitos 
humanos. A ocasião é particularmente oportuna, 
porque no dia 10 de dezembro de 2018 foram co-
memorados os 70 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, o que estimulou diversas 
organizações, nacionais e internacionais, a fa-
zerem balanços das conquistas e dos desafios 
enfrentados pela humanidade para eliminar as 
violações aos direitos básicos de cidadania. Como 
declarado no final do ano passado por Michelle 
Bachelet, alta-comissária da ONU para os direi-
tos humanos, “o ideal dos direitos humanos, es-
tabelecido na Declaração, tem sido um dos mais 
construtivos avanços de ideias da história huma-
na, bem como um dos mais bem-sucedidos”. 27

Na esteira desse movimento, cabe ao BISC 
analisar em que medida o setor privado está se 
comprometendo com a promoção e a proteção 
dos direitos humanos no País. Para tanto, bus-
cou-se respostas, entre outras, para as seguin-
tes indagações: como os direitos humanos se 
inserem na gestão das políticas corporativas de 
sustentabilidade das empresas do Grupo BISC? 
Em que medida a pauta dos direitos humanos 
está incorporada na condução dos investimen-
tos sociais? Como os investimentos sociais estão 
sintonizados com as políticas públicas voltadas 
para a defesa dos direitos humanos? E quais 
são os maiores desafios para ampliar a pers-
pectiva dos direitos humanos nos investimentos 
sociais e alinhá-los à gestão dos negócios?

A sinergia entre o ideário dos direitos humanos 
e os preceitos que devem orientar as práticas 
dos investimentos sociais é evidente. Trata-se 
de garantir o acesso de todas as pessoas, sem 
distinção, aos direitos econômicos, sociais, po-
líticos e culturais, e isso requer, por exemplo, a 
distribuição equitativa do direito à educação, 

à saúde, à alimentação, à habitação, ao meio 
ambiente saudável, ao lazer e à livre produção 
cultural – temas esses que já se encontram 
presentes, ainda que de forma diversa, na pau-
ta dos investimentos sociais. 

Ademais, a discussão sobre direitos humanos 
vem ganhando força em várias partes do mundo 
e não deveria ser diferente no Brasil. Não obstante, 
internamente, distorções históricas em relação à 
compreensão do que são exatamente os direitos 
humanos ou, mais grave, a associação do tema 
à questão da segurança pública, acompanhada 
da percepção de que se defende “mais bandidos 
do que vítimas” tem prejudicado maiores avan-
ços em relação à incorporação dessa pauta em 
diferentes segmentos da sociedade. No entanto, 
pesquisa realizada pela Ipsos, ainda que con-
firme essa visão negativa, captou que 63% dos 
brasileiros são a favor dos direitos humanos; 69% 
querem entender melhor o significado dos direi-
tos humanos; e 73% querem entender melhor a 
atuação dos direitos humanos no Brasil28. Ou seja, 
é necessário ampliar os debates sobre o tema, a 
produção de conhecimento e a incorporação dos 
compromissos com a causa por parte dos diferen-
tes segmentos da sociedade.

Foi com esse entendimento que o BISC incorpo-
rou a promoção e a defesa dos direitos humanos 
como pauta especial desta edição da pesquisa. 
A intenção é apresentar subsídios que possam 
ajudar as empresas a ampliar as conexões dos 
investimentos sociais à agenda dos direitos e 
alinhar essa atuação a novos desafios relacio-
nados à sustentabilidade e às demandas da so-
ciedade. Os resultados, a seguir apresentados, 
são estimulantes e sinalizam que há disposição 
do grupo para avançar nessa direção, a despei-
to da necessidade de se contornar as dificulda-
des assinaladas. O BISC se dispõe a continuar 
explorando e aprofundando esse tema e con-
tribuindo para o aprimoramento contínuo dos 
investimentos sociais privados. 

27 Ver: <https://nacoesunidas.org/aos-70-anos-declaracao-universal-dos-direitos-humanos-e-mais-impor-
tante-do-que-nunca/>.
28 A pesquisa “Human Rights in 2018 – Global Advisor” da Ipsos foi feita em 28 países, incluindo o Brasil, com 23,2 
mil entrevistados, entre os dias 25 de maio e 8 de junho de 2018. No Brasil foram entrevistadas 1.200 pessoas nas 
cinco regiões do País. In: <https://www.ipsos.com/pt-br/63-dos-brasileiros-sao-favor-dos-direitos-humanos>.



De início, cumpre destacar que, segundo informações fornecidas à pes-
quisa, o desenvolvimento sustentável está formalmente integrado na 
cultura e na estratégia de 92% das empresas e que, entre os temas ex-
pressamente contemplados nos compromissos corporativos nessa área, 
se destacam aqueles referentes ao público externo, especialmente clien-
tes, consumidores e comunidades (Gráfico 68).

3.1 
COMO OS DIREITOS HUMANOS SE 
INSEREM NA GESTÃO DAS POLÍTICAS 
CORPORATIVAS DE SUSTENTABILIDADE?

GRÁFICO 68

Quais os temas expressamente contemplados nos compromissos da empresa 
com o desenvolvimento sustentável? 

Relações responsáveis com 
clientes e consumidores

Combate a todas as formas 
de corrupção

Relações responsáveis com a 
comunidade 

Respeito ao meio ambiente

Boas práticas de governança 
organizacional

Inclusão socioeconômica e 
redução das desigualdades 

sociais

Promoção dos 
direitos humanos

Práticas leais de operação

Apoio ao desenvolvimento 
comunitário

Melhoria das condições de 
trabalho, emprego e renda

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

92%

83%

83%

75%

67%

67%

67%

67%

58%

58%

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (GER 1.2) e da GRI Standards (102-14, 102-16, 
102-20, 102-26 e 102-29)
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Ademais, ganhou força, nas últimas décadas, 
o reconhecimento de que a proteção dos di-
reitos humanos deve ser parte integrante das 
políticas do setor privado voltadas à promoção 
do desenvolvimento sustentável, e essa ten-
dência pode ser captada nos resultados obti-
dos pelo BISC: em 67% das empresas o tema 
está expressamente contemplado nos seus 

compromissos corporativos. Ademais, os dados 
revelam ainda que 46% das empresas foram 
além e estabeleceram uma política institucio-
nal específica que define os compromissos e 
as práticas relativas à promoção dos direitos 
humanos, aprovada pela alta direção ou pelo 
Conselho de Administração (Gráfico 69).

GRÁFICO 69

A empresa possui uma política institucional que define os compromissos e as 
práticas relativas à promoção dos direitos humanos?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

23%

Não sabe

Sim, aprovada pelo 
Conselho de Administração

Não
23%

Sim, aprovada pela alta direção8%

46%

Entretanto, quando se trata da política institu-
cional de direitos humanos, a atenção está con-
centrada no público interno e nos atores mais 
diretamente associados à gestão dos negócios, 

especialmente dos fornecedores estratégicos. 
Apenas um terço das empresas busca abranger 
os grupos vulneráveis da população, como mu-
lheres e crianças de menor renda (Gráfico 70).

GRÁFICO 70

Que segmentos são abrangidos na política institucional que define os compromissos e as práticas 
relativas à promoção dos direitos humanos? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Público interno 100%
Todos os demais fornecedores 83%

Fornecedores críticos para a reputação da empresa 67%
Fornecedores estratégicos para o processo produtivo 67%

Consumidores e/ou clientes 67%
Comunidades do entorno 67%

Fornecedores dos locais onde a empresa desenvolve 
seus empreendimentos econômicos 50%

Grupos vulneráveis da população: mulheres e crianças 33%



Como as empresas disseminam os seus com-
promissos com a promoção dos direitos hu-
manos? Em primeiro lugar, a maioria delas os 
divulga internamente (55%) e menos da metade 
(45%) o faz para o público externo. Outra medi-
da importante para disseminar e fortalecer os 
compromissos corporativos é a manutenção de 

programas de sensibilização e educação sobre 
o tema dos direitos humanos. Até o momento, 
38% das empresas já adotaram tal estratégia, 
e, entre essas, a atenção está dirigida especial-
mente para as lideranças e os colaboradores de 
todos os níveis da organização (Gráfico 71).

GRÁFICO 71

A quem se destinam os programas de sensibilização e de educação sobre o 
tema do desenvolvimento sustentável?

Público interno em nível 
gerencial e lideranças

Fornecedores críticos para a 
reputação da empresa

Público interno em todos os 
demais níveis

Os fornecedores estratégicos 
para o processo produtivo

Os fornecedores dos locais 
onde a empresa desenvolve 

seus empreendimentos 
econômicos

Todos os demais fornecedores 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

80%

80%

60%

60%

40%

20%

Atuação social voluntária
As informações sobre os compromissos assumidos pelas empresas junto 
às comunidades ajudam a revelar como o grupo lida com o tema dos 
direitos humanos. Dois terços das empresas estabeleceram uma política 
corporativa que contempla o relacionamento com a comunidade local, e 
entre as diretrizes incorporadas na sua gestão se destacam a avaliação 
dos impactos gerados pelas atividades da empresa, bem como os riscos 
de violação aos direitos humanos, conforme pode ser observado nos da-
dos apresentados no Gráfico 72. Ademais, a metade das organizações 
possui uma política que atesta explicitamente o compromisso e a orien-
tação da organização para a promoção dos direitos humanos no entorno 
dos seus empreendimentos.

3.2 
COMO AS EMPRESAS ATUAM NAS 
COMUNIDADES DO ENTORNO, EM CARÁTER 
VOLUNTÁRIO E OBRIGATÓRIO? 
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GRÁFICO 72

Quais diretrizes de gestão da empresa estão contempladas na política de 
relacionamento com a comunidade local?

Identificar e avaliar os impactos gerados na comunidade 
resultantes das atividades da companhia, bem como os riscos 

de violação aos direitos humanos 

Assegurar que informações sociais pertinentes sejam 
divulgadas e disseminadas 

Adotar uma hierarquia de mitigação para evitar ou, quando 
não for possível evitar, minimizar e, nos casos em que 

permaneçam impactos residuais, remediá-los. 

Orientar seu compromisso com base nos Princípios 
Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU, 

quando pertinentes às relações com a comunidade

Nenhuma das anteriores

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

63%

50%

50%

25%

13%

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (SOC 3.1) e da GRI Standards (102-16, 102-17, 
102-29 e 102-30)

Outros dados captados na pesquisa, e apresen-
tados a seguir, reforçam a tese de que em pelo 
menos na metade das empresas do grupo o 
tema dos direitos humanos está sendo incorpo-
rado nas políticas de gestão implementadas no 
seu entorno. Assim é que:

▷	 Em 50% das empresas, a violação dos 
direitos humanos está explicitamen-
te inserida nas avaliações dos impac-
tos sociais, reais e potenciais, gerados 
pelas suas operações29. 

▷	 71% das empresas que admitem que 
suas atividades geram impactos ne-
gativos estabeleceram mecanismos 

de consulta aos indivíduos e comuni-
dades potencialmente afetados.

▷	 Apenas 18% das empresas partici-
pam de espaços públicos que tratam 
de temas relacionados à valorização 
da diversidade, no âmbito local. 

▷	 73% das empresas do Grupo BISC uti-
lizam como referência, para a gestão 
da sua agenda de sustentabilidade 
e de defesa dos direitos humanos, a 
Global Reporting Iniciative (GRI), os 
Princípios do Pacto Global e a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (Gráfico 73).

29  Vale registrar que esse um terço das empresas não soube responder a essa questão.



GRÁFICO 73

Quais os referenciais utilizados pelas empresas para a gestão da sua agenda de sustentabilidade e de 
defesa dos direitos humanos?

Global Reporting Initiative (GRI)

Princípios do Pacto Global

Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável

Guia EXAME de Sustentabilidade

Princípios Orientadores da ONU sobre 
Empresas e Direitos Humanos 

Global Business Initiative (GBI) on 
Human Rights 

Princípios de Empoderamento das Mulheres

He for She (Eles Por Elas)

Pacto Empresarial Contra a Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes nas Rodovias

Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho 
Escravo

Carta de Adesão ao Fórum de Empresas e 
Direitos LGBT

Carta Empresarial pelo Direitos Humanos e 
Promoção do Trabalho Decente 

Política International Integrated Reporting 
Council (IIRC)

Iniciativa Empresarial pela Igualdade Racial 

Não sabe

Indicadores Ethos para Negócios 
Sustentáveis e Responsáveis

Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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73%

45%

27%

27%

27%

27%

18%

18%

18%

18%

9%

9%

9%

9%

18%

Nesse mesmo sentido, as organizações espa-
nholas também têm buscado reforçar a atu-
ação no entorno dos seus empreendimentos, 
assim como, alinhar a agenda dos ODS e di-
reitos humanos ao core business. A Fundação 
SERES, representante da Espanha junto ao 
Global Exchange e parceira da Comunitas está 
trabalhando com empresas locais para a viabi-

lização desse processo, e colaborou nessa edi-
ção do BISC respondendo algumas questões 
sobre a sua experiência na área, conforme apre-
sentado no BOX 2. As respostas foram elabora-
das, por Lucila García e Cristina Aliaga, Deputy  
General Manager e Sustainability Manager 
na Fundação SERES.
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Box 2

DIREITOS HUMANOS E INVESTIMENTO SOCIAL CORPORATIVO 
NAS COMUNIDADES LOCAIS: UM BREVE RELATO DA EXPERIÊNCA 
DE EMPRESAS DA ESPANHA

Além do cumprimento de suas obrigações legais, em geral, o que as empresas 
estão fazendo para promover os direitos humanos nas comunidades locais?

As empresas estão fazendo grandes esforços para promover os direitos 
humanos nas comunidades locais. Isso inclui:
•	 Garantir um salário digno e transferência de tecnologia.
•	 Empoderamento das mulheres.
•	 Empoderamento local.
•	 Ensinando-as e apoiando-as na união de forças.
•	 Capacitação local por meio de fornecedores locais (Princípios  
do Equador, por exemplo, no caso do setor financeiro)

•	 Negócios inclusivos (microfinanças, seguros especiais para certas 
comunidades, entre outros).

O que leva as empresas a agirem pelos direitos humanos nas comunidades locais?
As empresas líderes estão cada vez mais conscientes da necessidade 
de desenvolvimento local. Isso implica funcionários e clientes mais 
engajados no futuro. As empresas responsáveis sabem que o impacto 
social é importante como parte do compromisso com a sociedade, e o 
respeito aos direitos humanos é um pilar da responsabilidade social das 
empresas. Na SERES, acreditamos que as empresas que alinham sua 
proposta corporativa com o impacto social criarão uma empresa mais 
forte e contribuirão para sociedades mais saudáveis.

Que progresso foi observado em relação à atuação das empresas em  
prol do desenvolvimento das comunidades locais? Quais são  
as maiores dificuldades?
Grandes progressos foram feitos. As empresas estão adotando agora uma 
nova maneira de fazer negócios, vislumbrando as comunidades locais como 
atores-chave. Ainda assim, se reconhece que existem desafios e espaço 
para melhorias. A principal dificuldade em impulsionar esses modelos de 
desenvolvimento local é que os resultados do impacto direto são difíceis de 
medir. Por quê? Porque o impacto social e econômico alcançado às vezes 
não é imediato. Isso requer visão madura e de longo prazo nas empresas 
envolvidas. Além disso, é importante destacar dificuldades gerais, como 
adaptar o trabalho às diferentes culturas ou às leis de cada país.

Qual o papel da sociedade civil em relação aos avanços observados?
A sociedade civil desempenha um papel crucial como observador, além 
de implementar boas práticas na gestão de direitos humanos. Existem 
muitos atores que monitoram situações de violações de direitos humanos 
e publicam classificações de transparência. Um dos relatórios mais 
reconhecidos e endossados é o Corporate Human Rights Benchmark (CHRB) 
das Nações Unidas, que faz um ranking público sobre o desempenho em 
direitos humanos das maiores empresas do mercado. A primeira edição 
deste ranking foi publicada em março de 2017, aplicando a metodologia 



às 100 principais empresas de diferentes setores, como: indústria têxtil, 
agrícola e extrativa. A cada ano, a CHRB busca expandir o universo de 
análises para se qualificar para as 500 empresas mais representativas. 
Além disso, a ONU desempenha um papel muito importante na 
promoção, conscientização e disseminação de boas práticas com 
iniciativas como o Fórum de Negócios e Direitos Humanos, organizado 
pelo escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas.

Em geral, como as empresas podem contribuir para o alcance dos ODS? 
Quais os maiores avanços e desafios?
Na Fundação SERES, trabalhamos com mais de 25 empresas em nosso 
Laboratório de Direitos Humanos para colaborar na inclusão de Direitos 
Humanos em sua agenda. Verificamos que ODS e o PPRR01 são dois lados da 
mesma moeda. A aplicação do United Nations Guiding Principles on Business 
and Human Rights – UNGPs02 fornece uma metodologia rigorosa para 
trabalhar positivamente no impacto das empresas nas comunidades. Ao 
mesmo tempo, os ODS introduzem o conceito em termos de oportunidade e, 
portanto, incentivam as empresas a avançar com esses objetivos.

Atualmente, no Laboratório de Direitos Humanos da SERES, estamos 
trabalhando com as empresas para identificar os principais itens de direitos 
humanos relacionados aos ODS e, também, para identificar quais são os 
departamentos das empresas que devem trabalhar para desenvolver esses 
tópicos. Um desafio importante a considerar é que uma linguagem comum 
precisa ser estabelecida entre as diferentes áreas ou unidades de negócios.

Na SERES, nossas empresas trabalham para implementar os ODS mais 
alinhados às suas atividades. As empresas espanholas estão realmente 
envolvidas em contribuir com essa agenda internacional para trazê-
la para o seu core business. E a importância dos direitos humanos nas 
organizações será crucial para as empresas que desejam ser responsáveis 
e bem-sucedidas no futuro.

GARCIA, Lucila; ALIAGA, Cristina. Fundacíon SERES. Madri, 2019.

01  Nesse princípio 
está a noção de 
uma abordagem 
abrangente ou de 
prevenção, prepa-
ração, resposta e 
recuperação (PPRR) 
para gerenciar 
emergências e de-
sastres.
02  Os UNGPs não 
introduzem novas 
obrigações inter-
nacionais, mas 
procura fornecer 
instrumentos para 
governos, empresas 
e outros atores, ga-
rantirem o respeito 
pelos direitos hu-
manos nas ativi-
dades comerciais. 
Nele são incorpora-
dos os três pilares, 
ligados ao PPRR: 
Proteção (como um 
dever do Estado), 
Respeito (como 
uma responsabili-
dade das Organi-
zações) e Soluções/
Remédio (como 
algo a ser acessado 
pelas vítimas).

Atuação social obrigatória
Além da atuação voluntária, dois terços das 
empresas do grupo executaram ou se envol-
veram em projetos econômicos que incluem 
a obrigatoriedade legal de realizar ações so-
cioambientais voltadas para as comunida-

des30. Durante o período analisado pelo BISC, 
os recursos envolvidos nessa modalidade de 
atuação foram praticamente do mesmo porte 
ou maior do que aqueles destinados às ações 
voluntárias. Em 2018, o montante das aplica-
ções compulsórias, captado na pesquisa, foi 

30  Na pesquisa BISC os recursos destinados voluntariamente a projetos sociais de finalidade pú-
blica são tratados no campo dos investimentos sociais e aqueles desenvolvidos em caráter obri-
gatórios são considerados como aplicações sociais e tratados em capítulo específico. Tal distinção 
tem por objetivo evitar confusões entre essas duas formas de atuação de origem tão distintas. As 
aplicações sociais abrangem apenas os projetos que são desenvolvidos devido a imposições legais, 
a atos administrativos ou decisão judicial, incluindo as obrigações decorrentes de licenciamento 
ambiental e Termos de Ajustamento de Conduta. 
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2% menor do que o valor destinado aos inves-
timentos sociais31.

O potencial de complementaridade entre as 
ações obrigatórias e voluntárias se revela, por 
exemplo, na alocação dos recursos. Em caráter 
compulsório, os investimentos concentram-se 
em atividades que são essenciais para a promo-
ção do bem-estar social das comunidades, como 
infraestrutura e defesa de direitos humanos que 
juntas absorveram 81% do total aplicado em 2018 
(Gráfico 74). Por outro lado, conforme anterior-
mente apresentado, essas duas áreas receberam 
uma parcela muito pequena dos recursos investi-
dos voluntariamente, ou seja, apenas 3%. 

31  As informações sobre o total dos valores aplicados, em caráter compulsório, ficaram prejudicadas 
nessa edição do BISC porque apenas 55% das empresas forneceram os dados e, ainda assim, 60% 
delas admitem que o volume de recursos informados possa estar subestimado. A dificuldade de di-
mensionar tais aplicações decorre do fato de que na maioria das empresas a responsabilidade pela 
condução dessas atividades está dispersa em diversas unidades da organização.

Merece ser destacado o fato de que o item de 
defesa de direitos humanos tenha ficado em 
segundo lugar na distribuição das aplicações 
obrigatórias, absorvendo 31% do total dos re-
cursos investidos. Tal resultado corrobora as 
afirmações anteriores de que o tema está mais 
presente no campo da gestão dos negócios do 
que na política de investimentos sociais das em-
presas. Uma hipótese plausível para explicar tal 
resultado é a de que a distribuição dessas apli-
cações compulsórias é definida por meio de um 
processo de negociações com diversos atores, 
no qual se destacam lideranças comunitárias 
locais e movimentos sociais, dentre outros. 

GRÁFICO 74

Por região, como se repartem os recursos aplicados em ações sociais obrigatórias?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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A análise da distribuição espacial dos recursos 
aplicados, em caráter obrigatório, revela tam-
bém resultados bastante distintos daqueles ob-
servados nos investimentos sociais voluntários. 
Os dados apresentados no Gráfico 75 indicam 
que as regiões Norte e Nordeste absorveram 
82% dos recursos aplicados compulsoriamente, 

em contraposição aos 26% dos recursos aloca-
dos de forma voluntária. A localização dos em-
preendimentos econômicos das empresas que 
forneceram informações sobre as aplicações 
compulsórias pode explicar essa concentração 
em regiões do País que são reconhecidamente 
mais carentes.

GRÁFICO 75

Por região, como se repartem os recursos aplicados em ações sociais obrigatórias?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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O acompanhamento das aplicações sociais 
obrigatórias foi introduzido no BISC a partir de 
2010, pautado na falta de informações dispo-
níveis sobre o tema e nas menções, por parte 
de lideranças das próprias empresas, de que 
“essas ações são, em boa parte, realizadas de 
forma paralela aos investimentos voluntários e 
vistas com certa má vontade, como formalida-
des contratuais e burocráticas impostas aos in-
vestimentos econômicos”32. Essas constatações 
destacaram a importância de aprofundar esse 
tema, buscando informações mais precisas, por 

exemplo, sobre o volume dessas aplicações, as 
formas como os recursos são utilizados e a in-
teração entre as equipes que cuidam das áreas 
sociais e das áreas operacionais das empresas. 
O objetivo tem sido o de provocar a reflexão e 
o debate sobre as alternativas de melhorar a 
qualidade das aplicações obrigatórias e am-
pliar seus benefícios.

Do início desta década para cá, diversos avanços 
na área foram captados na pesquisa, cabendo 
destacar a busca de complementaridade entre 

32  Ver: Relatório BISC de 2010. Comunitas, São Paulo. 2010. Disponível em: <https://bisc.org.br/publicacoes/>
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essas duas formas de atuação, que ganha for-
ça na esteira do alinhamento dos investimentos 
sociais aos negócios. Assim é que, em 2019, por 
exemplo, 80% das empresas assinalaram que 

adotam na condução das ações sociais obriga-
tórias, em toda extensão possível, medidas aná-
logas às que aplicam no caso dos investimentos 
sociais voluntários (Gráfico 76)33. 

GRÁFICO 76

Nas aplicações sociais obrigatórias  a empresa adota, em toda extensão possível, medidas análogas às que 
pratica em relação aos investimentos  voluntários?  

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

80%

Sim

Não sabe

20%

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (SOC 20) e da GRI Standards 203-1 e 203-2

Vale ressaltar que os resultados do BISC tam-
bém têm evidenciado, ao longo das suas di-
versas edições, que as equipes que cuidam dos 
investimentos sociais voluntários estão cada vez 
mais próximas das equipes que cuidam das 
aplicações obrigatórias. Nesse sentido, os últi-
mos dados surpreendem: em 2018, o percentual 
de empresas em que as equipes da área social 

se envolvem de forma permanente na gestão 
das ações obrigatórias chegou a 70%, enquanto 
em 2010 ele era de apenas 36%. Por outro lado, 
em 43% das empresas não ocorria qualquer 
tipo de interação entre as equipes em 2010, mas 
atualmente esse distanciamento só foi observa-
do em 10% delas (Gráfico 77).

33    Vale mencionar que para responder a essa questão foi solicitado ao grupo que considerasse 
“os elementos fundamentais intrínsecos ao conceito de investimento social privado que podem ser 
assim resumidos: a preocupação com planejamento, monitoramento e avaliação dos projetos; a 
estratégia voltada para resultados sustentáveis de impacto e transformação social; e o envolvimento 
da comunidade no desenvolvimento da ação”, segundo consta do glossário do Índice de Sustentabi-
lidade Empresarial de 2018, de onde foi extraída essa questão.



GRÁFICO 77

As equipes responsáveis pelas ações sociais voluntárias se envolvem na 
gestão das ações sociais obrigatórias?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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21% 20%
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Em que atividade as equipes que cuidam 
da gestão da área social mais contribuem 
para a gestão das aplicações obrigatórias? 
Comparando com os resultados do BISC de 
2013, onde tais informações foram levantadas 
pela primeira vez, observa-se que é no diálogo 
com as comunidades e no acompanhamento 
da implantação dos projetos que essa contri-
buição tem ocorrido de forma mais expressiva. 

No entanto, o que os novos resultados revelam 
de mais interessante é que a participação dos 
gestores sociais foi fortalecida, na medida em 
que passam a contribuir bem mais em novas 
atividades muito relevantes, por exemplo, nas 
audiências públicas (56%), no planejamento 
das ações (89%) e na elaboração dos relatórios 
de acompanhamento (89%) (Gráfico 78).

GRÁFICO 78

Em quais atividades as equipes da área social se envolvem na gestão das ações obrigatórias?

2013 2018

Nas audiências públicas

No diálogo com as comunidades 

No acompanhamento da implantação dos 
projetos realizados em caráter obrigatório   

Na elaboração dos relatórios de 
acompanhamento das ações sociais obrigatórias

25%

88%

50%

88%

56%

No planejamento das ações obrigatórias a 
serem desenvolvidas pela empresa

63%

89%

89%

Na elaboração dos EIA/RIMA
25%

44%

89%

89%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Na esteira do processo de alinhamento dos investimentos sociais às estraté-
gias de gestão dos negócios, cabe explorar em que medida tais investimentos 
estão também se inserindo na política corporativa de direitos humanos. Vale 
mencionar que as equipes que cuidam dos investimentos sociais já sinaliza-
ram dificuldades em garantir que diferentes unidades da empresa apoiem 
essa proposta de alinhamento e incorporem os objetivos sociais nas suas 
práticas de negócios34.  No entanto, em se tratando dos direitos humanos, os 
dados revelam que o tema já foi incorporado internamente na gestão dos ne-
gócios. Ademais, são amplas as possibilidades de interação entre as ativida-
des inerentes ao campo da atuação social e o da defesa dos direitos humanos 
das comunidades, nos moldes previstos na política de sustentabilidade das 
empresas. Assim, cabe indagar se pela vertente dos direitos humanos não se-
ria mais factível integrar os investimentos sociais às estratégias dos negócios. 
Pelas informações captadas até o momento, isso não foi observado. 

Os resultados extraídos do BISC revelam que em apenas 36% das empresas 
os investimentos sociais são parte integrante da política corporativa de direitos 
humanos, e em outro um terço delas as equipes sequer souberam responder 
a tal indagação (Gráfico 79). O desconhecimento do tema, associado ao fato 
de que 21% das empresas tenha declarado a intenção de avançar nesse ali-
nhamento, reforça a importância de se continuar aprofundando a reflexão a 
respeito, explorando as possibilidades de avanços futuros nesse processo de 
integração. O BISC se propõe a contribuir com o grupo nessa tarefa.

3.3 
EM QUE MEDIDA OS INVESTIMENTOS SOCIAIS 
ESTÃO INSERIDOS NA POLÍTICA CORPORATIVA 
DE DIREITOS HUMANOS?

34  Ver: Relatório BISC 2017. Comunitas, São Paulo, 2017. Disponível em: <https://bisc.org.br/publicacoes/>.

GRÁFICO 79

Em que medida a política de investimentos sociais está inserida na política 
corporativa de direitos humanos?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Os investimentos sociais já fazem parte da política de 
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de direitos humanos da empresa, no médio prazo
14%

Não há intenção de associar os investimentos sociais à 
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A diretriz é iniciar, no futuro próximo, um processo de 
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humanos da empresa
7%



Os resultados do BISC sinalizam que a pauta de direitos humanos está mais 
presente na política interna e na gestão dos negócios do que na política de in-
vestimentos sociais das empresas. Conforme anteriormente apresentado, em 
67% das organizações essa pauta está expressamente contemplada nos seus 
compromissos corporativos com o desenvolvimento sustentável. No entanto, 
quando se trata da atuação no campo social, apenas 21% delas avaliam que 
essa área está adequadamente incorporada à sua política de investimento 
social, isto é, que a promoção dos diretos humanos se configura como linha 
condutora dos projetos sociais, explicitada nos seus objetivos, no processo de 
planejamento das atividades e nos resultados almejados (Gráfico 80).

Solicitou-se também ao grupo, que observasse se a proteção dos direitos hu-
manos está explicitada na agenda dos investimentos sociais, mesmo que não 
se configure como uma linha condutora da atuação da empresa. Tal situação 
foi assinalada por 36% das empresas e, mais uma vez, os dados apontam que 
há espaços importantes para avanços na atuação dos participantes do BISC, 
quando a pauta se refere aos direitos humanos. Esses resultados explicam, em 
parte, as críticas de diferentes estudiosos do tema com respeito à não incor-
poração da pauta dos direitos humanos à agenda dos investimentos sociais. 

3.4 
COMO A PAUTA DOS DIREITOS HUMANOS 
SE INSERE NA CONDUÇÃO DOS 
INVESTIMENTOS SOCIAIS?

GRÁFICO 80

Na percepção dos gestores sociais, a dimensão dos direitos humanos está adequadamente incorporada 
na política de investimentos sociais da empresa?

Ainda não, mas essa incorporação poderá ser 
realizada no futuro

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Sim, de forma totalmente satisfatória 21%

Sim, de forma medianamente satisfatória 36%

Ainda não, mas essa incorporação já está sendo planejada 14%

29%

Não obstante o fato de que em 43% das em-
presas a defesa dos direitos humanos não este-
ja explicitada em qualquer documento oficial, 
grande parte das ações desenvolvidas pelo gru-
po se relaciona com essa causa. Assim é que 

diversos temas inseridos na pauta dos direitos 
humanos adotada pelo International Human 
Rights Funders Group35, por exemplo, são con-
templados na atuação social do Grupo BISC. 
Conforme pode ser observado no Gráfico 81, 

35  Disponível em: www.cof.org/organization/international-human-rights-funders-group
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mais de 70% das empresas e de 50% dos insti-
tutos possuem projetos que de alguma forma 
contribuem para a promoção dos direitos das 
crianças e dos adolescentes; do direito à educa-
ção; e do direito à participação na vida cultural 
das comunidades36. 

Duas outras observações merecem ser destaca-
das em relação ao mesmo Gráfico 81: a primeira 
é que os temas estão mais presentes na atuação 
direta da empresa do que na atuação dos insti-

36  Os conceitos de cada um dos itens apresentados no Gráfico 81 foram extraídos da International Human Rights 
Funders Group e apresentados aos respondentes no Manual de Orientações que acompanha o questionário BISC.

GRÁFICO 81

Em relação à pauta dos direitos humanos, quais dos itens são contemplados 
na atuação social da empresa?

Empresas Institutos

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

tutos. Esse resultado é coerente com as afirma-
ções anteriores de que essa pauta já está mais 
presente na gestão dos negócios, e isso de certa 
forma se estende ao campo da sua atuação so-
cial. A segunda observação é a de que pautas 
importantes para a promoção de uma sociedade 
mais justa, como a defesa de minorias e grupos 
socialmente mais vulneráveis (ex.: quilombolas e 
indígenas), ou uma sociedade mais pacífica (ex.: 
combate à violência e construção de paz), ainda 
são pouco presentes na atuação do grupo.
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Quais estratégias são adotadas pelo setor pri-
vado para conduzir os projetos voltados à pro-
moção dos direitos humanos? Vale mencionar 
que os resultados apresentados no Gráfico 82 
representam melhor o comportamento das 
empresas, posto que poucos institutos respon-
deram a essa questão. No entanto, o que mais 
surpreende nesses dados é o fato de que 54% 
dos participantes possuem projetos próprios 
nessa área, e que quase a metade deles (46%) 
apoia institucionalmente organizações que se 
dedicam à defesa dos direitos. Seria necessário 

que o BISC aprofundasse o conhecimento so-
bre essa atuação em edições futuras.

Por outro lado, é também interessante observar 
que a maior parte das empresas (69%) participa 
de espaços públicos que buscam promover a 
defesa dos direitos humanos, ainda que a con-
tribuição para a formulação e a implementação 
de políticas públicas na área tenha sido muito 
reduzida. O papel das empresas e as possibili-
dades de apoio às políticas públicas na área são 
temas explorados mais adiante, nesse relatório. 

GRÁFICO 82

Para promover a defesa dos direitos humanos, quais estratégias são adotadas 
pelas empresas do Grupo BISC?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas
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Conforme anteriormente mencionado, a defesa 
dos direitos das crianças e dos adolescentes se 
sobressai entre o elenco de atividades desenvol-
vidas pelo grupo. E o que fazem as empresas 
nessa área? Uma alternativa explorada nesta 

edição da pesquisa refere-se ao combate à ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes, e os 
resultados apontam que 71% das empresas es-
tabeleceram compromissos formais com essa 
causa (Gráfico 83).

GRÁFICO 83

A empresa possui compromisso formal relativo ao combate à exploração sexual de 
crianças e adolescentes?

Sim, para toda a empresa

Sim, com uma política corporativa para sua efetiva adoção 
e especificando setores e atividades que requerem maiores 

cuidados, na empresa e em seus fornecedores 

Sim, para toda a empresa e com uma política corporativa 
para sua efetiva adoção 

Não 

50%

14%

29%

7%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (SOC 2.4) e da GRI Standards 408-1

Entre as atividades desenvolvidas para com-
bater a exploração sexual de crianças e ado-
lescentes destacam-se, pela alta frequência, 
as ações preventivas de educação, de sensibi-
lização e de qualificação de profissionais que 
atuam na área, que são realizadas por mais 
da metade das empresas, conforme pode ser 
observado no Gráfico 84. Já outras atividades 
correlatas e relevantes para proteger esse gru-
po da população ainda são desenvolvidas por 

um percentual pequeno de empresas (menos 
de 20%), a exemplo do apoio ao aprimoramen-
to dos mecanismos de denúncia, notificação e 
investigação de ocorrências de violência sexual; 
do apoio ao acesso de crianças e adolescentes 
às tecnologias de informação e comunicação e 
à navegação segura na internet; e da produção 
de conhecimento sobre a violência sexual de 
crianças e adolescentes.



GRÁFICO 84

O que as empresas fazem em prol do combate à exploração sexual de crianças e adolescentes?

Apoio ou desenvolvimento de ações de sensibilização da 
sociedade, incluindo campanhas de mobilização e prevenção 
das ocorrências de tráfico de crianças e adolescentes para fins 

de exploração sexual 

9%

Articulação ou apoio ao envolvimento de organizações públicas 
e privadas em ações de enfrentamento ao abuso e/ou exploração 

sexual de crianças e adolescentes em suas diferentes modalidades, 
inclusive aquelas facilitadas pelas TICs

9%

Apoio  ao acesso de crianças e adolescentes às Tecnologias de 
Informação e Comunicação e à navegação segura na internet 9%

Não sabe 9%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Apoio a ações preventivas de educação, sensibilização e de 
autodefesa contra a violência sexual  64%

Apoio ou desenvolvimento de ações de sensibilização da 
sociedade, incluindo campanhas de mobilização e prevenção da 

violência sexual
55%

Produção e divulgação de material informativo 55%

Apoio à qualificação de profissionais para atuarem na rede de 
promoção, proteção e defesa das crianças e adolescentes contra a 

exploração sexual
55%

Desenvolvimento ou apoio a ações formativas junto às 
organizações de trabalhadores e empregadores na prevenção 
ao abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes 

45%

Apoio ou participação em fóruns, movimentos, comitês e 
redes, para promover a prevenção e controle das políticas 

públicas de enfrentamento da violência sexual contra 
crianças e adolescentes

36%

Desenvolvimento ou apoio a ações informativas (ex.: 
campanhas) nas suas cadeias produtivas sobre a temática do 

abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes
36%

Apoio ao fortalecimento dos conselhos tutelares, objetivando sua 
atuação qualificada 36%

Apoio à inserção de ações de sensibilização e prevenção da 
exploração sexual em escolas 27%

Apoio a ações voltadas para promover o protagonismo 
infantojuvenil pela defesa de seus direitos 27%

Apoio ao aprimoramento dos mecanismos de denúncia, 
notificação e investigação de ocorrências de violência sexual 18%

Apoio à execução de programas e serviços destinados ao 
atendimento direto de crianças e adolescentes em situação de 

violência sexual
18%

Produção de conhecimento sobre a violência sexual de 
crianças e adolescentes 18%

Outra 18%

Obs.: as alternativas listadas nesse gráfico foram extraídas do Plano Nacional de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes
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Para investir na área dos direitos humanos, a 
maior parte das empresas (56%) optou atuar 
por meio do apoio às organizações sem fins lu-

crativos. Não obstante, é interessante observar 
que 44% delas executam diretamente seus pro-
jetos (Gráfico 85).

GRÁFICO 85

Quais as estratégias adotadas pelas empresas do Grupo BISC para implementar 
as ações de combate à exploração sexual de crianças e adolescentes?

Executa diretamente projetos próprios 

Apoia a execução de projetos de organizações sem fins 
lucrativos 

Financia projetos próprios, executados por terceiros

Apoia atividades desenvolvidas pelos Conselhos Tutelares

Outras

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

44%

22%

22%

22%

56%

Antes de responder à questão sobre as possibilidades de alinhamento dos in-
vestimentos sociais às políticas públicas de direitos humanos, cabe observar 
como as empresas do grupo avaliam o protagonismo a ser desempenhado 
pelo setor privado em relação a essa causa. Considerando a visão dos gestores 
sociais, são boas as perspectivas de comprometimento das empresas com o 
engajamento público em prol da defesa dos direitos humanos. 

Os resultados captados no BISC apontam para o reconhecimento generali-
zado de que as empresas devem ser parte integrante do esforço nacional de 
construção de uma sociedade mais justa e, portanto, menos discriminatória. 
Assim é que a maioria (54%) dos respondentes concorda totalmente com a 
afirmação de que é papel das empresas proteger os direitos humanos, inde-
pendentemente dos impactos gerados pelos seus empreendimentos, e 62% 
consideram que elas devem contribuir para o fortalecimento das políticas pú-
blicas dessa área. Por outro lado, o mesmo percentual de respondentes (62%) 
discorda da afirmação de que a proteção dos direitos humanos é obrigação 
exclusiva do Estado (Gráfico 86).

3.5 
COMO OS INVESTIMENTOS SOCIAIS ESTÃO 
SINTONIZADOS COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
VOLTADAS PARA A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS? 



37  Cabe registrar que o Brasil já havia aderido ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC), lançado pelas Nações Unidas, em 1966. O País ratificou esse Pacto em 1992. Ver: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm>.
38  O PNDH-3 está estruturado em seis eixos orientadores, subdivididos em 25 diretrizes, 82 objetivos estratégicos e 
521 ações programáticas.

Tendo em vista o reconhecimento do grupo 
sobre a importância de contribuir para o for-
talecimento das políticas públicas de proteção 
dos direitos humanos, cabe identificar em que 
medida os objetivos inerentes aos investimen-
tos sociais da empresas estão sintonizados 
com os objetivos estratégicos do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Esse 
Programa, que já se encontra na sua tercei-
ra edição, foi desenhado tomando como re-
ferência a Constituição de 1988, bem como as 
recomendações de uma convenção realiza-
da em Viena (1993), na qual foi recomendado 
aos Estados-membros das Nações Unidas que 
constituíssem programas nacionais de direitos 
humanos37. O Brasil foi um dos primeiros países 
a promover essa formulação. No ano de 1996, foi 
lançada uma primeira versão, e nas versões se-
guintes (2002 e 2010) ele foi sendo aprimorado e 
sua abrangência progressivamente ampliada. 

Independentemente da prioridade que possa 
receber de diferentes governos, tal Programa 
resulta de uma ampla consulta à sociedade e 
reúne as principais orientações sobre as ações a 
serem implementadas para promover e garan-
tir os direitos humanos na sociedade brasileira. 
O que se buscou nessa edição do BISC foi se-
lecionar, dentre um elenco de 82 objetivos es-
tratégicos estabelecidos no PNDH-338, aqueles 
potencialmente mais próximos à atuação social 
das empresas e solicitar ao grupo que indicasse 
se possuem, ou não, projetos cujos objetivos se 
sintonizam com a lista apresentada. 

O que mostram os resultados captados? 
Considerando os objetivos dos seus projetos 
sociais, as empresas identificaram sintonia 
com vários objetivos estratégicos do Programa 
Nacional dos Direitos Humanos (PNH-3), espe-
cialmente nas áreas de desenvolvimento com 

GRÁFICO 86

Na percepção do Grupo BISC, qual o papel das empresas em relação à proteção 
dos direitos humanos?  

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Concordo 
totalmente

Concordo 
parcialmente

Discordo Não sei informar

38%
Para as empresas contribuírem para a garantia dos direitos 
humanos, basta respeitarem e/ou repararem os impactos 

negativos sobre os direitos humanos nos quais tenham algum 
tipo de responsabilidade

É papel das empresas proteger os direitos humanos 
independentemente dos impactos gerados pelos seus 

empreendimentos

As empresas devem contribuir para o fortalecimento das 
políticas públicas de proteção dos direitos humanos

Para as empresas, a necessidade de realizar atividades de 
proteção dos direitos humanos é maior agora do que há 

alguns anos

Proteção dos direitos humanos é obrigação exclusiva dos Estado 8%

8%

54%

62%

46%

8%

31%

31%

31%

38%

54%

62%

54%

15%
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inclusão, educação, meio ambiente, cultura, la-
zer e esportes. Por outro lado, temas como a ga-
rantia e o fortalecimento de agricultura familiar 
e agroecológica ou redução da violência mo-
tivada por diferenças de gênero, raça ou etnia, 
idade, orientação sexual e situação de vulne-
rabilidade, por exemplo, são contemplados por 
menos de 40% das organizações (Gráfico 87). 

Novamente se observa que as empresas pos-
suem mais projetos sociais sintonizados com os 
objetivos da defesa dos direitos humanos do que 
os institutos e, em alguns casos, o percentual de-
las chega ser duas vezes maior. Isso é o que se 
verifica, por exemplo, em relação à promoção e 
à proteção dos direitos ambientais; à garantia do 
direito a cidades inclusivas e sustentáveis; à valori-
zação da pessoa idosa e à promoção de sua parti-
cipação na sociedade; e à promoção e à proteção 
dos direitos das pessoas com deficiência. 

Considerando o alto percentual de empresas 
e institutos que atuam na área da educação, 
seria interessante explorar as possibilidades de 

expansão de atividades voltadas para a am-
pliação de mecanismos e produção de mate-
riais pedagógicos e didáticos para educação 
em direitos humanos e para a inclusão da te-
mática de educação e cultura em direitos hu-
manos nas escolas de educação básica e em 
instituições formadoras, visto que tais ativida-
des são assinaladas por muito poucas organi-
zações, conforme se observa no Gráfico 87.

Em relação à defesa dos direitos de grupos es-
pecíficos da população, o segmento mais aten-
dido pelo Grupo BISC, é o infantojuvenil. Não 
obstante, quando a questão se refere especifi-
camente à proteção e à garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes, por meio da conso-
lidação das diretrizes nacionais do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, da Política Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e da Convenção sobre 
os Direitos da Criança da ONU, apenas 33% dos 
institutos identificam sintonia com os seus pro-
jetos, versus 67% das empresas.



Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 87

As empresas possuem projetos sociais cujos objetivos são sintonizados com os objetivos 
estratégicos do Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH-3), listados abaixo?

Promoção do direito à cultura, lazer e esporte como 
elementos formadores de cidadania

Ampliação de mecanismos e produção de materiais 
pedagógicos e didáticos para educação em Direitos Humanos

Promoção do desenvolvimento com inclusão social
78%
78%

Acesso à educação de qualidade e garantia de 
permanência na escola 78%

78%

56%
78%

Promoção e proteção dos direitos ambientais 44%
78%

Proteção e garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes (consolidação do ECA, da Política Nacional e 

da Convenção da ONU) 33%
67%

Promoção e proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência e garantia da acessibilidade igualitária 33%

67%

Garantia do direito a cidades inclusivas e sustentáveis 
33%

67%

Enfrentamento da violência sexual contra 
crianças e adolescentes 22%

67%

Garantia do respeito à livre orientação sexual e 
identidade de gênero 33%

44%

Fortalecimento de modelos de agricultura 
familiar e agroecológica 22%

33%

Apoio aos Conselhos Tutelares e de Direitos das Crianças 
e dos Adolescentes 33%

33%

Controle social das políticas públicas de direitos humanos
11%

22%

Garantia de atendimento especializado a crianças e 
adolescentes em sofrimento psíquico e dependência química

11%
0%

0%

Garantia de proteção dos defensores de direitos 
humanos e de suas atividades

11%
0%

22%
0%

Proteção e promoção da diversidade das expressões 
culturais como direitos humanos

11%
11%

Acesso à alimentação adequada por meio de 
políticas estruturantes

Redução da violência motivada por diferenças de gênero, raça ou 
etnia, idade, orientação sexual e situação de vulnerabilidade

22%

22%

33%

Ampliação do acesso universal a sistema de 
saúde de qualidade

44%
22%

Fomento ao desenvolvimento de tecnologias socialmente 
inclusivas, emancipatórias e ambientalmente 

sustentáveis 22%
11%

Inclusão da temática de Educação e Cultura em 
Direitos Humanos nas escolas de educação básica e em 

instituições formadoras 11%
33%

Garantia dos direitos das mulheres 44%
33%

Empresas Institutos

Valorização da pessoa idosa e promoção de sua 
participação na sociedade 22%

44%

Igualdade e proteção dos direitos das populações negras 11%
11%
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A dificuldade de ampliar o engajamento em prol da defesa dos direitos 
humanos, não só das empresas, mas de diversos setores da sociedade, 
pode ser atribuída, em parte, ao fato de que no Brasil direitos humanos 
são frequentemente associados a questões ideológicas ou à defesa de 
quem não merece. Resultados da pesquisa realizada pela Ipsos39, an-
teriormente mencionada, ilustram essa afirmação: “dois, em cada três 
entrevistados acreditam que os direitos humanos defendem mais ban-
didos que vítimas”.

3.6 
QUAIS OS MAIORES DESAFIOS PARA AMPLIAR A DIMENSÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS NOS INVESTIMENTOS SOCIAIS E 
ALINHÁ-LOS À GESTÃO DOS NEGÓCIOS?

39  A pesquisa “Human Rights in 2018 – Global Advisor” da Ipsos foi feita em 28 países, incluindo o Brasil, com 23,2 
mil entrevistados, entre os dias 25 de maio e 8 de junho. No Brasil foram entrevistadas 1.200 pessoas nas cinco 
regiões do País. In: <https://www.ipsos.com/pt-br/63-dos-brasileiros-sao-favor-dos-direitos-humanos>.

É relevante destacar que os resultados do BISC 
sinalizam a mesma tendência. Indagados 
sobre os principais desafios para ampliar a 
dimensão dos direitos humanos nos investi-
mentos sociais e alinhá-los à gestão dos ne-
gócios, 54% dos respondentes concordam 
totalmente com a alternativa: “mudar a visão 
negativa de que os direitos humanos benefi-
ciam mais quem não merece”, em outras pa-
lavras, que defendem mais os criminosos do 
que as vítimas. Ademais, as dificuldades não 
se limitam a essa questão. A maioria dos ges-
tores sociais ainda concorda totalmente com 
as afirmações: “convencer os atores internos à 
empresa de que a causa dos direitos humanos 
é de todos, independentemente de ideologia 

ou de orientação política” (69%); e “identificar 
bons projetos de garantia de direitos humanos 
para serem apoiados” (62%) (Gráfico 88).

Não obstante, os resultados obtidos nessa ques-
tão sinalizam que apesar dos desafios assina-
lados há espaço para se fortalecer as relações 
entre as práticas sociais e as práticas de gestão 
corporativa. Por exemplo, apenas 15% concor-
dam totalmente com a necessidade de “con-
seguir que diferentes unidades da empresa se 
comprometam e apoiem a agenda de direitos 
humanos no campo dos investimentos sociais” 
ou de “mudar a cultura vigente de que a política 
de direitos humanos se restringe ao campo da 
política de recursos humanos da empresa” (38%).



GRÁFICO 88 

Na opinião dos gestores, quais os desafios para fortalecer as relações entre as práticas 
sociais de direitos humanos e as práticas de gestão corporativa?

Mudar a cultura vigente de que a política de direitos humanos se 
restringe ao campo da política de recursos humanos da empresa

Convencer os atores internos à empresa de que a causa dos 
direitos humanos é de todos, independentemente de ideologia 

ou de orientação política 

Identificar bons projetos de garantia de direitos 
humanos para serem apoiados

Mudar a cultura vigente de que a política de direitos 
humanos se restringe ao campo da gestão dos negócios

8%15% 31% 46%

15% 15%69%

8%38% 31% 46%

Conseguir que diferentes unidades da empresa se 
comprometam e apoiem a agenda de direitos humanos no 

campo dos investimentos sociais
38% 38% 23%

15%62% 23%

Mudar a visão negativa sobre ONGs que se dedicam a defender 
as causas dos direitos humanos 15%38% 23% 23%

Mudar a visão negativa de que os direitos humanos beneficiam 
mais quem não merece (ex.: defendem mais os criminosos que 

suas vítimas)
54% 15% 15% 15%

Identificar estratégias inovadoras e apropriadas ao desenvolvimento 
de projetos de proteção ou garantia de direitos humanos 15%62%23%

Garantir escala em projetos sociais alinhados à agenda 
de direitos humanos 31%15% 8%46%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Concordo 
totalmente

Concordo 
parcialmente

Discordo Não sei informar

Assim, em que pesem os desafios a serem en-
frentados, esses e outros resultados captados 
no BISC sinalizam que muito já vem sendo feito 
nessa área pelos participantes do BISC e que 
vale investir em avanços futuros. Essa pauta é 
fundamental para ampliar a dimensão e os 
resultados dos investimentos sociais e vem ao 
encontro às demandas de uma sociedade mais 
justa. Vale ressaltar que a referida pesquisa da 
Ipsos detectou também que 63% dos brasileiros 
são a favor dos direitos humanos, apesar das 
discordâncias em relação à maneira como são 
aplicados. Entre os entrevistados com idade en-
tre 25 e 34 anos, o índice de aprovação chegou a 
70%. Cabe, pois, às empresas ajudar a descons-

truir a imagem negativa em relação ao tema e 
mostrar que, por meio dos investimentos sociais 
as organizações, podem contribuir efetivamen-
te para a garantia à dignidade para todos os 
seres humanos, independentemente de raça, 
sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou 
qualquer outra condição. 

Nesse sentido, provocados a sugerir sobre o que 
fazer para valorizar a dimensão dos direitos hu-
manos na condução dos investimentos sociais, 
alguns respondentes apresentaram as seguin-
tes observações: 
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“O Instituto (...) tem o papel de qualificar a atuação social das 
empresas do grupo. Nesse sentido, a equipe técnica do Instituto 
sempre deverá dar luz ao tema, demonstrando a sua importância 
para os profissionais de responsabilidade social das empresas e 
propondo soluções inovadoras que sejam atraentes ao negócio e 
impactem positivamente a agenda de direitos humanos nas loca-
lidades de atuação das empresas”. 

“Elaborar uma estratégia de investimento socioambiental que 
priorize projetos e /ou ações que valorizem o acesso à educa-
ção e à saúde de qualidade, que repudiem trabalho escravo e 
infantil, que proporcionem a inclusão de grupos minoritários”.

“Priorizar projetos que estejam ligados ao tema, empoderan-
do pessoas para a construção do futuro”.

“A política da empresa está sendo revisada para considerar o 
viés dos direitos humanos na avaliação dos projetos”.

“A condução dos investimentos sociais e as pautas e os direitos 
humanos podem encontrar pontos de contato de efetividade 
quando pensarmos sistematicamente no cruzamento entre 
negócio e garantias de direitos, onde um potencializa o outro”.

“Entender, primeiramente, como essa pauta é conduzida na 
sociedade e na área empresarial e procurar construir e apoiar 
projetos que defendam essa garantia”.



Em 2016, a pauta da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
foi introduzida no BISC e, desde então, a pesquisa tem procurado acom-
panhar como as empresas do grupo estão incorporando o compromisso 
com o alcance dos objetivos estabelecidos pelas Nações Unidas e rati-
ficados pelos 193 Estados-membros, em setembro de 2015. Tal Agenda 
traduz-se num plano de ação que parte do reconhecimento de que a er-
radicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, é o maior 
desafio global ao desenvolvimento sustentável. Nela foram estabelecidos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, cujo al-
cance requererá uma parceria global com o engajamento de todos – go-
vernos, sociedade civil, setor privado, academia, mídia e Nações Unidas.

O que dizem os dados da pesquisa sobre a adesão das empresas à 
Agenda 2030? Comparando os resultados de 2019 com aqueles obtidos 
em 2016, os resultados são muito positivos. Conforme pode ser observa-
do nos dois gráficos a seguir, não só dobrou o percentual de empresas 
que já se comprometeram oficialmente com o alcance dos ODS (de 23% 
para 57%) (Gráfico 89), como triplicou o percentual daquelas que consi-
deraram as perspectivas dos ODS como referência para a sua estratégia 
de negócios (de 18% para 57%) (Gráfico 90).

3.7 
COMO AVANÇA A ADESÃO DAS EMPRESAS EM 
RELAÇÃO À AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Sim, incluindo referência a seu 
comprometimento com o tema em 

manifestações ou documentos oficiais e 
públicos da empresa

25%

56%

GRÁFICO 89

A empresa já se comprometeu publicamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? 

2016 2019

23%

57%

Sim, participando de iniciativas 
relacionadas ao tema

41%

7%

Não 
18%

21%

Não sabe
12%

14%

Sim, de outras formas 0%
6%
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 90

A perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foi considerada como referência 
na estratégia e gestão dos negócios da empresa?

Sim, os ODS foram considerados como referência para a 
construção da estratégia de gestão dos negócios da empresa

Não há interesse em considerar a perspectiva dos ODS como 
referencial para a empresa

0%

6%

57%

18%

57%

Ainda não, mas há interesse em considerar a perspectiva dos ODS 
como referencial para a empresa

59%

21%

Não sabe
6%

14%

Não, mas foram consideradas agendas globais de sustentabilidade, 
como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) como 

referencial para a empresa

12%

7%

2016 2019

Outras informações captadas no BISC revelam, 
ainda, que as questões abordadas nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável estão sendo 
rapidamente incorporadas como referência, 
também, para a definição das pautas dos in-
vestimentos sociais do grupo. Assim é que 62% 

das empresas e 88% dos institutos assinalam ter 
incorporado as perspectivas dos ODS na agen-
da dos seus investimentos sociais, e, importante, 
nenhum dos gestores sociais respondeu não ter 
interesse nessa pauta global (Gráfico 91).

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Sim, a partir de 2016 a empresa incorporou a 
perspectiva dos ODS na sua agenda de atuação social

GRÁFICO 91

Na agenda de atuação social da empresa, a perspectiva dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) é considerada como referência? 

Empresa Instituto

Não há interesse de incorporar a perspectiva dos ODS 
na atuação social da empresa 0%

0%

Sim, a agenda interna foi direcionada para incorporar, 
a partir de 2018, a perspectiva dos ODS na atuação 

social da empresa

31%

Ainda não, mas há interesse em explorar as 
possibilidades de incorporar a perspectiva dos ODS 

na atuação social da empresa 0%
31%

31%
63%

25%

Não sabe

13%

8%



Observando-se as iniciativas que vêm sendo 
adotadas pelas empresas e pelos institutos 
para incorporar as dimensões contempladas 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável à 
sua agenda dos investimentos sociais, conclui-se 
também que o grupo está avançando de forma 
consistente. Em geral, o grupo tem se dedicado, 
especialmente, em mapear os projetos em cur-
so, identificar as possíveis conexões desses pro-
jetos com os 17 ODS e promover ou participar de 
debates internos e externos sobre o tema.

Uma análise um pouco mais detalhada dos re-
sultados aponta que, nestes últimos três anos, 
cresceu o percentual de empresas que adota-
ram as diversas iniciativas listadas no Gráfico 
92, merecendo destaque especial o fato de que 
44% delas estabeleceram metas para os seus 
projetos sociais conectadas às metas dos ODS. 
Entre os institutos, conforme pode ser verifica-
do pelos dados do Gráfico 93, os avanços foram 
ainda mais significativos. Nesse caso, vale ser 
ressaltado que 71% dos institutos promoveram 
capacitação de equipes para gerir projetos so-
ciais integrados aos ODS e 57% deles publica-
ram indicadores baseados nos ODS. 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 92
Nos últimos anos, o que a empresa fez para incorporar a perspectiva dos ODS 
nos seus investimentos sociais?

2017 2019

Estabeleceu parcerias para avançar na proposta do ODS

Inseriu os projetos conectados aos ODS nas prioridades da empresa

Identificou a conexão dos seus projetos sociais com os ODS 89%
80%

Mapeou as possibilidades de aderência dos investimentos sociais aos ODS 56%
60%

Reorientou os projetos sociais em curso visando maior conexão com os ODS 11%
10%

Definiu novos projetos adequados aos ODS 22%
10%

20%

n/d

n/d
Estabeleceu metas para seus projetos sociais conectadas às metas estabelecidas 

nos ODS 44%

Definiu indicadores baseados nos ODS para acompanhamento dos seus projetos 
sociais 11%

Promoveu debates internos sobre temas relacionados aos ODS 44%

Alinhou o programa de voluntariado para o alcance dos ODS
22%
20%

Adotou, como critério de seleção de projetos, sua aderência aos ODS 33%
10%

10%

Buscou apoio de diferentes unidades da empresa para a incorporação das 
diretrizes dos ODS 0%

Publicou indicadores baseados nos ODS no seu Relatório Anual
22%

11%
20%

50%

Divulgou os ODS para sua cadeia de fornecedores

Participou de conferências ou seminários visando conhecer o conteúdo dos 
ODS para posterior aplicação 67%

50%

Identificou os impactos negativos dos projetos sociais sobre os diversos ODS 11%
0%

0%

Buscou ampliar a escala de projetos sociais alinhados aos ODS
10%
11%

Identificou os impactos positivos dos projetos sociais sobre os diversos ODS

Identificou estratégias inovadoras relacionadas aos ODS
22%

22%

20%

20%

Promoveu a capacitação das equipes para gerir projetos sociais 
integrados aos ODS 22%

20%

10%

n/d

11%
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Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 93

Nos últimos anos, o que o instituto fez para incorporar a perspectiva dos ODS 
nos seus investimentos sociais?

Reorientou os projetos sociais em curso visando maior 
conexão com os ODS

Identificou os impactos negativos dos projetos 
sociais sobre os diversos ODS

Estabeleceu parcerias para avançar na proposta do ODS

Mapeou as possibilidades de aderência dos investimentos 
sociais aos ODS 71%

78%

Identificou a conexão dos seus projetos sociais com os ODS 100%
67%

29%
11%

Definiu novos projetos adequados aos ODS 14%
11%

n/d

n/d

n/d

Inseriu os projetos conectados aos ODS nas prioridades 
da empresa 14%

Estabeleceu metas para seus projetos sociais conectadas 
às metas estabelecidas nos ODS 43%

Definiu indicadores baseados nos ODS para acompanhamento 
dos seus projetos sociais 29%

Promoveu debates internos sobre temas relacionados aos ODS 71%
22%

Alinhou o programa de voluntariado para o alcance dos ODS 14%
33%

44%

Divulgou os ODS para sua cadeia de fornecedores 29%

Adotou, como critério de seleção de projetos, sua 
aderência aos ODS 14%

57%
11%

0%

Publicou indicadores baseados nos ODS no seu Relatório Anual

Promoveu a capacitação das equipes para gerir projetos 
sociais integrados aos ODS 71%

11%

Identificou os impactos positivos dos projetos sociais sobre os 
diversos ODS

33%
43%

Identificou estratégias inovadoras relacionadas aos ODS
33%

43%

Buscou ampliar a escala de projetos sociais alinhados aos ODS

Participou de conferências ou seminários visando conhecer o 
conteúdo dos ODS para posterior aplicação 86%

29%

29%

33%

11%

11%

Buscou apoio de diferentes unidades da empresa para a 
incorporação das diretrizes dos ODS 0%

11%

2017 2019

43%
11%



Como os esforços empreendidos pelas empre-
sas para incorporar a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável têm se refletido 
na condução dos investimentos sociais? Para 
responder a essa questão, buscou-se no BISC 
identificar em que medida os projetos sociais 
das empresas relacionam-se com os 17 ODS e, 
especialmente, quais deles já incorporaram as 
perspectivas da Agenda 203040. É na área da 
educação (ODS 4), das parcerias (ODS 17) e da 
promoção do crescimento econômico sustentá-
vel e geração de empregos dignos (ODS 8), nes-
sa ordem, que se observa a maior presença de 
projetos sociais conectados aos ODS. Se, por um 
lado, mesmo nessas áreas os percentuais não 
são muito expressivos, por outro eles refletem 
avanços significativos se comparados com 2016. 
Assim é que, enquanto hoje 50% das empresas 
já possuem projetos de educação conectados às 
perspectivas da Agenda 2030, em 2016 esse per-
centual era de apenas 13%. Avanços também fo-
ram observados em relação às parcerias que, no 
mesmo período, passaram de 31% para 43%, e da 
geração do crescimento econômico e geração 
de emprego, que passou de 25% para 36%. Os re-
sultados ora captados sinalizam, ainda, que as 
empresas têm sido cuidadosas em não conside-
rar que todos os seus projetos sociais estão auto-
maticamente conectados aos ODS (Gráfico 94).

Quais as maiores dificuldades que o grupo tem 
enfrentado para integrar os investimentos so-
ciais aos ODS? Os desafios a serem enfrentados 
pelas empresas para avançar no alinhamento 
dos investimentos sociais aos ODS não são tri-
viais. Conforme tem sido ressaltado em edições 
anteriores do BISC, essa conexão requer adotar 
diversas recomendações da ONU, tais como: 
garantir uma abordagem multissetorial no tra-
tamento dos problemas sociais; e intensificar as 

parcerias e considerar os impactos (positivos e 
negativos) na implementação de cada um dos 
projetos nos demais ODS. Conforme ressaltado 
na Agenda 2030, os 17 ODS estão correlaciona-
dos e têm como base o princípio da indivisibilida-
de dos direitos humanos, o qual embute a ideia 
de que nenhum direito pode ser integralmente 
alcançado sem que os outros também o sejam. 
Essa indivisibilidade evidencia a inadequação de 
buscar alcançar, isoladamente, cada um dos 17 
Objetivos, uma vez que o desenvolvimento sus-
tentável demanda a realização de todos eles de 
forma integrada e complementar.

Até o momento, as maiores dificuldades des-
tacadas pelo grupo relacionam-se à definição 
de metas conectadas aos ODS e à medição de 
resultados, conforme assinalado por 54% delas 
(Gráfico 95). Não obstante, à medida que as em-
presas vão buscando adotar a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, modifica-se a 
percepção sobre os desafios a serem superados. 
Em 2019, chama atenção a queda no percentual 
de empresas que enfrentam dificuldades alta, ou 
muito alta, nos seguintes quesitos: “comprometer 
as diferentes unidades administrativas à proposta 
de incorporar as diretrizes dos ODS”, que passou 
de 65% para 31% entre 2016 e 2019; e “inserir os pro-
jetos conectados nas prioridades da organização”, 
que caiu de 47% para 31% no mesmo período. 

Em resumo, esses novos resultados do BISC 
confirmam a crescente disposição das empre-
sas de alinharem-se aos ODS e, mais uma vez, 
ressaltam a oportunidade de incorporarem a 
pauta dos direitos humanos na condução dos 
investimentos sociais, posto que entre os prin-
cípios preconizados pela Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável se destaca o de 
“não deixar ninguém para trás”. 

40    Para responder a essa questão, foi solicitado que as empresas considerassem os 17 Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável e assinalassem, em cada um deles, se a empresa desenvolve, ou não, projetos sociais estru-
turados que possam contribuir para seu alcance. Para identificar se o “projeto está relacionado ao Objetivo”, que 
observassem se os objetivos e metas dos projetos sociais da empresa se coadunam com as metas previstas nos 
ODS. Para identificar se o projeto está “conectado à perspectiva dos ODS”, recomendou-se observar se os ODS es-
tão assumidos na empresa como um referencial a ser utilizado na gestão e no planejamento dos projetos sociais, 
bem como (a) se na implementação dos projetos são considerados os impactos (positivos e negativos) nos demais 
ODS e (b) se a empresa se preocupa em estimular parcerias para a realização dos projetos. Isso porque esses 
requisitos são considerados importantes para a implementação dos ODS.
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GRÁFICO 94 

Em que medida os projetos sociais das empresas incorporam a perspectiva dos ODS? 

Tem projeto relacionado a 
este objetivo e incorpora a 
perspectiva da Agenda 2030

Tem projeto relacionado ao 
objetivo, porém sem incorpo-
rar a perspectiva da Agenda 
2030

Não tem projeto relacionado 
a este Objetivo 

1: Erradicação da pobreza 71%7%21%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

2: Erradicação da fome 57%36%7%

6: Água limpa e saneamento 43%29%29%

5: Igualdade de gênero 57%29% 14%

7: Energias renováveis 86%14%

8: Empregos dignos e crescimento econômico 29%36% 36%

3: Saúde de qualidade 29%36% 36%

4: Educação de qualidade 14%36%50%

9: Inovação e infraestrutura 14% 29% 57%

10: Redução de desigualdades 21% 71%7%

17: Parcerias pelas metas 14%43% 43%

11: Cidades e comunidades sustentáveis 14%29% 57%

12: Consumo responsável 36%7% 57%

13: Combate às mudanças climáticas 36%7% 57%

14: Vida debaixo d’água 7% 93%

71%15: Vida sobre a Terra 14% 14%

21% 71%16: Paz e justiça 7%



GRÁFICO 95 

Quais as maiores dificuldades para a empresa incorporar a perspectiva dos ODS aos seus 
investimentos sociais? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Muito alta Alta Média NenhumaBaixa Não se 
aplica

Integrar as três dimensões da sustentabilidade 
(econômica, social, ambiental) 15% 8%31%38%8%

Estabelecer parcerias para avançar na proposta 
dos ODS 15%38% 31%8% 8%

Desenvolver conhecimento técnico 15%8%31% 46%

Reorientar os projetos sociais em cursos 
visando maior conexão com os ODS 8%8%31%23% 31%

Definir novos projetos adequados aos ODS 15%31%31% 23%

Definir metas conectadas às metas 
estabelecidas nos ODS

23%46%8% 23%

Definir indicadores para avaliar o resultado 
das atividades relacionadas aos ODS 23% 8%23%15% 31%

Produzir as informações necessárias à medição 
de resultados

15% 8%46%8% 23%

Adequar a estrutura organizacional da empresa 
para gerir projetos integrados aos ODS

8% 15%38%8% 31%

Identificar estratégias inovadoras relacionadas 
aos ODS

15%46%15% 23%

Identificar os impactos negativos de um projeto 
sobre os diversos ODS

15%8%31%15% 15% 15%

Garantir escala em projetos sociais alinhados 
aos ODS

8% 8%23%15% 46%

Conseguir que diferentes unidades da empresa 
se comprometam e apoiem a proposta de 

incorporação das diretrizes dos ODS nas suas 
práticas de negócios

15% 8%23%8% 46%

Garantir recursos financeiros para investir em 
novos projetos

15% 8% 15%23%8% 31%

Identificar os impactos positivos de um projeto 
sobre os diversos ODS 8% 8% 15%23%8% 38%

Inserir os projetos conectados aos ODS nas 
prioridades da empresa 23% 15%31% 31%

Formar equipes capacitadas para gerir projetos 
sociais integrados aos ODS

38% 15%31% 15%

Identificar a conexão dos projetos sociais 
com os ODS

15%31% 54%
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O que revela o BISC de 2019, em relação às estratégias de comunicação 
e divulgação adotadas pelas empresas para disseminar seus compro-
missos com as causas sociais? Para responder a essa questão são des-
tacados, a seguir, cinco blocos de resultados importantes, a saber:

	 79% das empresas têm estratégia de comunicação voltada 
para a promoção de causas sociais que se revela no fato de 
que o grupo dirige-se, cada vez mais, à sociedade em geral, 
aos colaboradores, aos clientes e às comunidades atendidas 
pelos seus projetos sociais (Gráfico 96). Por outro lado, vale ob-
servar que menos de 20% das empresas preocupam-se em 
direcionar a divulgação de seus compromissos sociais espe-
cificamente para os próprios fornecedores. Esse ponto merece 
atenção do grupo porque tal estratégia pode estimular o en-
gajamento de segmentos importantes do setor privado. 

3.8 
COMO AS EMPRESAS DIVULGAM  
OS SEUS COMPROMISSOS SOCIAIS? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 96
Para quem se volta a estratégia de divulgação de causas sociais?

2012

2016

2018

92%
91%

40%

58%
64%

30%

58%
73%

30%

58%
36%

25%

25%
27%

20%

15%
0%

9%

15%
17%
18%

10%
0%
0%

10%
25%

18%
10%

33%
18%

5%
33%

9%
15%

0%
0%

67%
82%

60%

Colaboradores

Clientes

Comunidades atendidas pelos projetos 
sociais da empresa

Comunidade do entorno

Educadores

Mulheres

Fornecedores

Terceira idade

Jovens

Consumidores

Crianças

Outros

Sociedade em geral

1



	 82% das empresas que divulgam seus compromissos sociais utilizam não só os instru-
mentos de comunicação interna (intranet), como também os instrumentos de divul-
gação externa (internet) (Gráfico 97). Vale observar, no entanto, que, apesar de 75% das 
empresas terem declarado a adoção de estratégias de comunicação que visam associar 
sua marca aos investimentos sociais que realizam, apenas 27% delas o fazem através de 
campanhas publicitárias divulgadas nos meios de comunicação de massa (27%).

GRÁFICO 97

Como as empresas divulgam/disseminam seus compromissos sociais?

Disponibiliza informações em intranet 91%

Expõe informações em quadros de 
avisos internos 64%

Expõe atuação em seminários /
conferências 64%

Insere a atuação social em matérias 
divulgadas na mídia 64%

Publica Balanço Social 27%

Insere a atuação social em 
campanhas publicitárias 27%

Insere a atuação social no Relatório de 
Sustentabilidade 18%

Faz parte de entidades que defendem e 
divulgam a causa social 18%

Faz campanhas publicitárias 
veiculando causas sociais 9%

Apoia campanhas publicitárias de outras 
instituições que divulgam causas sociais 9%

Faz publicações internas 82%

Disponibiliza informações em 
página na internet 82%

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

	 50% das empresas têm estratégia de comunicação direcionada especificamente para 
os atores envolvidos nos seus projetos sociais e, nesse caso, elas se concentraram no 
público-alvo e nos seus colaboradores (Gráfico 98). Diferentemente dos resultados cap-
tados em anos anteriores, em 2018 parceiros importantes como organizações não go-

2

3
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vernamentais e governamentais receberam menos, ou nenhuma, atenção do grupo, 
e esse ponto merece ser aprofundado em novas edições da pesquisa. Isso porque esse 
resultado pode ter reflexo na qualidade das parcerias com essas organizações: na au-
toavaliação realizada pelo grupo, o item “Interação com os parceiros” foi o que recebeu 
a menor nota, ou seja, numa escala de 0 a 10 a nota média foi de 5,9, o que representou 
uma queda de dois pontos em relação a três anos41.

41   Ver item 2.6 deste relatório: O que há de novo nas parcerias com as organizações públicas e privadas? 
(Figura 2).

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

GRÁFICO 98  

Que atores envolvidos nas práticas sociais a comunicação da empresa visa atingir?

2012 2016 2018

Organizações sociais

Colaboradores da empresa

Direção da empresa

Organizações governamentais 

Comunidades do entorno dos 
projetos sociais

Conselhos/Comitês locais

Lideranças das localidades 
atendidas

Educadores

40%

40%

53%

80%

46%

54%

92%

85%

0%

29%

100%

100%

Acionistas

Outro

Público-alvo dos projetos sociais

0%
20%

29%

57%

29%

43%

71%

71%

53%

40%

40%

40%

33%

27%

54%

38%

38%

23%

69%

62%

0%



	 91% das empresas publicaram, em 2018, Relatório de Sustentabilidade, e a maioria das 
organizações que participam do BISC já passou da fase de estudar o tema e publica 
relatos baseados na integração de informações econômicas, sociais, ambientais e de 
governança (Gráficos 99 e 100). Nesse sentido, cabe destacar que a Global Reporting 
Iniciative (GRI) constitui-se na principal referência adotada pelo grupo para a elabora-
ção de seus Relatórios de Sustentabilidade, ou seja, ela é utilizada por 73% das empresas.

GRÁFICO 99

No último ano, a empresa publicou Relatório de Sustentabilidade (ou similar)? 

Sim, incluindo suas próprias operações e de todas as suas 
controladas, subsidiárias e outras coligadas em que tenha 

participação relevante

Não

Sim, sobre suas próprias operações 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

73%

18%

9%

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (GER 30) e da GRI Standards (201-1)

GRÁFICO 100

O que  já fez a empresa para produzir relatos baseados na integração entre 
informações econômicas, sociais, ambientais e de governança? 

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Estuda o tema, porém ainda não adotou medidas para 
aplicá-lo em seus processos de relato ou sistemas de 

informação gerencial 

Nenhuma das anteriores

Adotou medidas para publicação de relatos que integrem 
informações econômicas, sociais, ambientais e de governança, 

porém ainda não os publicou 

Já publicou relatos com essas caracteristicas

9%

9%

64%

18%

Obs.: essa questão consta do questionário ISE 2018 (GER 31) e da GRI Standards (102-26, 102-47, 201-1)

	 Entre as informações de cunho social disponibilizadas nos Relatórios de Sustentabilidade 
predominam aquelas que tratam das relações das empresas com as comunidades, 
conforme assinalado por 60%, ou mais, dos respondentes (Gráfico 101). Confirmando ob-
servações anteriores, apenas em 20% das empresas são destacadas informações sobre 
a atuação em prol dos direitos humanos realizada no campo dos investimentos sociais.

4

5
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GRÁFICO 101

Quais as informações de cunho social que a empresa disponibiliza no seu 
Relatório de Sustentabilidade (ou similar)?

Fonte: BISC, 2019. Comunitas

Informações qualitativas sobre a atuação social voluntária 
junto às comunidades

Informações quantitativas sobre a atuação social 
voluntária junto às comunidades

Informações sobre a atuação em prol dos direitos humanos 
no campo dos investimentos sociais

Informações sobre a atuação em prol dos direitos humanos 
junto à cadeia de fornecedores

Não sabe

Informações sobre metas sociais assumidas pela empresa e 
prestação de contas sobre o seu desempenho 

Informações sobre a atuação em prol dos direitos humanos 
relativa aos colaboradores

70%

60%

50%

50%

20%

20%

10%

Finalizando, o tema da comunicação e divulga-
ção foi introduzido na edição de BISC de 2010, 
e desde então a pesquisa tem buscado desta-
car sua importância para promover a transpa-
rência em relação aos compromissos sociais do 
setor privado e para fornecer respostas a uma 
sociedade que cobra, cada vez mais, um novo 
posicionamento das empresas frente aos pro-
blemas sociais e ambientais do País. Os resulta-

dos ora captados revelam que muito vem sendo 
feito pelo grupo nessa direção, mas também a 
necessidade de aprimoramentos em diversos 
aspectos. A pesquisa pretende continuar explo-
rando o tema e, se possível, analisar no futuro o 
conteúdo e a qualidade das informações divul-
gadas. Esse é um grande desafio a ser assumi-
do pelo BISC.



BISC 
2019: 
HIGHLIGHTS
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1. AVANÇOS, 
DESAFIOS E TENDÊNCIAS

A consolidação dos investimentos 
sociais: 

▷	 Em 2018, o volume dos investimentos 
sociais das empresas do Grupo BISC 
se manteve no patamar registrado 
nos primeiros anos da série pesqui-
sada – R$ 2,1 bilhões –, quando o PIB 
crescia a taxas bem maiores. 

▷	 O esforço das empresas para man-
ter ou ampliar seus investimentos se 
reflete no aumento da participação 
dos investimentos sociais no lucro lí-
quido, que chegou a 2,35%, em 2018. 

▷	 Em 2018, o valor dos incentivos fiscais 
captados foi da ordem de R$ 453 mi-
lhões, representando 21% do total in-
vestido pelas empresas. 

▷	 Entre 2012 e 2018, em paralelo a uma 
redução de 40% dos investimentos so-
ciais do grupo, os recursos destinados 
à educação reduziram-se em apenas 
8%, mantendo-se em um patamar 
superior a R$ 900 milhões/ano.

▷	 O clima ainda permite algum otimis-
mo, pois dois terços das empresas in-
dicam expectativas de aumento, ou 
manutenção, dos investimentos atu-
ais para o biênio 2020-2021. 

▷	 O perfil da atuação do Grupo BISC 
não é homogêneo e vem se modifi-
cando ao longo dos últimos anos. As 
empresas, especialmente do setor 
de indústrias, tendem a diversificar 
bastante sua atuação, enquanto os 
institutos concentram-se na execu-
ção de atividades educacionais.

▷	 A autoavaliação da gestão dos in-
vestimentos sociais realizada pelo 
grupo foi positiva, mas revela a ne-
cessidade de se buscar novos apri-
moramentos: a nota média das 

empresas e dos institutos foi de 7,7 e 
8,2, respectivamente. 

▷	 Para aprimorar os investimentos so-
ciais, o grupo pretende concentrar 
sua atenção em: aprofundar o ali-
nhamento dos investimentos sociais 
aos negócios; ampliar a escala dos 
projetos; avaliar resultados; e articu-
lar-se a agendas públicas globais.

A inserção dos investimentos sociais 
na estratégia dos negócios:

▷	 Em 2018, 75% das empresas e 63% dos 
institutos destinaram mais da me-
tade dos seus investimentos sociais 
para projetos alinhados aos negócios; 
em 2013 esse percentual era de 50%. 

▷	 Os institutos estão empenhados em 
dar suporte aos investimentos so-
ciais das suas mantenedoras, e isso 
pode ter influenciado na recupera-
ção do volume dos seus investimen-
tos sociais. 

▷	 As comunidades do entorno passa-
ram a receber atenção de 87% das 
empresas. Tal resultado pode ser 
parcialmente atribuído ao processo 
em curso de alinhamento dos inves-
timentos sociais aos negócios.

▷	 Acompanhando a expansão dos 
negócios, cresceram os investimen-
tos nas Regiões Centro-Oeste, Norte 
e Nordeste. Em 2018, essas regiões 
absorveram 35% do total dos investi-
mentos sociais do grupo, quase o do-
bro do percentual registrado em 2011. 

▷	 Metade dos participantes decla-
ra que a melhoria da reputação da 
empresa é o principal benefício ex-
terno que espera obter de seus inves-
timentos sociais.



▷	 Em relação ao público interno, o re-
torno mais importante para 43% das 
empresas é o desenvolvimento pro-
fissional dos seus colaboradores.

A complementaridade da atuação 
social voluntária e compulsória:

▷	 Dois terços das empresas estabele-
ceram uma política corporativa que 
contempla o relacionamento volun-
tário com a comunidade local, des-
tacando-se entre as suas diretrizes 
a avaliação dos impactos gerados 
pelas atividades da empresa, bem 
como os riscos de violação aos direi-
tos humanos.

▷	 Dois terços das empresas se envolve-
ram em projetos econômicos que in-
cluem a obrigatoriedade de realizar 
ações socioambientais nas comuni-
dades. Os recursos envolvidos nessa 
modalidade de atuação compulsória 
são praticamente do mesmo porte, 
ou maior, do que aqueles destinados 
às ações voluntárias.

▷	 Em caráter compulsório, os investi-
mentos concentram-se em atividades 
que são essenciais para a promoção 
do bem-estar social das comunida-
des, como infraestrutura e defesa de 
direitos humanos, que juntas absorve-
ram 81% do total aplicado, em 2018.

A recuperação dos programas de 
voluntariado:

▷	 Nos últimos dois anos, o número de 
colaboradores envolvidos nos progra-
mas de voluntariado teve um aumen-
to de 15%.

▷	 Quase dobrou o percentual de em-
presas nas quais a maior parte das 
lideranças participa das atividades 
voluntárias: de 11% subiu para 21%.

 
▷	 70% das empresas definiram metas 

para o alcance dos seus programas 
de voluntariado e cerca de um terço 

delas pretende engajar mais de 15% 
de seus colaboradores. 

▷	 O percentual das empresas que 
consideraram que os programas de 
voluntariado foram muito bem-su-
cedidos passou de 9% para 38% entre 
2017 e 2018. 

▷	 Mais de dois terços das empresas 
concorda totalmente com a afirma-
ção de que o trabalho voluntário traz 
gratificação pessoal e contribui para 
o crescimento profissional dos seus 
colaboradores.

2 PARCERIAS E INCORPORA-
ÇÃO DE NOVAS AGENDAS

As mudanças nas parcerias com or-
ganizações públicas e privadas:

▷	 Em 2018, 64% das empresas se arti-
cularam com organizações gover-
namentais para o desenvolvimento 
dos seus projetos sociais. Esse per-
centual, ainda que elevado, é o 
menor observado durante todo o pe-
ríodo analisado pelo BISC.

▷	 A avaliação dos resultados das par-
cerias com organizações públicas 
nos anos recentes é positiva e me-
lhora no âmbito municipal, em que 
88% das empresas consideram que 
os resultados foram satisfatórios.

▷	 O grupo indica um campo extenso 
de possibilidades de apoio à melho-
ria da gestão pública, e esse traba-
lho conjunto deverá voltar a crescer, 
quando forem superadas as dificul-
dades conjunturais.

▷	 O percentual de empresas que traba-
lham em parceria com as organiza-
ções sem fins lucrativos manteve-se 
em um patamar similar ao observa-
do em anos anteriores: 93%.
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▷	 Em 2018, as empresas apoiaram 
um conjunto de 828 organizações e 
transferiram para elas recursos da or-
dem de R$ 455 milhões de reais.

▷	 As empresas reduziram o volume de 
recursos repassados por organização. 
Apenas 23% das organizações apoia-
das receberam recursos acima de  
R$ 140 mil, o menor percentual des-
de 2011.

▷	 Nos últimos dois anos, ampliou-se a 
atuação conjunta em prol do desen-
volvimento comunitário, da geração 
de renda e de melhorias relacio-
nadas à infraestrutura; porém, as 
parcerias no campo das atividades 
culturais e de assistência social fo-
ram significativamente reduzidas.

▷	 93% das empresas se declaram satis-
feitas com os resultados obtidos por 
meio das parcerias com as organi-
zações sem fins lucrativos, sendo que 
21% delas avaliam que eles foram 
muito satisfatórios.

A inclusão dos direitos humanos 
na agenda de sustentabilidade 
corporativa:

▷	 Em 92% das empresas, o compromis-
so com o desenvolvimento susten-
tável está formalmente integrado à 
cultura e à estratégia da organização.

▷	 Cresce o reconhecimento de que a 
proteção dos direitos humanos deve 
ser parte integrante de um desenvol-
vimento sustentável, o que se revela 
no fato de que esse tema foi incorpo-
rado por 67% das empresas. 

▷	 46% das empresas possuem uma 
política específica que define os 
compromissos e as práticas relativas 
à promoção dos direitos humanos 
aprovada pela alta direção ou pelo 
conselho de administração.

▷	 Na pauta corporativa de direitos hu-
manos, a atenção está concentrada 
no público interno e nos atores mais 
diretamente associados à gestão dos 
negócios, especialmente os fornece-
dores estratégicos.

A necessidade de reforçar a pauta 
dos direitos humanos na política de 
investimentos sociais:

▷	 A pauta de direitos humanos está 
mais presente na política interna e 
na gestão dos negócios do que na 
política de investimentos sociais das 
empresas.

▷	 Ainda que grande parte das ações 
desenvolvidas pelo grupo se relacio-
ne com a promoção dos direitos hu-
manos, em 43% das empresas esse 
tema não está explicitado em docu-
mentos oficiais. 

▷	 Apenas 21% das empresas avaliam 
que a defesa dos direitos humanos 
está adequadamente incorporada 
aos investimentos sociais e se confi-
gura como um eixo condutor da sua 
atuação.

▷	 Mais de 70% das empresas e de 50% 
dos institutos possuem projetos que 
de alguma forma contribuem para 
a promoção dos direitos das crianças 
e dos adolescentes; do direito à edu-
cação; e do direito à participação na 
vida cultural das comunidades.

▷	 71% das empresas estabeleceram 
compromissos formais com o com-
bate à exploração sexual de crianças 
e adolescentes.

 
▷	 No combate à exploração sexual de 

crianças e adolescentes, a atenção 
se concentra em ações preventivas 
de educação, de sensibilização e de 
qualificação de profissionais que 
atuam na área. 



▷	 O Grupo BISC, em geral, reconhece 
a importância de contribuir para a 
construção de uma sociedade mais 
justa: 54% dos respondentes concor-
dam totalmente com a afirmação 
de que é papel das empresas pro-
teger os direitos humanos, indepen-
dentemente dos impactos gerados 
pelos seus empreendimentos; e 62% 
consideram que o setor privado deve 
contribuir para o fortalecimento das 
políticas públicas dessa área.

A adesão crescente à Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável: 

▷	 Entre 2016 e 2019 passou de 23% para 
57% o percentual de empresas que 
já se comprometeram oficialmen-
te com o alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

▷	 Além de mapear os projetos em curso, 
identificar as possíveis conexões desses 
projetos com a Agenda 2030 e promo-
ver ou participar de debates internos e 
externos sobre o tema, 44% empresas 
já estabeleceram metas para os pro-
jetos sociais conectadas às metas dos 
ODS. De outra parte, 71% dos institutos 
promoveram capacitação de equipes 
para gerir projetos sociais integrados 
aos ODS e 57% deles publicaram indi-
cadores baseados nos ODS. 

▷	 É nas áreas da educação (ODS 4), das 
parcerias (ODS 17) e da promoção do 
crescimento econômico sustentável e 
geração de empregos dignos (ODS 8), 
nessa ordem, que se observa a maior 
presença dos projetos sociais conecta-
dos aos ODS.

3. INFORMAÇÃO, PESQUISA 
E COMUNICAÇÃO 

A divulgação dos compromissos 
sociais:

▷	 91% das empresas do BISC publicaram 
Relatório de Sustentabilidade em 2018.

▷	 Ainda que 75% das empresas ado-
tem estratégias de comunicação que 
visam associar sua marca aos inves-
timentos sociais, apenas 27% delas o 
fazem através de campanhas publi-
citárias divulgadas nos meios de co-
municação de massa.

▷	 Dentre as informações sociais dis-
ponibilizadas nos Relatórios de Sus-
tentabilidade, predominam aquelas 
que tratam das relações das empre-
sas com as comunidades, conforme 
assinalado por 60%, ou mais, das 
empresas. 

▷	 Em apenas 20% das empresas são 
destacadas informações sobre a 
atuação em prol dos direitos huma-
nos realizada no campo dos investi-
mentos sociais.

As contribuições do BISC para os 
investimentos sociais:

▷	 Além da produção de dados estatísti-
cos e de conhecimento sobre o tema 
dos investimentos sociais, a pesquisa 
BISC é desenhada de forma a pro-
vocar a reflexão sobre como as em-
presas devem conduzir, aprimorar 
e consolidar suas práticas sociais e, 
desse modo, contribuir para estimu-
lar a ampliação dos investimentos 
sociais privados no Brasil.

▷	 A maioria absoluta das empresas 
registrou o reconhecimento de que 
os objetivos do BISC têm sido cum-
pridos e são importantes, ou muito 
importantes, para a condução e o 
aprimoramento dos seus investimen-
tos sociais, bem como para a produ-
ção e a divulgação do conhecimento 
acumulado.
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NOTA TÉCNICA

Na pesquisa BISC de 2019 foi mantida toda 
a parte dos indicadores quantitativos de 
Benchmarking em Investimentos Sociais 
Corporativos que permitem comparações com 
os resultados dos anos anteriores e com a pes-
quisa realizada anualmente pelo The CEO Force 
For Good (CECP). Manteve-se também dentro 
dos padrões do CECP parte das questões refe-
rentes ao voluntariado. 

A análise do perfil da atuação das empresas e 
das fundações/institutos foi parcialmente man-
tida, tendo sido aprimorada e ampliada para 
captar outras dimensões dos investimentos 
sociais privados. Nesse perfil destacam-se os 
seguintes temas: modalidade de atuação; pre-
visões de recursos; incentivos fiscais; áreas pro-
gramáticas; público-alvo; distribuição espacial 
dos recursos; gestão e avaliação dos projetos 
sociais; parcerias com organizações governa-
mentais e não governamentais; estratégias de 
divulgação e comunicação; avanços no alinha-
mento aos negócios; características das apli-
cações sociais obrigatórias; e integração dos 
investimentos sociais à Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. 

Paralelamente, foram reproduzidos os 
Indicadores de Qualidade de Gestão dos pro-
jetos realizados em parcerias que haviam sido 
apresentados na edição do BISC de 2016. Essa 
opção deveu-se ao fato de que praticamente 
todas as empresas do grupo envolvem outras 
organizações na condução dos seus investi-
mentos sociais. Os indicadores ora levantados 
refletem o desempenho das empresas em cin-
co dimensões, a saber: (a) estratégia de seleção 
dos parceiros; (b) interação com os parceiros; (c) 
desenho e gestão dos projetos; (d) acompanha-
mento, controle e avaliação; e (e) financiamen-
to dos projetos. Para verificar o grau em que 
cada um desses requisitos é atendido, foram 
estabelecidos 25 indicadores apresentados nas 
Figuras 3 a 7 deste relatório. Foi recomendado 
que a análise se ativesse aos projetos estrutura-
dos e realizados em parcerias da empresa, ou 
do seu instituto/fundação, com outras organi-
zações, públicas ou privadas, com ou sem fins 
lucrativos. Solicitou-se também que esses proje-
tos fossem acompanhados da indicação sobre 
o seu foco de atuação. 

As informações que o BISC reproduz anual-
mente permitem fazer um acompanhamento 
sistemático da evolução dos investimentos so-
ciais privados de empresas de maior porte e que 
são hoje referência nessa área. Ainda que ao 
longo dos anos tenham ocorrido alterações na 
composição do grupo, isso não invalida as com-
parações, porque o que se busca na pesquisa 
não é analisar o comportamento individual das 
empresas e, sim, o comportamento de um gru-
po de organizações que se destacam no Brasil 
pela sua atuação no campo social. 

A cada ano a pesquisa BISC introduz novos te-
mas para ampliar a reflexão e os debates sobre 
os investimentos sociais privados. Em 2019, a ên-
fase do levantamento foi buscar informações 
que permitissem explorar o tema dos direitos 
humanos na agenda dos investimentos sociais 
e na política corporativa de sustentabilidade. 
Para tanto, buscou-se analisar, entre outros as-
pectos, em que medida as empresas do grupo 
estão comprometidas com a promoção de um 
desenvolvimento sustentável; quais as relações 
estabelecidas entre os investimentos sociais e 
as práticas de proteção e defesa dos direitos hu-
manos; e quais as estratégias adotadas para a 
promoção do desenvolvimento sustentável das 
comunidades que vivem no entorno dos seus 
empreendimentos econômicos.

Para analisar o tema da sustentabilidade, a 
Comunitas procurou dialogar, ainda em 2018, 
com outras organizações não governamen-
tais que atuam nessa área, a saber: o Centro 
de Estudos em Sustentabilidade da Fundação 
Getulio Vargas (GVces), o Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável 
(CEBDS), a B3 que implantou o Índice de 
Sustentabilidade Ambiental (ISE) e o Ponto 
Focal Brasil para a Global Reporting Initiative 
(GRI). O objetivo desses contatos foi buscar sub-
sídios para a elaboração do questionário BISC 
e identificar questões inseridas em outros le-
vantamentos que pudessem ser incorporadas 
a esta pesquisa. Neste ano, foram reproduzi-
das questões contidas na GRI e no ISE de 2018. 
Adicionalmente, equipes responsáveis pelo BISC 
e pelo CENSO GIFE de 2018 buscaram, conjunta-
mente, compatibilizar questões e conceitos ado-
tados nesses dois levantamentos. Dessa forma 
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42  Disponível em: <www.cof.org/organization/international-human-rights-funders-group>.
43 O PNDH-3 está estruturado em seis eixos orientadores, subdivididos em 25 diretrizes, 82 objetivos estratégicos e 
521 ações programáticas.
44  Ver: <http://www.crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/sedh/08_2013_pnevsca.pdf>.

busca-se aproveitar os esforços que as empresas 
já realizaram para preencher aqueles questio-
nários e produzir informações que poderão ser 
futuramente comparadas com os resultados de 
tais levantamentos. 

No que tange especificamente ao tema dos 
direitos humanos, a definição dos conceitos 
e a pauta de atividades destacadas no ques-
tionário foram estabelecidas tendo como refe-
rência: o International Human Rights Funders 
Group42, o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – PNDH-343  e o Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes44.

Em 2019, foi ainda solicitado aos participantes 
que fizessem uma autoavaliação da qualidade 
da gestão dos seus investimentos sociais ten-
do como base o conjunto dos projetos estrutu-
rados da empresa e, separadamente, de seu 
instituto/fundação. Recomendou-se considerar 
como projetos sociais estruturados aqueles que 
possuem um plano específico, com definições 
claras da metodologia e das estratégias de im-
plementação a serem adotadas, assim como 
metas de atendimento, mecanismos de con-
trole e recursos envolvidos (financeiros e não 
financeiros). O resultado dessa autoavaliação é 
apresentado na Figura 1 deste relatório. 

O propósito principal desse exercício foi oferecer 
às empresas e fundações uma ferramenta para 
apreciar a qualidade de sua atuação em rela-
ção a cinco aspectos relevantes: (a) participa-
ção; (b) flexibilidade e inovação; (c) efetividade; 
(d) alinhamento aos negócios; e (e) alinhamento 
a agendas públicas nacionais e internacionais. 
Para tanto, os respondentes foram instados a 
conferir uma nota de 0 a 10 a cada um desses 
cinco aspectos, conforme orientação apresenta-
da no Manual de Orientações BISC.

Cabe assinalar que os parceiros responderam 
a um questionário on-line, a partir do sistema 

eletrônico instituído pela Comunitas e que foi 
aperfeiçoado para esta edição da pesquisa. 
Para facilitar o seu preenchimento e garantir 
a qualidade das informações, foi elaborado 
um Manual de Orientações com os devidos 
esclarecimentos aos gestores que respondem 
ao questionário e um assessoramento indivi-
dual durante todo o período da pesquisa. Os 
respondentes forneceram informações sobre 
um universo de 254 empresas e 17 institutos / 
fundações empresariais.

Vale ressaltar que a pesquisa é baseada exclu-
sivamente nas informações fornecidas pelas 
empresas participantes. As informações são 
confidenciais, e a Comunitas só divulga os da-
dos agregados.

Para aprofundar o conhecimento sobre os temas 
tratados na pesquisa, promover o intercâmbio 
de experiências entre os parceiros e aprimorar 
as práticas sociais, a Comunitas promoveu, em 
2019, três encontros do Grupo de Debates BISC. 
Participaram dos trabalhos os gestores das 
empresas e dos institutos e representantes do 
Sistema Firjan. Os debates foram centrados nos 
seguintes temas: análise dos primeiros resul-
tados quantitativos da pesquisa (lançados em 
junho); construção dos indicadores de avalia-
ção dos programas de voluntariado (agosto); e 
apreciação das informações contidas na plata-
forma instituída pela Comunitas com o objetivo 
de fornecer a cada um dos participantes uma 
ferramenta de registro do histórico da atuação 
da instituição ao longo dos anos e que lhes per-
mite fazer comparações com os seus pares (ou-
tubro de 2019). 

DEFINIÇÕES E CONCEITOS

O BISC busca dimensionar todos os recursos 
financeiros, em bens e em serviços, aplicados 
pela empresa em projetos e atividades de inte-
resse social, incluindo: (a) o apoio a projetos so-
ciais, ambientais e culturais; (b) a construção de 



infraestrutura social, inclusive aquela realizada 
em decorrência da instalação e do funciona-
mento da empresa; e (c) os apoios permanen-
tes ou eventuais a organizações formalmente 
constituídas.

É importante destacar que não são incluídas: 
(a) as ações que beneficiam exclusivamente os 
colaboradores da empresa e suas famílias; (b) 
as doações a comitês políticos e a indivíduos; 
e (c) as ações realizadas com recursos doados 
por terceiros.

A pesquisa abrange tanto as aplicações obri-
gatórias quanto as voluntárias: as obrigató-
rias referem-se a aplicações socioambientais 
impostas por lei, por ato administrativo ou de-
cisão judicial, incluindo obrigações decorren-
tes de licenciamento ambiental e Termos de 
Ajustamento de Conduta; as voluntárias, de-
nominadas investimentos sociais, resultam de 

iniciativas espontâneas da empresa. Para efeito 
da pesquisa, as ações desenvolvidas em função 
de acordos entre partes (por exemplo, compro-
missos com instituições financeiras) são consi-
deradas voluntárias. 

INDICADORES

Mediana: a mediana refere-se ao valor que está 
situado no meio de uma lista de valores ordena-
dos conforme as respectivas magnitudes. Se a 
lista é formada por um número ímpar, a media-
na corresponde ao valor que se situa exatamen-
te no meio da distribuição. Se a lista é formada 
por um número par, a mediana é a média dos 
dois valores do meio. Em relação à média, a me-
diana tem a vantagem de ser menos sensível a 
valores extremos, o que é especialmente impor-
tante numa amostra de empresas que apre-
sentam comportamentos muito distintos.
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